
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XLV -N°073 QUARTA-FEIRA, 31 DE OUTUBRO DE 1990 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER NQ 75, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista incum­
bida de examinar a consti­
tucionalidade e o mérito da 
Medida Provisória n Q 242, 
de 10 de outubro de 1990, 
encaminhada por intermédio 
da Mensagem n Q 189, de 
1990-CN (nQ 729, de 1990, 
na origem), que "dispõe so­
bre a natureza jurídica do 
Instituto Brasileiro do Pa­
trimônio Cultural - rBPC e 
da Bibl ioteca Nacional". 

Relator: Deputado Michel Te­
mer 

A medida provisórla em exame 
confere natureza jurídica de 
autarqula ao Instituto 8raSl­
leiro do Patrlmônio Cultural -
IBPC, e à Biblloteca Nacional, 
entldades lnstltuídas com base 
na Lei n~ 8.029, de 12 de a­
bril de 1990. 

Trata-se, no caso, de reedi­
ção das Medldas Provlsórias 
n~s 206 e 221, edltadas em 8 
de agosto e em 6 de setembro 
de 1990, respectlvamente, e 
que perderam a eflcácia, tendo 
em vista a sua não-apreciação 
no curso do prazo constitucl0-
nal, por parte do Congresso 
Naclonal. 

Ressalte-se, neste passo, que 
o ISPC sucede a Secretaria de 
Patrlmônlo Hlstórico e Artís­
tico Nacional - SPHAN, assim 
como a Fundação Naclonal Pró-

Memória, passando a ter como 
obJetlvo a promoção e proteção 
do patrlmônio cultural do 
País. 

À Biblioteca Naclonal, por 
sua vez, foram transferldas as 
atrlbuições, as receitas, o 
acervo e as dotações 
orçamentárias da extinta Fun­
dação Nacional Pró-Leitura 

A providência adotada pela 
medlda provisória em tela, tem 
por escopo flexibllizar as 
administrações das institui­
ções em apreço, dotando-as de 
mal0r grau de autonomia, Vl­
sando a proporcionar meios ca­
pazes de torná-las mais efi­
cientes no desempenho de suas 
relevantes funções. 

O enxugamento da máquina ad­
ministratlva no setor cultural 
promovida pela supracltada Lel 
n~ 8.029, de 12 de abril do 
corrente ano, deve ser ~omple­
mentado pela concessão de po­
deres gerenciais mais abran­
gentes e de autonomla finan­
celra pa~a que não se obsta­
culizem as ações, muitas vezes 
de natureza emergencial, 
necessárias à proteção do a­
cervo cultural a ser protegido 
e acrescido pelas entidades em 
questão 

Pelas razões ora alinhadas, 
oplnamos pela aprovação da Me­
dlda Provlsória n~ 242, de 
1990, tendo em vista, alnda, a 
circunstância de que a ela ne­
nhum óblce de natureza 

jurídlco-constltucional 
ser oposto. 

pode 

Sala das Comissões, 24 de ou­
tubro de 1990 Deputa­
do Messias Góias, Vlce-Presl­
dente, no exercício da Presi­
dêncla - Deputado Michel Te­
mer, Relator - Deputado Atila 
Lira - Deputada Maria Lúcia 
- Deputado Sigmaringa Seixas 
- Senador ~auro Benevides 
- Senador Aureo Mello - Sena-
dor Humberto Lucena. 

PARECER NQ 76, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista, desti­
nada a examinar e emitir 
parecer quanto aos aspectos 
constitucional e de mérito 
da Medida Provisória n Q 
244, de 12 de outubro de 
1990, submetida à delibera­
ção do Congresso Nacional 
através da Mensagem Presi­
dencial n Q 200 de 1990-CN, 
que Estabelece regras para 
a livre negociação de rea­
juste das mensalidades es­
colares, e dá outras provi­
dências" . 

Deputado Ubiratan Relator: 
Aguiar 

A Medida Provisória n~ 244, 
de 12 de outubro de 1990, en­
caminhada ao ConQresso NpCl0-
nal pelo Excelentlsslmo Senhor 
Presidente da Repúbllca, nos 
termos do art 62 da Consti­
tUlção Federal, tem por obJe­
tlVO assegurar às escolas par­
ticulares de 1~ 2~ e 3~ 
graus, bem como às pré-
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PASSOS PORTO 
Dlretor·Ger.1 do Sen.do Feder.1 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
D.retor Administrativo 
tulZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Indust".1 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adlunto 

escolas, a 11vre negoclaçáo de 
reaJ uste. das mensa 11 dades 
escolares. 

No que se refere ao mérito da 
medlda. temos de ponderar que, 
a par de seu 1 negável esforço 
para cr1ar as condlções de um 
entendlmento entre as partes, 
fazendo com que alunos e pals 
de alunos se tornem co­
partíclpes e não apenas con­
trapartes de um processo de 
negoclação, baseada no dlá10-
go, na transparêncla e em re­
lações amlstosas. ela parece 
ter-se exced1do nesse zelo 
pela COlsa pÚblica em que o 
co1etlvo prepondera sobre o 
indlvidua1. sobre o prlvado e 
o partlcular. 

Os abusos ou os mercanti11s­
mos desarrazoados. na expres­
são utl11zada pela EXpOS1Ção 
de MOtlVOS n~ 175. não se cor­
rlgem com o descumprlmento à 
norma constltuclona1 que. em 
matérla de educacão. de um 
lado obrlga o poder púb11CO a 
lnvestlr na escola púb11ca. 
dotando-a de um padrão de qua-
11dade capaz de competlr com 
suas congêneres prlvadas e. dê 
outro. que as escolas particu­
lares cumpram o que preceltua 
o art. 209 da Carta Magna. 

A intervenção do Governo em 
dlversos setores da lnlclatlva 
prlvada teve como obJetlvo 
priorlzar o combate à lnf1a­
ção, sem que isso representas­
se a lnvlabi1ização de qual­
quer atlvldade. 

Por essa razão entendemos que 
nesse período de translção, 
sacrlfíClOS se impõem às 
partes. AdemalS, é bom enfatl­
zar o preceito sábio e consa­
grado na Carta Magna de 1988. 
quando aSSlm se expressa no 
seu art. 209. 

"Art. 209. O enSlnO é li­
vre à lniciativa prlvada. 
atendldas as segulntes 
condlções: 
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I - cumprimento das nor­
mas gerals da educação na­
Cl ona 1 ; 

11 autorlzação e ava-
liação de qua11dade pelo 
poder PÚblico." 

Lembramos também o arco 207 
que dispõe: 

"Art. 207. As unlverSlda­
des gozam de autonomla 
dldátlco-científlca. adml­
nistratlva e de gestão fi­
nancelra e patrlmonla1. e 
obedecerão ao prlncíplo de 
lndlssoclabl11dade entre 
enslno. pesqulsa e exten­
são. " 

A lniclatlva do Executlvo em 
regulamentar matéria tão rele­
vante encontrou guarida nesta 
Casa. o que se pode constatar 
nas 168 emendas apresentadas. 
Dentre essas escolhemos 2 tex­
tos apresentados em forma de 
emendas por dlversos parlamen­
tares de várlos partldos. o 
que demonstra o lnteresse que 
o assunto despertou. 

Destacamos lnlcla1mente a 
nova redação dada aos arts 9 Q 

da medida e 11 projeto de lel 
de conversão. o qual promove o 
encontro e eVlta o desencon­
tro, estabelecendo de forma 
definltlva o órgão para decl­
dlr. no caso de desavenças que 
por ventura ocorram na nego­
clação. flxando aSSlm os con­
selhos de Educação na área de 
sua Jurisdlção e ainda. o Con­
selho Federal de Educação. em 
grau de recursos. 

Fixamos novas normas para ma­
trículas a serem celebradas a 
partlr do ano de 1991. em con­
sonâncla com o Código do Con­
sumldor. recentemente aprovado 
por esta Casa. Acrescente-se. 
alnda. que todas as emendas 
apresentadas para vigorar a 
partlr de 1991 são concordan­
tes com os pr1ncíplos explana­
dos nestes artlgos. 

Ao transformar a med1da pro­
vlsórla em projeto de le1 de 
conversão, buscamos apenas 
contrlbulr para aprlmorar o 
texto que nos foi encamlnhado 
pelo Executlvo numa preocupa­
ção louvável em resguardo do 
malS 1egítlmo lnteresse da po­
pulação braS11elra. 

Conclusão 

À med1da provlsórla foram a­
presentadas 168 (cento e ses­
senta e OltO) emendas, às 
quais emltimos o segulnte 
parecer. a Emenda n Q 127, de 
autorla do em1nente Senador 
Carlos Patrocínlo. e destacada 
na comlssão pelo mesmo. rece­
beu nosso parecer favorável. 

As demais emendas. considera­
mos preJud1cadas tendo em vis­
ta que. na sua ma10rla foram 
atendldos seus obJetlvos em 
nosso projeto de lei de con­
versão anexo. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comlssões, 25 de ou­
tubro de 1990 - Deputa-
da Sandra Cavalcanti, Pre-
sldente Deputado Ubiratan 
Aguiar, Re1ato~ - Senador José 
Paulo Bisol - Senador Antônio 
Luiz Maya - Deputada Rita Ca­
mata - Senador Chagas Rodri­
gues - Deputado Delio Braz 

Senador Mauro Benevides. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 45. DE 1990 

Estabelece regras para a 
livre negociação de reajus­
tes das mensalidades esco­
lares, e dá outras 
providências. 

o Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1 Q A partlr do ano de 
1991. lncluS1Ve. cabe aos es­
tabe1eclmentos de enSlno de 
pré-escola. 1 Q e 2 Q graus. fl-
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xar os valores dos encargos 
educacionais e os critérios de 
reajustes de acordo com o seu 
planejamento econômico-finan­
ceiro, válidos por 1 (um) pe­
ríodo 1etlvo, desde que obser­
vados os dispositivos da Lei 
n~ 8.078, de 11 de setembro de 
1990. 

Art. 2~ Para as instituições 
de 3~ grau, observado o ca­
put do artigo anterior, os 
critérlOS de reajustes e os 
valores dos encargos educacio­
nalS terão va1ldades corres­
pondente à duração do curso, 
comunicados aos alunos no edi­
tal do vestibular. 

Parágrafo unlCO. Os valores 
dos encargos educacionais dos 
cursos que lniclaram suas ati­
vidades em 1990, ou antes, ex­
cluídas as turmas que presta­
rem vestibulares a partir de 
1991, lnc1usive, serão fixados 
pelo Conse1~o Federal de 
Educação. 

Art. 3~ Para o ano de 1990, a 
livre negociação de reajuste 
das mensalidades escolares das 
lnstituições privadas de enSl­
no de primeiro, segundo e ter­
celro graus, bem assim das 
pré-escolas, reger-se-á pelo 
dlSPOSto nesta lei. 

§ 1~ As mensalidades escola­
res somente poderão ser cobra­
das a partir do prlmeiro dia 
útil do mês subseqüente ao da 
prestação dos respectivos 
serviços. 

§ 2~ O descumprimento do dis­
posto neste artigo implicará 
na aplicação da multa prevlsta 
no art. 14. 

Art. 4~ São partes legítimas 
da livre negociação prevlsta 
no art. 3~: 

I - no 
grau: 

ensino de terceiro 

a) a administração da insti­
tuição; 

b) o corpo discente respecti­
vo, representado na forma dos 
§§ 1~ e 2~ deste artigo; 

11 - nas escolas de prlmelro 
e segundo graus e nas pré­
escolas, obedeclda a segulnte 
ordem de prioridade de repre­
sentação; 

a) a admlnistração da insti­
tUlção; 

b) a assoclação de pals e a­
lunos da escola, devldamente 
legallzada; 

c) a assembléla geral de oalS 
e alunos; 

d) a associação 
pais de alunos ou 
de associações de 
nos, devidamente 
das. 

estadual de 
a federação 
pais de alu­

regulariza-

§ 1~ O corpo discente será 
representado nas negociações 
por três alunos por curso, po­
dendo o conselho universitário 
ou coleg1ado da institulÇão 
estabelecer número maior. 

tuição de ensino, na forma do 
art. 5~, inciso I, com a ante­
cedência de cinco dias úteis. 

Art. 8~ O processo de livre 
negociação observará os se­
gUlntes trâmltes e prazos: 

I - até o último dia útil an­
terior ao dia da data designa­
da para a rea1lzação da reu­
nião ou assembléia, as entida­
des representativas do corpo 

§ 2~ Os representantes do dlscente depositarão na secre­
corpo discente serão escolhi- taria da instituição, mediante 
dos em elelções convocadas pe- reclbo, as listas nominais dos 
los diretórios acadêmicos ou respectivos representantes; 
pelos diretórios centra1s de 
estudantes e, na ausência ou' ,11 - na reunião ou assem­
omlssão destes, pela institul- bléia geral, as partes poderão 
ção. f1rmar comprom1sso de Juízo 

arbitral, nos termos dos arts. 
Art. 5~ A convocação das par- 1.072 e seguintes do CÓdigo de 

tes para o processo de llvre Processo CiVl1, observado o 
negociação será feita pela d1SPOStO nesta 1e1; 
inst1tu1Ção de ensino, com a 
antecedência de pelo menos dez 111 - a institu1Ção apresen­
d1as úte1s, mediante: tará, na reunião ou assembléi-

a, sua proposta, bem aSS1m 
I - convlte escrlto, com avi- seus planos de custos, llvro 

so de receb1mento, às associa- de registro de matrícula Vlsa­
ções de pa1s ou aos diretórios do pela autor1dade competente. 
acadêm1Cos ou centrais de es- relação de bolsistas custeados 
tudantes; pela inst1tuição e demais ele-

mentos necessar10S; 
11 - ed1tal publicado na im-

prensa local e convi te- IV - não encerradas, no pra­
circular, encaminhado aos pals zo de dez dias. as negocia­
por intermédio dos alunos. ções. pOderá ser instalado o 
convocando a assembléla geral Juízo arbltral. devendo o lau­
de pais de alunos do ser proferido em 19ual 

prazo. 
Parágrafo ún1co. O convite. 

edjtal ou convite-circUlar ~ § 1~ Os planos de custos que 
exp11citará data, horárlo e trata o 1nC1SO 111 deste arti­
local da reunlão. quorum para go serão apresentados, nas 
instalação dos trabalhos e ad- lnstituições de terce1ro Qrau. 
vertênc1a sobre as lmplicações pelos conselhos un1verSltarios 
decorrentes do não-compareci- ou colegiados superior da man­
mento. tenedora e nos dema1s graus e 

pré-escolas, pelos respect1vos 
Art. 6~ Efetivada a negocia- dirigentes. 

ção entre a inst1tulÇão e a 
associação de pais de alunos § 2~ A prlmelra negociação 
da escola, havendo d1scordân- terá como base os preços homo­
Cla, poderá a assembléia geral 10gados pelo Conselho Federal 
no prazo de cinco dias úteis, ou conselhos estaduais, do 
obedecido o quorum do artlgo Distrlto Federal, na forma da 
seguinte e por maioria de vo- Lel n~ 8.039, de 30 de maio de 
tos, tornar sem efeito o acor- 1990. 
do realizado. 

Art. 7~ As assembléias gerais 
se lntalarão com a presença da 
maloria absoluta de pais de 
alunos da lnstituição e deli­
beração por maioria de votos 
dos presentes, em votação 
secreta. 

§ 1~ Não terão direito a voto 
os alunos bolslstas custeados 
pela 1nstituição. 

§ 2~ Não sendo alcançada 
o quorum prev1sto neste art1go 
ou não havendo declsão pela 
assembléla, passarão a repre­
sentar os pals de alunos, nas 
negoc1ações. as assoc1ações 
estaduais de pais ou as fede­
rações de assoclações de pa1s. 
devldamente regularlzadas, que 
serão convocadas pela 1nstl-

Art. 9~ O compromlsso de juí­
zo arbitral (art. 8~, 11), 
quando houver, será firmado 
pelas partes, conforme constar 
da ata dos trabalhos de reu­
nlão, que fará parte integran­
te do compromlSSO. 

Parágrafo únlco. O compromis­
so do árbitro, ou recusa, será 
f1rmado perante a secretaria 
da 1nstitu1Ção de ensino, no 
prazo de v1nte e quatro horas, 
contados do encerramento da 
negociação (art. 8~, IV). 

Art. 10. Enquanto não for de­
flnldo o índlce de reajuste, 
na fase de negociação, as ins­
titulções prat1carao os preços 
homolo~ados pelo conselho de 
educaçao competente, desde que 
tenham sido definidos estrlta-
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mente nos termos da Lei n~ 
8.039, de 30 de maio de 1990. 

Parágrafo único. Proferido o 
laudo arbitral, o reajuste 
nele estabelecido terá ap11ca­
ção imediata. Se as partes ad­
mitlrem cláusulas de recurso, 
a eventual diferença será re­
posta nos termos de declsão em 
grau de recurso. 

Art. 11. Encerradas as nego­
c1ações no prazo de 10 (dez) 
d1as úte1s, e não havendo a­
cordo ou instalação de Juízo 
arbitral, f1ca a institulÇão 
de enSlno autorizada a reque­
rer a concessão de reajuste 
aos conselhos de educaçao a 
que se encontra Jurlsdiciona­
da, Juntando, para tanto. a 
proposta, acompanhada dos ele­
mentos constitutivos dos cus­
tos e receitas, para jUlgamen­
to do respectivo conselho, no 
prazo de 10 (dez) dias. 

Parágrafo ún1CO. Da decisão 
dos conselhos estaduals e do 
Distrlto Federal, ou em falta 
de julgamento no prazo 
do caput deste art1go. caberá 
recurso ao Conselho Federal de 
Educação, que decidlrá em 10 
(dez) dlas. 

Art. 12. As unldades da Cam­
panha Nac10nal de Escolas da 
Comunlcade (CNEC) e as unlver­
sidades terão suas mensa11da­
des estabelecidas, naquelas, 
em nível de cada escola. pelas 
respectlvas dlretor1as dos 
Conselhos Comunitárlos Cene­
cistas, lntegradas pelos só­
C10S e pais de alunos; e nes­
tas, pelo Conselho Unlversitá­
rlo, composto por representan­
tes da comun1dade, professo­
res, alunos e mantenedora. 

Art. 13. As 1nstituições de 
ensino que não adotarem a 11-
vre negoclação para o ano 1e­
tlVO de 1990, continuarão su­
jeias ao regime de que trata a 
Le1 n Q 8.039. de 1990, e ao 
dlSpOstO na Lei n~ 8.076, de 
29 de agosto de 1990, que sus­
pendeu a concessão de medidas 
11minares em mandados de segu­
rança e procedlmentos cautela­
res. 

Art. 14. Os reajustes de men­
salidades escolares em desa­
cordo com esta lei implicarão 
em multa a ser aplicada pela 
Super1ntendênc1a Nacional do 
Abastec1mento (SUNAB), nos 
termos do art. 11, a 1 í­
nea a, da Lei Delegada n~ 4, 
de 26 de setembro de 1962, com 
as alterações produzidas pelas 
Le1s n~s 7.784, de 28 de Junho 
de 1989, e 8.035, de 27 de a­
bril de 1990 

Parágrafo único. Os proprie­
tár10s e os administradores de 
instltuição privada de enSlno, 
que for multada, respondem so-
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lidariamente pelo pagamento da 
multa, na forma do § 5~ do 
art. 12 da Lei Delegada n~ 4, 
de 1962, com a redação data 
pelo Decreto-Lei n~ 422, de 20 
de Jane1ro de 1969. 

Art. 15 Revogam-se as dispo­
slções em contrárlo. 

Art. 16. Esta lel entra em 
vlgor na data de sua publlca­
ção. 

RELATÓRIO Nº a, DE 199D-CN 

Da Comissão Mista, sobre 
os vetos apostos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 97/89 
(nQ 3.683/89, na Câmara dos 
Deputados), gue "dispõe so­
bre a proteçao do consumi­
dor e dá outras providên­
cias" . 

Relator: Deputado Joaci Góes 

o projeto de le1 em epígrafe 
é originário do Senado Fede­
ral, tendo sldo modlflcado por 
substitut1vo da Câmara dos 
Deputados. 

Examlnando o proJeto, o Se­
nhor Pres1dente da Repúb11ca 
recebeu, com base no disposto 
no § 1~ do art. 66 da Consti­
tuição Federal, vetá-lo parci­
almente. 

São os seguintes os disposi­
tivos vetados, uma vez consi­
derados pelo Chefe do Execut1-
vo contrários ao interesse pú­
blico ou inconstituclonais: 

§ 1 Q do art. 5~ 

"§ 1~ Os estados, Distrito 
Federal e municíp10S manterão 
órgãos de atendimento gratuito 
para orientação dos consumido­
res." 

Razões do veto: 

Esta dispOS1Ção contraria o 
princíplo federativo, uma vez 
que lmpõe aos estados, ao D1S­
trlto Federal e aos municíploS 
a obrigação de manter determl­
nados serviços gratuitos. 

§ 2~ do art. 5~ 

"A União, os estados, o D1S­
trlto Federal e os municípios 
poderão fiscalizar preços e 
autuar os infratores. observa­
do seu prévlo tabelamento pela 
autoridade competente." 

Razões do veto: 

Cabe à lel que estabelecer o 
tabelamento, à vista de excep­
clonal interesse público, in­
dicar a autor1dade competente 
para fiscalizá-lo. A cláusula 
prevista no § 2~ outorga atri-

bU1Ção genérica, incompatível 
com a segurança Jurídlca dos 
admlnistrados, p01S enseJa a 
possibll1dade de ser o mesmo 
fato objeto de fiscalizações 
slmultâneas pelos d1ferentes 
órgãos. 

Inciso IX do art. 6~ 

"IX - a participação e con­
sulta na formulação das pOlí­
tlcas que os afetam dlretamen­
te, e a representação de seus 
interesses por intermédio das 
entidades públlcas ou prlvadas 
de defesa do consumidor." 

Razões do veto: 

O disposto contrarla o prin­
CíP10 da democracia represen­
tatlva ao assegurar, de forma 
ampla, o direito de participa­
ção na formulação das pOlíti­
cas que afetam dlretamente o 
consum1dor. O exercíClo do po­
der pelo povo faz-se por in­
termédlo de representantes 1e­
gltlmamente e1e1tos, excetua­
das as situações previstas ex­
pressamente na Constituição 
(C.F . art. 14, I). Acentue-se 
que o próprio exercíC10 da i­
niclativa popular no processo 
leglslativo está submetldo a 
cond1ções estritas (C.F., art. 
61,§2~). 

Art. 11 

"Art. 11. O produto ou servi­
ço que mesmo adequadamente u­
t11izado ou fruído, apresenta 
alto grau de nocividade ou pe­
riculosidade será retiradó i­
mediatamente do mercado pelo 
fornecedor, sempre às suas ex­
pensas, sem prejuízo da res­
ponsabilldade pela reparação 
de eventuais danos." 

Razões do veto: 

O dispOSltlVO é contrário ao 
1nteresse público, pois, ao 
determinar a retlrada do mer­
cado de produtos e serviços 
que apresentem "alto grau de 
noclvidade e perlculoSldade", 
mesmo quando "adequadamente 
uti11zados", lmpoSSlbl1it~ a 
produção e o comérC10 de bens 
lndispensáveis à v1da moderna 
(e.g. materlais radioativos, 
produtos químicos e outros). 
Cabe, quanto a tals produtos e 
serviços, a adoção de cUldados 
especiais, a serem disciplina­
dos em leg1s1ação específica. 

Art. 15 

"Art. 15. Quando a utilização 
do produto ou a prestação do 
serviço causar dano irrepará­
vel ao consum1dor. a indeniza­
ção corresponderá ao valor in­
tegral dos bens daniflcados." 

Razões do veto: 

A redação eqUlvocada do dis­
positivo redunda em reduzir a 
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amplitude da eventual indeni­
zação devida ao consumidor, 
uma vez que a restrlnge ao va­
lor dos bens danIficados, des­
consIderando os danos pesso­
ais. 

Arts. 16, 45 e § 3 Q do art. 
52 

"Art. 16. Se comprovada a 
alta periculosidade do produto 
ou do serviço que provocou o 
dano, ou grave imprudêncIa, 
negligência ou imperícia do 
fornecedor, será devida multa 
civil de até um m1lhão de ve­
zes o Bônus do Tesouro Nac10-
nal (BTN), ou índice equiva­
lente gue venha subst1tuí-lo, 
na açao proposta por qualquer 
dos legItimados à defesa do 
consum1dor em Juízo, a crité­
rio do juiz, de acordo com a 
gravidade e proporção do dano, 
bem como a situação econômica 
do responsável." 

"Art. 45. As infrações ao 
disposto neste Capítulo, além 
de perdas e danos, indenização 
por danos moraIS, perda dos 
Juros e outras sanções, ficam 
sujeitos à multa de natureza 
civil, proporcional à gravida­
de da infração e à cond1ção 
econôm1ca do infrator, comina­
da pelO juiz na ação proposta 
por qualquer dos leg1timados à 
defesa do consumidor em 
juízo. " 

Art. 52. 

§ 3~ O fornecedor ficará su­
jeito a multa CIvil e perda 
dos juros, além de outras san­
ções cabíveis, se descumpr1r o 
d1SpoStO neste artigo." 

Razões do veto: 

o art. 12 e outras normas já 
d1spõem de modo cabal sobre a 
reparação do dano sofrido pelo 
consum1dor. Os d1spositivos 
ora vetados criam a figura da 
"multa civil", sempre de valor 
expressivo, sem que sejam de­
fInidas a sua dest1nação e 
f1na11dade. 

Art. 26, § 2Q
, 11 

"Art. 26. 

§ 2 Q 
•••••••••••••••••••••••• 

11 - a reclamação formaliza­
da perante os órgãos ou entI­
dades com atribuições de defe­
sa do consumidor, pelo prazo 
de noventa dias." 

Razões do veto: 

o dispositivo ameaça a esta­
bilidade das relações jurídi­
cas, pois atr1bu1 a entidade 
privada função reservada, por 
sua própria natureza, aos a­
gentes públicos, (e.g. Cód. 

CIVil, art. 172 e Cód. Proc. 
Civil, art. 219, § 1~). 

Parágrafo ún1co do art. 27 

"Art. 27. 

Parágrafo único. Interrompe­
se o prazo de prescr1ção do 
dlre1to de lndenização pelo 
fato do produto ou serviço nas 
h1póteses previstas no § 1Q do 
artigo anterior, sem prejuízo 
de outras d1Sposições legais." 

Razão do veto: 

Essa dispos1ção padece de 
grave defeito de formulação, 
que impossibl11ta o seu enten­
dimento, uma vez que o § 1 Q do 
art. 26 refere-se ao termo i­
niCIal dos prazos de decadên­
cia, nada dispondo sobre In­
terrupção da prescr1ção. 

§ 1 Q do art. 28 

"Art. 28. 

§ 1 Q A pedido da parte inte­
ressada, o juiz determinará 
que a efetivação da responsa­
b11idade da pessoa Juríd1ca 
recaia sobre o acion1sta con­
trolador, o sócio majoritário, 
os sócIos-gerentes, os admi­
nistradores sOCIetários e, no 
caso de grupo societário, as 
sociedades que a integram." 

Razões do veto: 

O caput do art. 28 já contém 
todos os elementos necessários 
à ap1lcação da desconslderação 
da personalidade Jurídica, que 
constitui, conforme doutrina 
amplamente dominante no direi­
to pátrio e alienígena, técnI­
ca excepcional de repressão a 
práticas abUSIvas. 

§ 4 Q do art. 37, e §§ 2 Q e 3Q 

do art. 60 

"§ 4 Q Quando o fo~necedor de 
produtos ou servicos se utilI­
zar de pub1ic1dáde enganosa, 
ou abusiva, o consumidor 
poderá pleitear a indenização 
por danos sofrIdos, bem como a 
abstenção da prática do ato, 
sob pena de execução específl­
'ca, para o caso de lnadimple­
mento, sem pre{uízo da sanção 
pecuniárIa cab1ve1 e de contra 
propaganda, que pode ser im­
posta administrativa ou 
judiclalmente." 

Art. 60 

"§ 2 Q A contra propaganda 
será aplicada pelos órgãos pú­
blicos competentes da proteção 
ao consumidor, mediante proce­
dimento administrativo, asse­
gurada ampla defesa, cabendo 
recurso para o ministro de Es­
tado da respectiva área de a­
tuação administrativa, quando 
a mensagem publicitária for de 
âmbito nacional. 
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§ 3 Q Enquanto não promover a 
contra propaganda, o fornece­
dor, além de multa diária e 
outras sanções, ficará impedi­
do de efetuar, por qualquer 
meio, pUblIcidade de seus pro­
dutos e serviços." 

Razões do veto: 

A imposição de contra propa­
ganda, sem que se estabeleçam 
parâmetros 1ega1s precisos, 
pode dar ensejo a sérios abu­
sos, que poderão redundar até 
mesmo na paralisação da ativi­
dade empresarial, como se vê, 
aliás, do d1SpoSto no § 3 Q do 
art. 60. Por outro lado é 1-
nadm1ssíve1, na ordem federa­
tiva, atribulr a m1nistro de 
Estado competêncla para apre­
ciar em grau de recurso a 1e­
g1timidade de atos de autor1-
dade estadual ou munic1pa1, 
tal como prev1sto no § 2~ do 
art. 60. 

Inciso X do art. 39 

"Art. 39. 

X - praticar outras condutas 
abusivas." 

Razões do veto: 

O pr1ncíplo do Estado de Di­
reito (C.F. art. 1 Q

) exige que 
as normas legais sejam formu­
ladas de forma clara e preC1-
sa, permitindo que os seus 
destInatários possam prever e 
avaliar as consequênci 9 s jurí­
d1cas dos seus atos. E, por­
tanto, inconstitucional a con­
sagração de cláusulas impreci­
sas, sobretudo em dIspositIVO 
de natureza penal. 

InCISO V po art. 51 

"Art. 51. 

V - segundo as circunstânCIas 
e, em partIcular, segundo a 
aparência global do contrato, 
venham, após sua conclusão, a 
surpreender o consumidor." 

Razões do veto: 

Reproduz, no essencial, o que 
já e~tá explIcitado no Inciso 
IV. E, portanto, desnecessári­
o. 

§ 3 Q do art. 51, § 5 Q do art. 
54 e § 2 Q do art. 82 

"Art. 51. 

§ 3 Q O ministério público, 
medIante inquérIto civil, pOde 
efetuar o controle adminIstra­
tivo abstrato e preventivo das 
cláusulas contratuais gerais, 
cuja decisão terá caráter 
geral. 

Art. 54. 
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§ 5 Q Cópia do formulário­
padrão será remetida ao minls­
tério públlCO, que, medlante 
lnquérito clvil, poderá efe­
tuar o controle preventlvo das 
cláusulas gerais dos contratos 
de adesão. 

Art. 82. 

§ 2 Q Admitir-se-á o litiscon­
sórclo facultatlvo entre os 
mlnlstérios públicos da União, 
do Olstrito Federal e dos es­
tados, na defesa dos interes­
ses e direltos de que cUlda 
este Código." 

Razões do veto: 

Tais dispositivos transgrldem 
o art. 128, § 5Q

, da Constl­
tuição Federal, que reserva à 
lei complementar a regulação 
lniclal das atrlbuições e da 
organlzação do mlnlstério 
públlCO. O controle amplo e 
geral da legltlmidade de atos 
Jurídicos somente pode ser 
confiado ao Poder Judlciário 
(C.F., art. 5 Q

, XXxv). Portan­
to, a outor~a de competêncla 
ao mlnlsterio pÚblico para 
proceder ao controle abstrato 
de cláusulas contratuals des­
figura o perfil que o constl­
tUlnte lmprlmiu a essa instl­
tuição (C.F. arts. 127 e 129). 
O controle abstrato de 
cláusulas contratuais está a­
dequadamente dlsclpllnado no 
art. 51, § 4 Q

, do Projeto Ve­
tado o § 3 Q do art. 51, impõe­
se, também, vetar o § 5 Q do 
art. 54. 

Por outro lado, somente pOde 
haver litisconsórclo (art. 82, 
§ 2 Q

) se a todos e a cada um 
tocar qualidade que lhe auto­
rlze a condução autônoma do 
processo. O art. 128 da Cons­
tituição não admlte o litis­
consórcio constante do proje­
to. 

§ 1Q do art. 53. 

"Art. 53. 

§ 1 Q Na hlpótese prevlsta 
neste artigo, o devedor ina­
dimplente terá direito a com­
pensação ou à restituição das 
parcelas quitadas à data da 
resolução contratual, moneta­
riamente atualizada, desconta­
da a vantagem econômica aufe­
rida com a fruição." 

Razões do veto: 

Torna-se necessário ~ar dis­
cipllna mais adequada a reso­
lução dos contratos de compra 
e venda, por inadimplência do 
comprador. A venda de bens me­
diante pagamento em prestações 
acarreta diversos custos para 
o vendedor, que não foram con­
templados na formulação do 
dispositivo. A restituição das 
prestações, monetariamente 
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corrigidas, sem levar em conta 
esses aspectos, implica trata­
mento iníquo, de conseqüências 
imprevisíveis e danosas para 
os dlversos setores da 
economla. 

§ 2Q do art. 55 

"Art. 55 ................... . 

§ 2 Q As normas referldas no 
parágrafo anterior deverão ser 
uniformizadas, revlstas e a­
tualizadas, a cada d01S anos." 

Razões do veto' 

A União não dispõe, na ordem 
federal, de competêncla para 
lmpor aos estados e municípios 
obrigação genérica de legislar 
(C.F. arts. 18,25 e 29). 

Art. 62 

"Art. 62. Colocar no mercado, 
fornecer ou expor para forne­
clmento produtos ou serviços 
lmpróprlos: 

Pena - detenção de seis meses 
a dois anos e multa. 

§ 1 Q Se o crime é culposo: 

Pena - detenção de três meses 
a um ano ou multa." 

ª 2 Q As penas deste artlgo 
sao aplicávels sem ~reJuízo 
das correspondentes a lesão 
corporal e a morte." 

Razões do veto: 

Em se tratando de norma pe­
nal, é necessário que a des­
crição da conduta vedada seja 
preClsa e determinada. Assim, 
o dispositivo afronta a garan­
tia estabelecida no art. 5~, 
XXXIX, da Constituição. 

Parágrafo único do art. 67 

"Art. 67 ................... . 

ParágrafO únlco. Incorrerá 
nas mesmas penas quem flzer ou 
promover pUbllcldade de modo 
que dificulte sua ldentlfica­
ção imediata." 

Razões do veto: 

A norm~ em causa, enunclada 
como acreSClmo a dispositivo 
que criminaliza a publlcidade 
abuslva ou engano, não descre­
ve, de forma clara e precisa, 
a conduta que pretende vedar. 
Assim. o dispositivo viola a 
garantia constitucional consa­
grada no lnciso XXXIX do art. 
5~ da Constituição. 

Parágrafo único do art. 68 

"Art. 68. 

ParágrafO único. Incorrerá 
nas mesmas penas quem fizer ou 

promover publicidade sabendo­
se incapaz de atender à 
demanda." 

R?zões do veto: 

A pUblicidade abusiva já está 
crimlnalizada no art. 67 do 
projeto. Trata-se, portanto, 
de norma redundante. 

§ 3 Q do art. 82 

"Art. 82. 

§ 3~ Os órgãos pÚblicos legi­
tlmados poderão tomar dos ln­
teressados compromisso de a­
justamento de sua conduta às 
exigências legais, mediante 
cominações, que terá eficácia 
de título executivo extrajudl­
cial. " 

Razões do veto: 

É Juridicamente lmprópria a 
equiparação de compromlSSo ad­
ministratlvo a título executl­
vo extrajUdiCial (C.P.C., 
art. 585, 11). E que, no caso, 
o obJetlvo do compromisso é a 
cessação ou a prática de de­
terminada conduta, e não a en­
trega de COlsa certa a paga­
mento de quantia flxada. 

Parágrafo único do art. 83 

"Art. 83 .................. .. 

Parágrafo unlCO. POderá ser 
ajuizada, pelos legitimados no 
artigo anterior ou por qual­
quer outro interessado, ação 
visando ao controle abstrato e 
preventivo das claúsulas con­
tratuais gerais." 

Razões do veto: 

O controle abstrato de atos 
jurídicos constitui atividade 
excepcional do JUdiciário 
(C.F., art. 5 Q

, XXXV). A 
eficácia erga omnes, de deci­
são proferida nessa modalidade 
de controle exige redobrada 
cautela na lnstltuição de pro­
cesso dessa índole. A plurall­
da de de entes legitlmados a 
propor "ação visando ao con­
trole abstrato e preventivo de 
claúsulas contratuais gerais", 
com a probabllidade da instau­
ração de lnúmeros processos de 
controle abstrato, constitui 
séria ameaça à segurança 
jurídica. Assim, é suficiente 
a discipllna que o § 4~ do 
art. 51 do projeto dá à 
matéria. 

Arts. 85 e 86 

"Art. 85. Contra atos ilegais 
ou abusivos de pessoas físicas 
ou Jurídicas que lesem dlreito 
líquido e certo, individual, 
coletivo ou difuso, prevlsto 
neste Código, caberá ação man­
damental, que se regerá pelas 
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normas da lei do mandado de 
segurança. 

Art. 86. Aplica-se o habeas 
data à tutela dos dire1tos e 
interesses dos consumidores." 

Razões do veto: 

As ações de mandado de segu­
rança e de habeas da­
ta destinam-se, por sua natu­
reza, à defesa de direitos 
subjetivos públ1COS e tê~, 
portanto, por objetivo prec1-
puo os atos de agentes do po­
der públ1CO. Por isso, a sua 
extensão ou apl1cação a outras 
situações ou relações jurídi­
cas é incompatível com sua ín­
dole const1tuc1onal. Os arti­
gos vetados, aSS1m, contraria~ 
as dispos1ções dos inc1sos 
LXXI e LXXII do art. 5 Q da 
Carta Magna. 

Art. 89 

"Art. 89. As normas deste Tí­
tulo apl1cam-se, no que for 
cabível, a outros dire1tos ou 
interesses difusos, colet1vos 
e individuais homogêneos, tra­
tados colet1vamente". 

Razões do veto' 

A extensão das normas especí­
ficas dest1nadas à proteção 
doa direitos do consum1dor a 
outras s1tuações excede dos 
objetivos propostos no CÓd1gO, 
alcançando outras relações JU­
rídicas não ident1ficadas pre­
cisamente e que reclamam das 
Disposições Const1tuC1onais 
Trans1tor1as, deve o leg1sla­
dor limitar-se a elaborar Có­
d1gO de Defesa do Consum1dor. 

Parágrafo único do art. 92 

"Art. 92 ................... . 

Parágrafo único. Aplica-se à 
ação prev1sta no artigo ante­
r10r o art. 5 Q

, §§ 2Q a 6 Q
, da 

Lei n Q 7.347, de 24 de julho 
de 1985." 

Razões do veto: 

Esse disposit1VO cons1dera a 
nova redação que o art. 113 do 
projeto dá ao art. 5 Q da Lei 
n Q 7.347, de 24 de julho de 
1985~ acrescentando-lhe novos 
§§ 5 e 6 Q

, que ser1am decor­
rência dos disgositivos cons­
tantes dos §§ 2 Q e 3 Q do art. 
82. Esses d1SPOS1t1VOS foram 
vetados, pelas razões 
expend1das. Assim também, 
vetam-se, no alud1do art. 113, 
as redações dos §§ 5Q e 6 Q 

Art. 96 

"Art. 96. Transitada em jUl­
gad9 a sentença condenatória, 
sera publ1cado edital, obser­
vado o disposto no art. 93." 

Razões do veto: 

O art. 93 não guarda perti­
nênc1a com a matér1a regulada 
nessa norma. 

Parágrafo único do art. 97 

"Art. 97 ................... . 

Parágrafo unico. A l1qu1dação 
de sentença, que será por ar­
t1gOS, poderá ser promov1da no 
foro do domicílio do 
liqüidante, cabendo-lhe pro­
var, tão-só, o nexo de causa­
lidade, o dano e seu 
montante." 

Razões do veto. 

Esse d1SpoS1tivo dissocia, de 
forma arbitrár1a, o foro dos 
processos de conhecimento e de 
execuçãb, rompendo o princípio 
da v1nculação quanto à compe­
tênc1a entre esses processos, 
adotado pelo Código do Proces­
so Civil (art. 575) e defendi­
do pela melhor doutrina. Ao 
despoJar uma das partes da 
certeza quanto ao foro de exe­
cução, tal prece1to lesa o 
pr1ncípio de ampla defesa as­
segurado pela Constitu1Ção 
(art. 5 Q

, LV). 

§ 1 Q do art. 102. 

"Art. 102 

§ 1 Q OS fornecedores poderão 
ingressar no feito como 
ass1stentes." 

Razões do veto' 

A redação do disposit1VO pa­
rece equ1vocada. Os fornecedo­
res, no caso de ação contra o 
poder público, para proibir a 
comercialização de produtos 
por ele~ fornecidos, são, na 
sistemática processual vigen­
te, 11 ti sconsortes, e não me­
ros ass1stentes (C.P.C., arts. 
46 e 47) 

§ 2 Q do art. 102 

"Art. 102 

§ 2 Q O retardamento pela au­
toridade competente, por mais 
de sessenta dias, do oumpri­
mento de decisão jUdicial em 
ação de que trata este artigo 
conf1gura cr1me de responsab1-
lidade, no~ termos da lei." 

Razões do veto: 

A norma somente ser1a admis­
sível se o d1SpoS1tivo se re­
fer1sse ao cumprimento de de­
cisão Jud1c1al final, transi­
tada em julgado. 

Inciso X do art. 106 

"Art. 106 

X - requisitar bens em quan­
tidade suflclente, para fins 
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de estudo e pesquisas, com 
posterior comprovação e divul­
gação de seus resultados." 

Razões do veto: 

Esse preceito contraria o 
disposto nos incisos XXII e 
XXV do art. 5 Q da 
Constituição. . 

Inciso XI do art. 106 

"Art. 106 ................ . 

XI - encaminhar anteprojetos 
de lei. por 1nterméd10 do Mi­
n1stério da Just1ça, ao Con­
gresso Naclonal, bem como ser 
ouvido com relação a projetos 
de lei que versem sobre pre­
ços, qualidade, quantidade e 
segurança de bens e serviços." 

Razões do veto: 

Trata-se de disposição que 
contraria o art. 61 da 
ConstitulÇão. 

InC1SO XII do art. 106 

"Art. 106. 

XII - celebrar convênios com 
entidade naCl0nalS e lnterna­
C10nals." 

Razões do veto. 

A celebração de tratados, 
convenções e atos internacio­
nais é de competência privati­
va do Presldente da Repúbl1ca 
(ConstitulÇão Federal, art. 
84, VI I) . 

Art. 108 

"Art. 108. Podem as partes 
signatár1as da Convenção flxar 
sanções em caso de seu descum­
primento, inclusive para fins 
de lmposlção de penalldade ad­
minlstrat1va pela autorldade 
competente." 

Razões do veto: 

A atlv1dade admin1strativa 
deve estar subord1nada estri­
tamente à lei (C.F., art. 37). 
A impos1ção de penalidade ad­
m1nlstratlva por descumpr1men­
to de convenções celebradas 
entre entidades privadas a­
fronta o prlncípio da legal1-
da de e o postulado da seguran­
ça Juríd1ca, elementos essen­
ciais ao Estado de Direito. 

Art. 109 

"Art. 109. O preâmbulo da lei 
n Q 7.347, de 24 de julho de 
1985, passa a ter a seguinte 
redação. 

"Discipl1na a ação civil pú­
blica de responsabilidade por 
danos causados no meio ambien­
te, ao consumidor, a bens e 
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direitos de valor artístico. 
estético. hlstórico e paisa­
gístico. aSSlm como a qualquer 
outro lnteresse difuso ou co­
letlvo e dá outras providên­
cias." 

Razões do veto: 

1 - ATA DA 771 SESSÃO CON­
JUNTA, EM 30 DE OUTUBRO DE 
1990 

1 .1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 _. Discursos do Expe­
diente 

SENADOR JAMIL HADDAD 
Nota do Conselho Federal de 
Mediclna sobre a suspensão. 
pelo INAMPS. de concursos 
para admlssão de médicos 
residentes e estagiárlos. 

DEPUTADO PAULO DELGADO 
Demissão de funclonários da 
Embraer. 

DEPUTADO ITURIVAL NASCIMEN­
TO - Apreciação da últlma 
reUnl ão mi n1 ster 1 a 1 . 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Greve dos médicos reslden­
teso 

1.2.2 - Pareceres 

- Proferido pelo Sr. Mauro 
Benevides quanto à constl­
tuclona1idade e mérlto da 
Medlda Provisória nQ 

243/90. nos termos do Pro­
jeto de Lei de Conversão nQ 

46/90, que dlspõe sobre o 
controle prévlo das expor­
tações e lmportações de a­
çúcar, álcool. mel rico ou 
mel reSl dua 1 (mel aço) . 

- Proferldo pelo Sr. Mauro 
Benevides quanto à constl­
tuciona11dade e mérito da 
Medlda Provisória nQ 

245/90. que altera a estru­
tura báslca da Secretaria 
de Clência e Tecnologia da 
Presidêncla da Repúbllca e 
dá outras providênclas. 

1.2.3 - Comunicação da 
Presidência 

Designação da Comissão 
Mlsta incumbida de emitir 
parecer sobre à seguinte 
medida provlsória. edltada 
pelo Senhor Presidente da 
República. e fixação de 
calendário para a tramita­
ção da matérla: 
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Não caoe à lei alterar a e­
menda de outra 1el. até porque 
as emendas não têm qualquer 
conteúdo normatlVO. 

Estas as considerações que 
pretenderam dar conslstêncla 
aos vetos de cuja discussão 

SUMÁRIO 

Medida 
256/90. que 
garantia de 
e dá outras 

Provisória n Q 

dispõe sobre a 
salário efetlvo 
providências. 

1.2.4 - Parecer 

Proferido pelo Sr. Ral­
mundo Bezerra sobre a ad­
mlssibl1idade da medida 
provlsória n Q 249/90, que 
dlspõe sobre custeio da se­
guridade social e sobre be­
nefícios da Previdêncla 
SOCl a 1 . 

1.2.5 - Comunicações da 
Presidência 

- Abertura de prazo de 24 
horas para apresentação de 
recurso previsto na Resolu­
ção n Q 1/89-CN. referente à 
medlda provisórla n Q 

249/90. 

- Perda da eficácia da me­
dlda provlsória n Q 234/90. 
que dlspõe sobre a garantia 
do salário efetivo. e dá 
outras providênclas. 

1.2.6 - Leitura de Projeto 

Projeto de Resolução n Q 

6. de 1990-CN. de autorla 
das Mesas do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, 
que dlpõe sobre a comlssão 
representativa do Congresso 
Nacional. a que se refere o 
§ 4 Q do art. 58 da 
Constltuição. 

1.2.7 Oficio do Presi-
dente da Câmara dos Deputa­
dos 

De substituição de mem­
bros em Comissão Parlamen­
tar Mista de Inquérlto 

1.2.8 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- NQ 206/90-CN (nQ 717/90, 
na origem). comunicando ha­
ver vetado inte~ra1mente o 
Projeto de Lei n 70/90 (n Q 

1032/88. na origem). que 
dispõe sobre o exercício da 
profissão de secretário. 
revoga a Lel n Q 7.377/85, e 
dá outras providências. 

NQ 207/90-CN (NQ 723/90, 
na orlgem), comunlcando ha-

deverá resultar a de11beração 
desta Comissão. 

Sala das Comissões. 24 de ou-
tubro de 1990. Senador 
Afonso Sancho, Presidente 

Deputado Joaci Góes, Relator. 
Senador Márcio Berezoski 

Deputado Michel Temer. 

ver vetado lnte~ralmente o 
Projeto de Lei n 7/90 (nQ 

3.979/89, na origem), que 
cria a Zona de Processamen­
to de Exportação do Munlcí­
plO de Teófi10 Otonl, no 
Estado de Mlnas Gerals. 

1.2.9 - Comunicação da 
Presidência 

Designações das ComlS­
sões Mlstas incumbidas de 
relatarem os vetos ante­
rl0rmentes 11dos 

1.2.10 - Leltura de Mensa~ 
gens Presidenciais 

- NQ 208/90-CN (nQ 760/90, 
na orlgem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Nacional o texto da medlda 
provlsórla n Q 247/90, que 
concede anteclpação de rea­
Juste salarial aos servldo­
res C1V1S e ml11tares do 
Poder Executivo, na adml­
nistração direta, nas au­
tarqulas, lnc1usivé as em 
reglme especlal ,·nas funda­
ções públicas e nos extln­
tos terrltórlOS. 

- NQ 209/90-CN (nQ 761/90, 
na origem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Naclonal o texto da medlda 
provlsória n Q 248. de 19 de 
outubro de 1990, que dispõe 
sobre a comercIalIzação e a 
lndustrlallzação do trigo e 
dá outras prov19ências. 

- NQ 210/90-CN (n Q 762/90, 
na orlgem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
NaClona1 o texto da medida 
provlsórla n Q 249. de 19 de 
outubro de 1990. que dlspõe 
sobre Custelo da Segurldade 
Soclal e sobre Benefícios 
da prevldência Social. 

- NQ 211/90-CN (NQ 763/90, 
na orlgem), submetendo à 
deliberação do Congresso 
Nacional o texto da medlda 
provlsórla n Q 250. de 19 de 
outubro de 1990, que modi­
fica a Lel n Q 6.649, de 16 
de malO de 1979, que regula 
a locação predial urbana, e 
dá outras providências. 

- NQ 212/90-CN (nQ 767/90, 
na orlgem). encamlnhando à 
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dellberação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei 
n~ 40/90, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
Credito Especial no valor 
de Cr$ 148.688.000,00 
(cento e quarenta e oito 
milhões e seiscentos e oi­
tenta mil cruzeiros), para 
os flns que especiflca. 

- N~ 213/90-CN (n~ 768/90, 
na orlgem), encaminhando à 
dellberação do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei 
n~ 41/S0-CN, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 65.778.000,00 
(sessenta e cinco milhões e 
setecentos e setenta e OltO 
mll cruzeiros), para os 
fins que especlfica. 

1.2.11 - comunicação da 
Presidência 

- Remessa à Comissão Mista 
de Orçamento dos Projetos 
de Lei n~s 40 e 41/S0-CN, 
lldos anteriçrmente, e es­
tabelecimento de calendárlo 
para a tramitação. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medlda Provisórla n~ 235, 
de 28 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a aplica­
ção financeira de recursos 
recolhidos ao FNDE, e dá 
outras provldências. Dis­
cussão encerrada, flcando a 
votação adiada por falta de 
quorum. 

Medida Provisória n~ 236, 
de 28 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a extinção 
da contribuição sindical de 
que tratam os arts. 578 a 
610 da Consolldação das 
Lels do Trabalho, e dá ou­
tras providências. Dis­
cussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta 
de quorum. 

- -Meçtl da Provi sór 1 a n~ 240, 
de 2 --de outubro de 1990, 
que inclui entre as-compe­
tênclas do Instituto Nacio­
nal do Seguro Social - INSS 
a execução dos programas e 
atividades do Governo fede­
ral na área do Trabalho e 
dá outras providên-
cias. Discussão encerra-
da, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Medlda Provlsória n~ 241, 
de 9 de outubro de 1990 
que dá nova redação ao § 31 
do art. 8~ da Lel n~ 8.029, 
de 12 de abril de 
1990. Discussão encerra­
da ficando a votação adlada 
por falta de quorum. 

Medida Provisória n~ 242, 
de 10 de outubro de 1990, 
que dispõe sobre a natureza 
jurídica do Instituto Bra­
sileiro do Patrimônio Cul­
tural - IBPC e da Bibliote­
ca Nacional. Discussão en­
cerrada, flcando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Medida Provisória n~ 244, 
de 12 de outubro de 1990, 
que estabelece regras para 
a livre negociação de rea­
Juste das mensalidades es­
colares e dá outras provi­
dências. Discussão encerra­
da, ficando a votação adla­
da por falta de quorum. 

Medida Provisória n~ 239, 
de 2 de outubro de 1990, 
que dispõe o reajuste das 
prestações pactuadas nos 
contratos de financiamento 
firmados no âmbito do Sis­
tema Financeiro de Habita­
ção, vlnculados ao Plano de 
Equivalêncla Salarial e dá 
outras provldências. Dis­
cussão encerrada do Projeto 
de Lel de Conversão n~ 
47/90, oferecldo pelo Rela­
tor Deputado Manoel Morel­
ra, f1cando a votação adla­
da por falta de Quorum. 

Medida Provisória n~ 246, 
de 13 de outubro de 1990, 
que institui normas para a 
defesa da concorrência e dá 
outras provldências, (apre­
clação prellmlnar da admis­
slbllidade quanto aos as­
pectos de relevância e 
urgência). Discussão encer­
rada, flcando a vota~ão a­
dlada por falta de quorum. 

1.3.1 - Parecer 

- Proferido pelo Sr. Ralph 
Biasl sobre a admissibili­
dade da medida provisória 
n~ 250, de 19 de outubro de 
1990, que modlfica a Lei n~ 
6.649, de 16 de maio de 
1979, que regula a locação 
predlal urbana, e dá outras 
providênclas. 

1.3.2 - Comunicação da 
Presidência 

Abertura de prazo para 
apresentação de recursos 
previsto na Resolução n~ 
1/89-CN, referente à medida 
provlsória n~ 250/90. 

1.3.3 - Ordem do Dia (Con­
tlnuação) 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 20, de 1990, que altera 
a legislação do imposto de 
renda das pessoas jurídicas 
e dá outras provldências. 

Votação adiada por falta 
de quorum. 
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Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 28, de 1990, que lnsti­
tui nova sistemática para 
rea~uste de preços e 
salarios em ~eral e dá ou­
tras providencias. Discus­
são encerrada, ficando a 
votação adiada por falta 
de Quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 23, de 1990, gue dispõe 
sobre a organizaçao da Pre­
s1dência da República e dos 
Ministérios e dá outras 
providências. Discussão en­
cerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 21, de 1990, que dlspõe 
sobre a extinção e dissolu­
ção de entidades da Admi­
nistração Públlca Federal e 
dá outras provldên-
cias. Discussão encerra-
da, flcando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 16, de 1990, que dispõe 
sobre a isenção ou redução 
de lmpostos de importação e 
dá outras providên-
cias. Discussão encerra-
da, ficando a votação adia­
~a por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 30, de ~990, gue altera, 
mediante conversa0 em lei 
das Medidas Provisórlas n~s 
160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do 
Imposto sobre Operações Fi­
nanceiras, instltuindo in­
cidênclas de caráter tran­
sltório sobre os atos que 
menClona, e dá outras 
provldênclas. Discussão en­
cerrada, flcando a votação 
adlada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei da Câmara n~ 
70, de 1989 (n~ 6.094/85, 
na ori~em), que altera o 
art. 3 da Lei n~ 6.849, de 
12 de novembro de 1980, que 
fixa os valores de retri­
buição da categoria funcio­
nal de agente de vlgllância 
e dá outras provldên­
cias. Discussão encerra­
da, ficando a votação adia­
da por falta de Quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
75, de 1982 (n~ 1.611/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 552 da Lei n~ 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Processo Ci­
vil. Discussão encerra-
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da, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei do Senado n Q 

46, de 1985 (n Q 7.941/86. 
na Câmara dos Deputados). 
que lntroduz modlficações 
no Código Penal. Discussão 
encerrada, ficando a vota­
ção ad1ada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Le1 do Senado n Q 

297, de 1985 (n Q 8.604/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta d1SpOS1tivo 
à Le i nQ 5. 1 08 , de 21 de 
setembro de 1966 - CÓdigo 
Naclona1 de Trânsito. Dis­
cussão encerrada, ficando a 
votação adlada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Le1 do Senado n Q 

104, de 1982 (n Q 7/87, na 
Câmara dos Deputados), que 
faculta aos depositantes de 
estabeleClmentos bancários 
terem consignados em seus 
talões de Cheques as refe­
rênc1as que especifica e dá 
outras provldênc1as. Dis­
cussão encerrada, fIcando a 
votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parc1a1 aposto ao 
PrOjeto de Le1 do Senado nQ 

33, de 1987 (n Q 1.417/88, 
na Câmara dos Deputados), 
que cria os Conselhos Fede­
ral e Reglonals de Econo­
mlsta Doméstico, regula seu 
funCl0namento e dá outras 
prov1dênclas. Discussão en­
cerrada, flcando a votação 
ad1ada por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 da Câmara n Q 

64, de 1983 (n Q 1.003/79, 
na origem), que d1spõe so­
bre a desapropr1ação de i­
móvel no Municíp10 de Jabo­
atão, Estado de Pernambuco, 
para atender deslocamento 
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das famílias que atualmente 
residem em áreas do Parque 
Histórico Nacional dos 
Guararapes. Discussão en­
cerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado n Q 

289, de 1979 (n Q 7.938/80, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre o institu­
to da retrocessão e dá ou­
tras providênclas. Dis­
cussão encerrada, flcando a 
votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lel do Senado n Q 

17, de 1988 (n Q 3.589/80, 
na Câmara dos Deputados), 
que autor1za o Poder Execu­
tivo a conceder pensão es­
pecial à Senhora Maria Re­
glna1da Vleira Raduan. Dis­
cussão encerrada, ficando a 
votação adlada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lel do Senado n Q 

36, de 1982 (n Q 8.045/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a apresen­
tação de relatório ao Con­
gresso Naclonal após a rea­
lização de v1s1ta a país 
estrangeiro pelo Min1stro 
de Estado das Relações 
Exter10res. Discussão en­
cerrada, ficando a votação 
ad1ada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara nQ 

36, de 1990 (nQ 3.158/89, 
na or1gem), que d1spõe so­
bre a aplicação do § 2.Q. do 
art. 17 do Ato das D1SPOS1-
ções Constituc10nalS Tran­
Sltórias aos profisslonals 
da Saúde. Discussão encer­
rada, ficando a votação a­
dlada por falta de quorum. 

Veto total aposto ao Pro­
Jeto de Lei do Senado n Q 

32, de 1988 (n Q 1.419/88, 

na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a emissão 
de selo comemorativo a Se­
mana do Deficiente FíS1CO, 
a cargo da Empresa Brasi­
leira de Correios e Telé­
grafos - ECT, e dá outras 
providências. Discussão en­
cerrada, f1cando a votação 
adiada por falta de quorum. 

Veto parc1a1 aposto ao 
Projeto de Le1 do Senado nQ 

50, de 1990 (nQ 5.405/90, 
na Câmara dos Deputados). 
que d1spõe sobre os crlmes 
hediondos, nos termos do 
art. SQ inc1so XLIII, da 
ConstitulÇão Federal, e de­
term1na outras providên­
cias. Discussão encerra­
da, flcando a votação adia­
da por falta de quorum. 

Veto parc1a1 aposto ao 
Projeto de Lel nQ 5, de 
1990-CN, que dlspõe sobre 
as dlretr1zes orçamentárias 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras providências. Discus­
são encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de 

quorum. 

1.3.4 Discussão após a 
Ordem do Dia 

Deputado LU1S Roberto Pon­
te - Resposta à 1nformação 
infundada veiculada na 
"Folha de S. Paulo", edlção 
de ontem, no caderno de E­
conomia, sobre projeto de 
1e1 de conversão, aprovada 
pelo Congresso Nacional, 
que trata do regramento da 
caderneta de poupança e da 
correçãc do BTN. 

1.3.5 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão 
conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 18 horas e 30 
minutos. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da 77ª Sessão Conjunta, em 30 de outubro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

Às 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

Mário Mala - A1yízio Bezerra 
- Nabor Júnior - Aureo Mello -
Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
- Amlr Lando - João Menezes 
Almir Gabriel - Antônio Luiz 
Maya - Alexandre Costa - Cha­
gas Rodri~ues - Afonso Sancho 
- Cld Sab01a de Carvalho -

Mauro Benevides Marcondes 
Gadelha - Raimundo Lira ~ Mar­
co Maciel Ney Maranhão­
Mansueto de Lavor - João Lyra 
- Carlos Lyra - Francisco Rol­
lemberg - Luiz Viana Neto 
Ruy Bacelar João Calmon -
Jamil Haddad - Nelson Carneiro 

Alfredo Campos - Maurício 
Corrêa - Severo Gomes - Mário 
Covas Mauro 80rges Iram 
Saraiva - Antônio Alves - Pom-

peu de Sousa - Me1ra Filho -
Roberto Campos Louremberg 
Nunes Rocha - Márcio Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Sa1aa­
nha Derzi - Wilson Martins -
Leite Chaves - Affonso Camargo 
- MárC10 Berezoski - Nelson 
Wedekin - Alberto Hoffmann 
José Paulo Bisol. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
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Acre 

Geraldo Fleming - PMDB; Maria 
Lúcia - PMDB; Narcisio Mendes 
- PFL; Nosser Almeida - PDS. 

Amazonas 

Bernardo Cabral S/P; Beth 
Azize - PDT; Eunice Michiles -
PDC; José Dutra - PMDB; José 
Fernandes - PST. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; José 
Guedes PSDB; Rita Furtado 
PFL. 

Pará 

Domingos Juvenil - PMDB. 

Tocantins 

Eduardo Siqueira Campos 
PDC; Freire Júnior - PRN. 

Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB; Enoc Vi­
eira - PFL; Joaqulm Halckel 
PTB; José Carlos Sabóia 
PSB; Onofre Correa - PMDB. 

Piauí 

Miriam Portella - PSDB; Paes 
Landlm - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos 
Benevides - PMDB; César Cals 
Neto - PSD; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Flávio Marcílio - PDS; 
Furtado Leite PFL; Gldel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMDB; José Lins - PFL; LUC10 
Alcantra PDT; Moema São 
Thlago - PSDB; Moysés Pimentel 

PDT; Osmundo Rebouças 
PMDB; Paes de Andrade - PMDB; 
Ralmundo Bezerra - PMDB; Ubi­
ratan Agular - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Camara - PRN; Flávio 
Rocha - PRN; Marcos Formiga 
PST; Vingt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Agassiz Almelda - PMDB; Aluí­
ZlO Campos - PMDB; FranC1SCO 
Rolim - PSC; João Agripino 
PRN. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - S/P; 
Egídio Ferreira Lima PSDB; 
Fernando Lyra - PDT; Gonzaga 
Patriota - PDT; Inocêncio 011-
velra - PFL; José Carlos Vas­
concelos - PRN; Maurílio Fer­
reira Lima PMDB; Nilson 
Gibson - PMDB; Oswaldo Lima 
Filho - PMDB; Paulo Marques -
PFL; Ricardo Fiuza - PFL; Ro­
berto Freire PCB; Salatiel 
Carvalho - PFL. 

Alagoas 

Roberto Torres - PTB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PFL; Beni­
to Gama PFL; Carlos 
Sant'Anna - PMDB; Celso Doura­
do - PSDB; Eraldo Tinoco 
PFL; Genebaldo Correia - PMDB; 
Haroldo Llma - Pc do B; Jairo 
Azi PDC; João Alves - PFL; 
Jonival Lucas PDC; Jorge 
Hage PDT; Jorge Medauar -
PMDB; Jorge Vianna PMDB; 
José Lourenço - PDS; José Lo­
manto - PFL; Luiz Eduardo 
PFL; Manoel Castro - PFL; Mar­
celo Cordeiro PMDB; Mário 
Lima - PMDB; Milton Barbosa -
PFL; Miraldo Gomes - PDC; Mu­
rllo Leite PMDB; Nestor 
Duarte - PMDB; Prisco Viana 
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Sér­
glO Brito - PDC; Uldurico Pln­
to - PSB; VirglldáslO de Senna 
- PSDB; Waldeck Ornelas - PFL. 

Goiás 

Délio Braz - PMDB; Fernando 
Cunha - PMDB; Iturival Nasci­
mento PMDB; João Natal­
PMDB; José Freire - PMDB; Lú­
cia Vânia - PMOB; Luiz Soyer -
PMDB; Maguito Vilela PMDB; 
Naphtali Alves de Souza 
PMDB. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
cisco Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Maria de Lourdes Abadla 
PSDB; Sigmaringa Seixas 
PSDB. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTB; Jonas 
Pinheiro - PFL; Osvaldo Sobri­
nho PTB; Rodrigues Palma -
PTB; Ubiratan Spinelli - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Espírito Santo José Elias PTB; Roberto 
Congro Neto PSDB; Saulo 

Nelson Aguiar - PDT; Nyder Queiroz - PSDB. 
Barbosa - PMDB; Stélío Dias 
PFL. Paraná 

Rio de .Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Anna 
Maria Rattes - PSDB; Arolde de 
Olivelra PFL; Artur da 
Távola -PSDB; Brandão Monteiro 

PDT; Carlos Alberto Caó -
PDT; César Mala - PDT; Doutel 
de Andrade - POT; Edmllson Va­
lentim - PC do B; Fábio Rau­
nheitti PTB; Feres Nader -
PTB; Luiz Salomão POT; 
Márcio Braga PDT; Messias 
Soares - PFL; Miro Telxeira 
PDT; Sandra Cavalcanti - PFL; 
Vivaldo Barbosa - PDT; Vladi­
mir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Alysson 
Paulinelli - PFL; Chico Hum­
berto PST; Elias Murad­
PSDB; Humberto Souto PFL; 
João Paulo - PT; José da Con­
celção - PRS; José Geraldo 
PL; José Santana de Vasconce­
J9S - PFL; Luiz Leal PMDB; 
Milton Lima PMDB; OctáV10 
Elísio - PSDB; Paulo Delgado -
PT; Rosa Prata - PRS; Vlgílio 
Guimarães - PT. 

São Paulo 

Aflf Domingos - PL; Agripino 
de Ollveira Lima - PFL; Anto­
nio Perosa - PSDB; Aristides 
Cunha - PDC; Eduardo Jorge 
PT; Fernando Gespar1an - PMDB; 
Florestan Fernandes - PT; Gas­
tone Righi - PTB; Gumercindo 
Milhomem - PT; José Genoino 
PT; Leonel Julio - PT do B; 
Manoel Moreira - PMDB; Nelson 
Selxas PSDB; Ralph Biasi -
PMDB; Roberto Rollemberg 
PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Antonio Cordeiro - PFL; Anto­
nio Ueno - PFL; Euclldes Scal­
co - PSDB; HéllO Duque - PDT; 
Jacy Scanagatta - PFL; Matheus 
Iensen - PTB; Max Rosenmann -
PRN; Osvaldo Macedo PMDB; 
Renato Bernardi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônio Carlos 'Konder Reis 
PDS; Eduardo Moreira - PMDB; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz 
Henrique PMDB; Orlando Pa­
checo - PFL; Paulo Macarini 
PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; 
Victor Fontana - PFL; Walmor 
de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PDS; Amaury 
Müller - PDT; Antônio Britto -
PMDB; Arnaldo Prleto - PFL; 
Hilário Braun - PMDB; Luis Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Ri­
beiro - PMDB; Paulo Mincarone 
- PTB; Ruy Nedel - PSDB; Tarso 
Genro - PT. 

Roraima 

Mozarildo Cavalcanti PL. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 49 
Srs. Senadores e 196 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao períOdO de 
Breves Comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Congressista 
Jamil Haddad. 
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o SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncla o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Congressls­
tas. vejo aqui. à minha fren­
te. o nobre Deputado Inocêncio 
Oliveira. que. médico como eu. 
provavelmente também está ex­
tremamente preocupado com o 
problema dos médicos residen­
tes do nosso País. 

Sr. Presldente. uma greve foi 
deflagrada pelos residentes há 
35 dlas. Procurei interferir 
junto ao Vice-Presidente Ita­
mar Franco. quando ocupava a 
Presidência. para que fossem 
reabertas as negociações. 

Estou informado. Sr. Presi­
dente. que amanhã haverá uma 
reunião. com a presença de re­
presentantes do Ministérlo da 
Saúde, do Ministério da Educa­
ção e os representantes dos 
médlcos-residentes do Brasil. 

Sr. Presldente, farel a lei­
tura de uma nota assinada pelo 
Conselho Federal de Medicina. 
pela Assoclação Médica Brasi­
leira e pela Federação Nacio­
nal dos Médicos. que peço 
conste dos Anais do Congresso 
Nacional. A nota dlZ o 
segulnte: 

"CONSELHO FEDERAL 
DE MEDICINA 

poder pÚblico a realização 
do concurso para residêncla 
médica em 1991. com a manu­
tenção das respectlvas bol­
sas, evitando aSSlm uma 
maior degradação da quall­
dade da assistência médica 
prestada ao povo 
brasileiro. 

Conselho Federal de Medi­
cina 

Associação Médlca BraSl­
leira 

Federação 
Médicos." 

Nacional dos 

Era o que tinha a dlzer. Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Congressista Paulo 
Delgado. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. 
Pronuncia o segulnte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Congressls­
tas. é surpreendente a notícia 
estampada hoje. nos Jornais 
brasileiros, de que a Empresa 
Brasilelra de Aeronáutica -
EMBRAER, suspende a produção e 
começa, a partir de amanha, a 
demitlr 30% do seu quadro fun­
cional de 12.600 funcionárlos 
como parte de um processo que 
inclui a busca do saneamento 

O Inamps suspendeu os da estatal e, segundo dlzem os 
concursos para admissão de jornals brasilelros, a luta 
residentes e estagiários em para que a empresa possa supe­
Medicina em todas as insti- rar a crise que atravessa. Os 
tuições próprias e conve- problemas da empresa se agra­
niadas, para o exercício de varam nos últimos meses, devi-
1991 . ,do ao corte de créd 1 tos do 

Esta medida inviabiliza a 
residêncla médica no País, 
impedlndo que cerca de 
(2.000) dois mil novos mé­
dicos aprimorem seus conhe­
cimentos em benefício da 
melhoria da assistência 
médica. 

As deficiências do ensino 
médico, fruto do descaso 
dos sucessivos governos. 
são pUblicamente conheci­
das, sendo a residência mé­
dica um instrumento de ~­
prlmoramento da formaçao 
médica. 

Este ato inconseqüente do 
Inamps demostra o descom­
promisso do atual Governo 
com o ensino. particular­
mente com o ensino médlco, 
o que contrarla o tão de­
cantado discurso de moder­
nidade, evidenciando a e­
norme distância que separa 
a intenção do gesto. 

O Conselho Federal de Me­
dicina, a Federação Nacio­
nal dos Médicos e a Asso­
ciação Médica Brasileira. 
em defesa da qualidade da 
formação médica. exigem do 

BNDES. A Embraer, diante da 
crise, além de demitir em tor­
no de quatro mil funcionários, 
vai parallsar por d01S anos a 
produção do caça supersônico 
AMX, que desenvolve com a 
Itália, e engavetará, até o 
próximo ano. o projeto do Jato 
EMB-145. Além do mais. vai 
cortando, também, a sua visi­
bilidade internacional, Já que 
cancela a sua participação na 
Feira de Le Bourget. em Parls, 
a mais importante feira do se­
tor de aviação do mundo. mar­
cada para junho do próximo 
ano, pelo fato de que a empre­
sa teria que pagar em torno de 
cem mil dólares de aluguel 
pela área que ocuparia nessa 
feira. 

Segundo o relatório financei­
ro da Embraer, os cortes atin­
gem também brlndes, 
calendários e outras ativida­
des de marketing. que a em­
presa, que quer ser competiti­
va, tem que necessariamente 
ter. 

A Embraer. diz ela própria, 
movimentou 15,4 bilhões de 
cruzelros. Como receita, apre­
sentou um lucro liguido de 3,5 
bilhões e um prejulzo de 6.100 

bilhões. um dos agravantes da 
crise. 

No entanto, diz a nota no re­
latório financeiro da empresa, 
foi uma greve dos seus 
funcionários que somou ~astos 
da ordem de 385,6 milhoes de 
cruzeiros. 

Sr. Presidente, é patético 
que a Embraer, cantada em pro­
sa e verso pelo atual Ministro 
da Infra-estrutura, ex­
Presidente da empresa, ex­
Presidente da Petrobrás e, 
provavelmente. por acumular 
esse conjunto tão honroso de 
funções públicas exercidas em 
empresas como essas duas, é 
que tenha chegado - quero crer 
- a Minlstro de Estado neste 
País. pelos seus méritos, na 
vlsão do atual Governo, pela 
sua competência. pela sua ca­
pacidade gerencial, para usar 
uma expressão tão cara, a a-
tual marola e o atual 
marketing pUbllcitário que 

faz esse Governo. Entretanto. 
esse mlnistro não é responsa­
blllzado pela quebra da 
Embraer. Suspeltamos e. atra­
vés da Câmara dos Deputados. 
vou requerer ao Ministério da 
Infra-estrutura que nos infor­
me a respelto da surpreendente 
notícia estampada nos jornais 
de hoje de todo o País. Não é 
possível que isso não seja. 
crelO, uma estratégia de pri­
vatização, com o objetivo cla­
ro de desmontar a empresa pe­
rante a opinlão pública, para, 
a partir daí, imciar o pro­
cesso de entrega do patrimônio 
pÚblico a interesses privados. 

Esse fenômeno vem ocorrendo 
também com o SR-3. o setor 
mais lucratlvo da Rede 
Ferrovlária Federal. que, no 
entanto, parece que não tem 
recursos, quando é o setor 
mais lucrativo da Rede. atra­
vés de uma operação, que sus­
peito, a Rede vem fazendo, que 
pode ser semelhante a essa re­
alizada na Embraer. 

Deixo aqui, nesta sessão do 
Con~resso Nacional. a preocu­
paçao de que, nesse Governo. 
esse tipo de expediente seja 
utilizado como estratégia de 
privatlzação. Não é possível 
que projetos como os desenvol­
vidos pela Embraer, de aviões 
de treinamento Tucano, o AMX e 
um sofisticado programa de de­
senvolvimento de aviões neste 
País, sejam suspensos e colo­
cados na imprensa de uma hora 
para outra como fato consuma­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va. Fazendo soar a cam~ainha) 
- O tempo de V. Ex está 
encerrado. 

O SR. PAULO DELGADO É. no 
mínimo. amadorismo da anterior 
direção da empresa, dirigido 
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pelo atual Ministro da Infra­
Estrutura. 

A2radeço a paciência de V. 
Ex, Sr. Presidente, embora 
não tenha condições de encer­
rar ex abrupto o pronuncia­
mento, como essa Mesa está a 
nos exigir, porque é surpreen­
dente o que os jornais de hoje 
estão a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presldência esclarece 
a V. Ex~ que lamenta que o Re­
gimento seja ex abrupto. 

Concedo a palavra ao nobre 
congressista Iturival Nasci­
mento. 

O SR. ITURIVAL NASCIMEN­
TO (PMDB-GO. Pronuncla o se­
guinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressitas, a reunlão 
minlsterial de ontem' delXOU 
mais uma vez o povo brasileiro 
estarrecido. Na reunião minlS­
terlal, o que o Presidente da 
República fez com os Ministros 
não se faz nem com menino de 
grupo. 

A humllhação dos Ministros de 
Estado, no dia de ontem, foi 
qualquer coisa de lamentável. 

O Senhor Presldente da Repú­
blica pOderia mUlto bem convo­
car os Ministros e lhes falar 
pessoalmente e não dar uma de­
monstração de que S. Ex~s não 
estão à altura de continuar 
nos respectivos Ministérios. 

O Senhor Presidente da Repú­
blica humilhou os Ministros, e 
o que é lamentável, nenhum de­
les teve a coragem cívlca para 
levantar e dlzer: 
"Presidente, com todo o res­
peito que Vossa Excelência me­
rece, peço permisão para dei­
xar o cargo aqui e agora nas 
mãos de Vossa Excelência, em 
nome de minha dignidade e do 
respeito que tenho em toda a 
Pátria braslleira". 

Não ouvimos de nenhum dos 
Srs. Mlnistros esse protesto. 
S. ExAs OUVlram aqullo que 
querlam do Senhor Presidente 
da República, ou seja, demons­
trar a sua força sobre eles, 
sem que nenhum, como se fossem 
menlnos de grupos, dissesse 
alguma coisa que pudesse de­
fender a dignidade deles, 
Ministros. 

É lamentável, com todo o res­
peito que me merece o Senhor 
Presidente Collor, Sua Exce­
lência ter usado esse artifí­
cio para desmoralizar todos os 
setores. Sua Excelência tem 
utll1zado de todas as oportu­
nidades para desmoralizar o 
Congresso Nacional, dizendo 
que, nas eleições próxlmas 
passadas, houve um número e­
norme de abstenções por causa 

do mau desempenho dos' 
políticos. E nós ficamos aqui 
a aceitar isso! Verificamos as 
falhas que a imprensa tem no­
ticiado a respeito dos respec­
tivos Ministérios - acabamos 
de ouvir uma denúncia do Con­
gressita que me antecedeu, so­
bre as irregularidades da Em­
braer - e aqui não vemos ne­
nhum Congressita dizer ao Se­
nhor Presldente que Sua Exce­
lência não pode contlnuar com 
comportamento ditatorial, que­
rendo ser melhor que todo 
mundo. 

Vejo a s1tuação do Minlstro 
da Agricultura, um homem de 
bem, um empresário progressis­
ta, que está aí como um 
fantoche. Está no Mlnistério 
da Agricultura sem saber o que 
fazer. Não tem poder de 
decisão. A agrlcultura está 
falida no País, depols de ter 
tido três safras recordes na 
admlnlstração Íris Rezende 
Machado. E o plor é que S. 
Ex~s aceitam cablsbaixos'tudo 
isso, como se não estivesse 
acontecendo nada. O Minlstro 
da Agricultura não tem nenhum 
poder de decisão, Repito, a 
a~ricultura está falida na 
Patria brasileira. 

Estou termlnando meus dias 
aqui nesta Casa depols de qua­
tro mandatos. Voltarei para a 
minha vida particular, mas, 
enquanto aqui estlver, nestes 
últimos dias, durante todos os 
dlas, vou levantar esses pro­
blemas e dizer que o Presiden­
te da República não pode mais 
continuar a menosprezar e des­
moralizar todos os setores da 
Pátria brasileira e todos nós 
aqui aceitarmos cablsbaixos 
que Sua Excelêncla aSSlm 
proceda. 

Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, se fecharem o Congres­
so Nacional hOJe, devido à 
desmoralização por que está 
passando o poder polítlCO, o 
povo brasilelro, a Pátrla bra­
silelra aplaudirá. Por quê? 
Porque não há a menor reação 
por parte dos Srs. Congressls­
tas em mudar essa imagem 
negativa. 

Nós estamos aqul para'votar a 
taxa de juros e os banquelros 
estão presslonando os Congres­
sistas. No dia 13 ou 14, nós 
estaremos' aqui e haveremos de 
ver se os Srs. Congressistas 
vlrão para votar a taxa de ju­
ros de 12%. Porque o povo não 
agüenta mais, o povo não su­
porta mais o tipo de Governo 
que está fazendo o Presldente 
Fernando Collor de Mello. 

Por isso, Sr. Presidente, com 
todo o respeito que merecem os 
meus colegas, quero conclamar 
os Srs. Congresslstas para que 
tomemos uma posição mais firme 
em defesa deste Poder. Estamos 
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vendo aí a imprensa todo dia 
assacar e desmoralizar o Poder 
Legislativo e nós aqui a acei­
tarmos isso cabisbaixos. 

Já no final deste mandato, 
depols de quatro mandatos con­
secutivos, deixo esta Casa com 
pesar. 

Peço aos Srs. Congressistas 
que, no término de nossos man­
datos, defendamos a dlgnidade 
do Congresso Nacional! 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao úl­
timo orador inscrlto, o nobre 
Congressista Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO ~ORGE (PT - SP. 
Pronuncla o segulnte dlscurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressls­
tas, pedi a palavra para, malS 
uma vez, reglstrar aqul o meu 
protesto pela forma como o Go­
verno federal tem tratado a 
movimentação dos médicos resi­
dentes brasileiros nesSeS' 45 
dlas. 

Vejam bem, já são 45 dlas de 
paralisação desse setor! Para­
lisação das mais justas, por­
que hoje o méd;,co-resldente, 
pago com a bolsa do Governo 
federal, está recebendo, por 
60 horas semanais de trabalho, 
a irrlsória quantia de 32 mll 
cruzeiros! Eles reivindicam o 
reajuste dessa bolsa para que 
tenham um mínlmo de dignidade, 
pois já se formaram e estão 
completando a especlalização. 

Além disso, há um outro fator 
lmportantíssimo no movimento 
de reivlndicação dos médicos 
residentes, que é contlnuidade 
da resldência no ano de 1991. 
O Governo federal propala que 
fará a descentralização. Como, 
não se sabe por que, na verba 
prevlsta para 1991, a descen­
tralização para os munlcíplOS 
na área da saúde não está 
contemplada. Pois bem, sob o 
pretexto de que haverá a des­
centrallza~ão prevlsta na 
Constitulçao para 1991 para os 
estadQs e municípios com S1S­
tema Unico de Saúde, o Governo 
federal não guer fazer o con­
curso de medlcos residentes 
nos hospltais que alnda estão 
sob sua responsabilidade. Des­
ta forma, o Governo Collor de 
Mello inviabilizará a residên­
cia médica para cerca de 2 mil 
estudantes, a maiorla deles do 
Rio de Janelro, Pernambuco e 
Ceará. 

É uma irresponsabllldade a 
forma como o Governo Collor de 
Mello está tratando a questão 
da residên61a médica, que é a 
pri~clp~l forma de espeçiali: 
zaçao medlca do nosso Pals. E 
uma lnsensibilidade a forma 
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como Sua Excelência está tra­
tando o movimento de reivindi­
cação dos médicos residentes. 

Espero que amanhã, quando 
haverá uma nova reunião dos 
Ministérios da Educação e da 
Saúde, que pessoas, pelo me­
nos, do 2~ escalão compareçam 
porque a outra reunião reali­
zada mandaram representantes 
do 3~ e 4~ escalão, ou seja, 
querem continuar Rempurrando 
com a barriga", não querem au­
mentar a bolsa e nem querem 
realizar o concurso. 

Apelo, então, para que o Pre­
sldente Fernando Collor de 
Mello preste atenção a esse 
problema e assuma a responsa­
bilidade, já que não houve a 
Qescentraliza7ão do Sistema 
Unico de Saude, como deveria 
ter havido neste ano. Sua Ex­
celêncià não pode fugir a res­
ponsabilidade de fazer os con­
cursos médlcos para resldentes 
nas áreas que estão sob a sua 
responsabllldade. E que se te­
nha vergonha e se pague ao mé­
dlCO residente o que ele mere­
ce e não esta mlséria que o 
Governo federal está pagando 
atualmente. 

Era que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUlto bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Tendo em vista haver­
se esgotado o prazo da Comis­
são mlsta para emitlr parecer 
quanto à Constitucionalidade e 
mérito da Medida Provisória n~ 
243, de 11 de outubro de 1990, 
que dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e lm­
portações de açúcar, álcool, 
mel rico ou mel residual 
(melaço), a presidênCla, nos 
termos do art. a~ da Resolução 
nQ 1, de 1989-CN, sollclta ao 
nobre Senador Mauro Benevides 
profira o parecer. 

o SR. MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Para emitlr parecer.)·­
Sr. Presidente Srs. Congres­
sistas, com a Mensagem n~ 730-
CN devldamente acompanhada de 
Exposição de MOtlVOS dos Ml­
nlstros da Economia, Fazenda e 
Planejamento e da Infra­
Estrutura, o Senhor Presldente 
da República submete à delibe­
ração do Congresso Naclonal o 
texto da Medida Provisória n~ 
243, datada de 11 de outubro 
de 1990 e publlcada no Diário 
Oficial da União do dia 
sUbseqüente, gue "Dispõe sobre 
o controle previo das exporta­
ções e importações de açúcar, 
a 1 coo 1, me 1 r i co ou me 1 res i -
dual (melaço)" (reedlção das 
Medldas Provisórias n~s 205, 
de 7 de agosto de 1990 e 220, 
de 6 de setembro de 1990, 
respectivamente.) 

2. O Parecer de Admissibili­
dade foi proferido pelo rela­
tor em reunião da Comissão 
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Mista, realizada em 22 de ou­
tubro, sendo que o mesmo con­
cl~iu considerando que a maté­
ria, dada a sua importâncla e 
oportunidade, satisfazia os 
pressupostos de urgência e 
relevâncla. 

3.' Asslm, coube-nos nesta o­
casião atender exigêncla do 
dlSPOStO no art. 7~ da Resolu­
ção n~ 1, de 1989-CN, ofere­
cendo parecer quanto aos as­
pectos constitucional e de 
mérlto. 

4. No que diz respeito ao re­
quisito de constituclonalida­
de, uma vez examinada a maté­
ria à luz do texto da Carta 
Política, nenhum óbice de na­
tureza jurídico/constituclonal 
se ofereceu, pelo que somos de 
parecer favorável ao acolhi­
mento da proposição no tocante 
ao aspecto constltuclonal. 

Isto posto, passamos 
algumas considerações 
vas ao mérlto da 
provisória. 

a tecer 
relatl­
medlda 

5. Em exposição de motivos 
que acompanhou o texto do lns­
trumento legal em pauta, os 
ministros supra-citados aler­
tam para as prevlsívels dlfi­
culdades conJunturals que vêm 
sendo desenhadas pelo atual 
momento hlStórico. 

Com Justa razão, é chamada a 
atenção para a fragilidade da 
manutenção do equllíbrio do 
abastecimento inteno, espe­
clalmente com referência ao 
álcool carburante, em face ex­
cepclonais condlções de preço 
oferecidas pelo mercado inter­
naclonal para a comercializa­
ção dos derivados da cana-de­
açúcar, comblnadas à total i­
nexistência de mecanismos de 
controle prévio, capazes de 
efetivamente resguardar os in­
teresses do mercado interno. 

6. De fato, uma vez finda a 
vlgência da Lei n~ 7.817, de 
14 de setembro de 1989, volta­
se ao regime de ausêncla de 
qualsquer modalldades de con­
trole prévio às exportações de 
acúcar, álcool, mel rico e mel 
residual, exceto pela emissão 
de guia de exportação ou docu­
mento de efeito equivalente, 
de responsabilidade da extinta 
Cacex, ou do Departamento de 
Comércio Exterlor da Secreta­
rla Naclonal de Economia, do 
Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento. 

7. Por outro lado, a referida 
exposição de motlvos, ao jus­
tificar a necessidade dos me­
canismos de controle, esclare­
ce a lntenção de fidelidade 
aos princípios que orientaram 
a Lei n~ 7.817/89, cuja vigên­
cia expirou em 31-5-90, fazen­
do o controle incidir "com o 
objetivo de assegurar o abas-

tecimento do mercado interno e 
a formação de estoques de 
segurança" . 

Do mesmo modo, ressalta que o 
Decreto n~ 99.244, de 10 de 
maio de 1990, ao estabelecer a 
competência do Departamento de 
Comércio Exterior para emltlr 
licenças de exportação e im­
portação, dispõe que a exigên­
cia destes documentos "será 
limitada aos casos impostos 
pelo lnteresse naclonal" (art. 
1 65 , i tem I). 

8. É evidente que a conjuntu­
ra internacional no âmbito da 
qual as tendênclas ascendentes 
na cotação dos preços dos pro­
dutos em discussão veio se so­
mar a dellcada sltuação provo­
cada pelo conflito no Golfo 
Pérsico, cuja evolução sinali­
za não apenas para uma possí­
vel lnternaclonalização, em 
função dos múltiplos interes­
ses envolvidos, como também 
para o adiamento de uma solU­
ção de curto prazo, justiflca 
medldas cautelares lmediatas, 
com vistas à legítima proteção 
dos interesses dos consumldo­
res nacionais (arts. 5, ltem 
11,170 e 174 caput, CF). 

Neste contexto, a crise expe­
rlmentada pelo setor energétl­
co, que recentemente reacendeu 
as tensões sociais nos princi­
pals centros urbanos do País, 
tende a se reprOduzir, mantida 
a situação do conflito no O­
riente, desta vez com os veí­
culos automotores a gasolina. 

A adoção dos mecanismos de 
controle prévio é, dentro des­
te quadro, conslstente com a 
necessidade de compatibilizar 
as demandas futuras de curto e 
médio prazos com o calendário 
de safras e o crono~rama aos 
contratos de exportaçao Já ne­
gociadOS e devidamente autori­
zados pelos organismos 
competentes. 

o resultado prátlco da apro­
vação da medlda se traduzirá 
na possibilidade de conferlr 
ao Governo braslleiro, com a 
imprescindível adequação tem­
poral, instrumentos eficazes 
no controle sobre a execução 
do plano de safra, de forma a 
assegurar a i odl spensável nor­
malidade do abasteclmento in­
terno, sem prejuízo das expor­
tações anteriormente contradas 
pelo setor sucro-alcoolelro. 

9. Durante o períOdO regimen­
tal não foram oferecidas emen­
das à matéria. 

Todavia, na condição de rela­
tor e visando a aprimorar o 
texto no tocante à apuração da 
técnica legislativa, fizemos 
agregar·álgumas alterações que 
julgamos necessárias. 
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A primeira diz respeito à de­
legação de competênc1a explí­
cita à Secretaria de Desenvol­
vimento Regioanal da Presidên­
cia da RepÚblica e ao estabe­
lecimento de prazo de vigência 
para efeitos do controle pré­
vio de que trata o art. 1~, 
tendo em vista a maior objeti­
vidade do texto e a delimita­
ção do alcance do instrumento. 

Finalmente, do ponto de vlsta 
macro-econômico, pareceu-nos 
importante fazer incluir no 
texto da medida provisória 
tratamento espec1al para a 
produção originária da região 
Nordeste, dada a urgência de 
se exercitar alternativas de 
desenvolvimento regional me­
diante mecanismos estlmulado­
res da renda agrícola dessa 
região, tradicionalmente bas­
tante deprimida, e, por via de 
conseqüência, oxigenar e revi­
ta1izar os segmentos de empre­
go e renda. 

10. Desta forma, coerente às 
razões contidas neste parecer, 
opinamos pela aprovação da Me­
dida Provisórla n~ 243, de 11 
de outubro de 1990, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 46, DE 1990 

Dispõe sobre o controle 
prévio das exportações e 
importações de açúcar, 
álcool, mel rico ou mel re­
si dual (mel aço) . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ A emissão de Guias de 
Exportação ou de Importação 
pelo Departamento de Comércio 
Exterior do Minlstério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento 
ou documento equivalente, re­
lativamente às exportações e 
importações de açúcar, álcool, 
mel r1CO ou mel residual 
(melaço) poderá sUjeltar-se, 
até 31 de maio de 1995, ao 
controle prévio da Secretarla 
de Desenvolvimento Regl0na1 da 
Presidência da Repúb11ca, com 
o objetivo de assegurar o a­
bastecimento do mercado 1nter­
no e a formação de estoques de 
segurança. 

Parágrafo un1ca. O disposto 
neste artigo não se aplica às 
operações: 

a) amparadas em autorizações 
de produção de acúcar para ex­
portação deferidas pelo extin­
~o Instituto do Açúcar e do 
Alcool até 31 de maio d~ 1990, 
em conformidade com o Plano de 
Safra 1989/90, e que contem 
com liberações de embarque 
fornecidas pelo extinto Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool ou 
pela Secretaria do Desenvolvi­
mento Regional da Presidência 
da Repúb 1 i ca,; 

b) de drawback que envolvam 
importação e exportação de a­
çúcar, alco01, mel rico inver­
tido, ou melaço. 

Art. 2~ A quota de exportação 
de açúcar para o mercado pre­
ferencial norte-americano será 
atendida, prioritariamente, 
pelas unidades industria1s da 
reg1ão Nordeste. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - O parecer concluiu pela 
apresentação do projeto de le1 
de conversão. 

A matéria figurará em Ordem 
do Dia oportunamente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tendo em v1sta haver-se 
esgotado o prazo da Comissão 
M1sta para emit1r parecer 
quanto à constitucionalidade 
mérito da Medida Provisória n~ 
245, de 12 de outubro de 1990, 
que altera a estrutura básica 
da Secretaria de C1ência e 
Tecnolog1a da Presidênc1a da 
Repúb11ca e dá outras provi­
dênc1as, a Presidência, nos 
termos do art. 8~ da Resolução 
n~ i, de 1989-CN, solicita ao 
nobre Senador Mauro Benevldes 
profira o parecer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB~ 
·CE. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sitas, nos termos do art. 62, 
da Constitu1Ção, foi editada, 
pelo Senhor Presidente da Re­
pública, a Mediqa Prov1sória 
n~ 245, de 12 de setembro de 
1990, que "altera a estrutura 
básica da Secretar1a da Ciên­
cia e Tecnologia da Presidên­
cia da RepÚblica e dá outras 
providências". 

2. Na exposição de motivos 
que acompanha a mensagem sao 
encontradas as razões da edi­
ção do texto legal, todas li­
gadas à necessária adequação 
da estrutura básica da atual 
SCT, fixada pela Lei n~ 8.028, 
de 12 de abril de 1990, às 
suas atribulções legais. 

3. O texto altera, bas1camen­
te, a redação da Lei n~ 8.028, 
de 1990, f1cando cr1ado o Con­
selho Nacional de Ciência e 
Tecno10g1a - CCT, que absorve­
ria as funções do antigo Con­
selho, de. Ciência e Tecnolpgia 
- CCT, eX1stente na estrutura 
básica do extinto Ministério 
da Ciência ~ Tecnologia. A mo­
dificação, segundo a exposição 
de mot1vos "facilitará em mui­
to o exercíc10 das atribuições 
desta Secretaria no que diz 
'respeito à coordenação, à su­
perv1são e ao controle das a­
tividades de ciência e tecno-
10gla no âmblto do Governo 
brasileiro". 
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4. Com a redação dada ao art. 
11, da Lei n~ 8.028/90, fica 
retirada da estrutura básica 
da SCT, em v1rtude da perda de 
autonomia administrativa, a 
Secretaria Especial de 
Informát1ca, passando, para o 
âmbito da SCT/PR, as competên­
cias estabelecidas nas Leis 
n~s 7.232/84 e 7.646/87. 

5. Sofrem, também, alterações 
e/ou eliminações os segu1ntes 
itens do c1tado art. 11: lI, 
111 e VI, a saber: 

11 - Departamento de Fomen­
to, fica extinto; 

111 - Departamento de Plane­
jamento e Avaliação passa a 
denominar-se "Departamento de 
P 1 anej amento" . 

VI - Secretaria Especial de 
Informática, fica suprimida. 

6. Pelo mesmo instrumento, 
ficam criados na estrutura da 
SCT o Departamento de Tecnolo­
gia e o Departamento de Polí­
tica de Informática e 
Automação. Permanecem na mesma 
estrutura, o Instituto Na~io­
nal de Pesquisas Espac1ais 
(INPE); o Instituto Nacional 
de Pesqu1sas da Amazônia 
(INPA) e o Instituto Nacional 
de Tecnologia (INT). 

7. No art. 2~ ficam estabele­
cidas as competências do Con­
selho Nac1ona1 de Ciência e 
Tecnolog1a - CCT, que são: es­
tudar e propor as diretr1zes 
da política nacional de ciên­
cia e tecnologia; anteprojetos 
de lei relativas ao plano plu­
rianual, orçamentos anua1S 
para a área de CT; planos e 
programas federa1s na área de 
ciência e tecnologia; crlação 
e aperfe1çoamento de instru­
mentos necessários à mob111za­
ção, pelas empresas nacionais, 
dos recursos destinados à sua 
capacitação tecnológica; d1re­
tr1zes gerais re1ac1onadas com 
os mecanismos de cooperação e 
intercâmbio internacional, 
multi e bilaterais, na área de 
c1ênc1a e tecno1og1a. 

8. Ao CCT, cabe deliberar so­
bre as diretrizes e normas 
para a aplicação dos recursos 
do FNDCT e, também, sobre a 
ação coordenada e cooperativa 
entre os órgãos da admin1stra­
ção públ1ca federal. 

9. O art. 3~ fixa a composi­
ção do CCT que, além do 
Secretário da Ciência e Tecno­
logia, como presidente, cabe 
um representante dos Ministé­
rios das Relações Exteriores, 
da Educação, da Saúde, da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, 
da Agricultura e Reforma 
Agrár1a, da Infra-Estrutura, 
do Estado-Maior das Forças Ar­
madas e um representante dos 
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Secretários Estaduais de Clên- incumbida de emitir parecer comissão mista emitir o pare-
cia e Tecnologla. sobre a matéria: cer sobre a admissibilidade. 

10. As comunidades científi­
cas, tecnológicas e empresa­
rlal são representadas na CCT 
com 2 (dois) membros cada uma, 
por meio de listas tríplices 
apresentadas, ao Senhor PreSl­
dente da República pelo Senhor 
Secretário da Ciência e 
Tecnologia. 

11. Cabe um comentárlo flnal, 
que é a transferência à Secre­
taria da ClênCla e Tecnologia 
da também Secretaria Especlal 
de Informática, nela incluída 
o seu acervo e a tabela de 
seus especialistas. 

12. Os pressupostos de urgên­
cia e relevâncla contldos no 
art. 62, da Lel Malor foram 
anallsados por ocaslão do exa­
me da admlssibl1ldade da pre­
sente medida provisórl~. 

13. Quanto ao aspecto que a­
gora examlnamos - mérlto - a 
sua edlção Justlfica-se dentro 
das ações que o Poder Executl­
vo vem desenvolvendo para tor­
nar mais reduzldo o tamanho da 
máqulna do Estado: a elimina­
ção de órgãos ou agênclas com 
superpoSlçâo de atrlbulções e, 
alnda, projetos de desenvolvl­
mento que vinham sendo condu­
zldos por órgãos Já anterior­
mente extlntos, sem eliminar, 
todavia, da estrutura adminis­
trativa federal os consldera­
dos indlspensávels para a ma­
nutenção da máquina 
governamenta 1 . 

14. Cabe, também, a atenção 
dada ao Conselho Nacional de 
Ciência e Tecnologia - CCT, 
órgão Já existente no extlnto 
MCT - Mlnlstérlo da Clência e 
Tecnologla, agora com impor­
tantes atrlbulções e deveres, 
citados anteriormente no 
parecer. 

15. Ante o exposto, oplnamos 
favoravelmente, quando do mé­
rito com relação à medida pro­
vlsórla n Q 245, de 12 de outu­
bro de 1990 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O parecer concluiu pela 
aprovação da medlda provlsó­
ria. 

A matérla flgurará na Ordem 
do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O Senhor Presidente da 
RepÚblica editou a medida pro­
visória n Q 256, de 26 de outu­
bro de 1990, que "dispõe sobre 
a garantla de salário efetlvo 
e dá outras providências". 

De acordo com as lndicações 
das llderanças, fica aSSlm 
constituída a comissão mista 

SENADORES 

Titulares 

Nabor Júnior 

Humberto Lucena 

Gilberto Mlranda 

Odacir Soares 

Jutahy Magalhães 

Nelson \tJedekin 

Affonso Camargo 

Suplentes 

Antônio Alves 

Ruy Bacelar 

Mauro Benevides 

João Lobo 

Pompeu de Sousa 

Ney Maranhão 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

Tidei de Lima 

Raimundo Bezerra 

Mário Llma 

José Llns 

Osvaldo Coelho 

Sigmaringa Seixas 

Amaury Müller 

Suplentes 

Valter Perelra 

Luis Roberto Ponte 

LÚCl a Vânla 

José Camargo 

Evaldo Gonçalves 

Geraldo Campos 

Mlro Telxeira 

De acordo com a Resolução n Q 

1,de 1989-CN, fica estabeleci­
do o segulnte calendário para 
a tramltçaão da matéria: 

Dia 30/10 - designação da co­
mlssão mista 

Dia 31/10 - instalação da co­
missão mlsta 

Até 5/11 - prazo para recebl­
mento de emendas. Prazo para a 

Dia 13/11 prazo final da 
comissão mista. 

Dia 28/11 - prazo no Congres­
so Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a Comissão Mista apresentar o 
parecer sobre a admissibilida­
de da medlda provisórla n Q 

249, de 19 de outubro de 1990, 
que dlspõe sobre custeio da 
segurldade soclal e sobre be­
nefícios da Previdêncla 
Social. 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre De­
putado Ralmundo Bezerra profi­
ra o parecer. 

O SR. RAIMUNDO BEZERRA (PMDB 
- CE. Para emltir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. Congres­
sltas, o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 
62 da Constituição 
Federal,submete à apreclação 
do Congresso Nacional, com a 
Mensagem n Q 762, na origem, a 
Medida Provisória n Q 249, de 
19 de outubro de 1990. 

A Medlda Provlsórla em apre­
ço que reproduz com pequenas 
alterações de redação, a MP n Q 

225, de 18 de outubro, visa a 
cobrlr lacuna deixada com o 
veto total aposto pelo Senhor 
Presidente da RepÚblica aos 
Projetos de Lei n Q 47 e 49, de 
1990, da Câmara dos Deputados, 
que tratam respectivamente dos 
planos de benefícios da Previ­
dência Soclal e da organização 
da Segurldade Soclal, bem como 
de seu custeio. 

A Medida Provisórla n Q 249, 
estabelece em seu art. 1~ que, 
a partlr de 1 Q de janeiro de 
1991, os benefícios da Previ­
dência Social Urbana e Rural 
não terão valor inferlor ao 
salário mínimo, dispOS1Ção que 
regulamenta a norma contida no 
§ 5 Q do art. 201 da Constltui­
ção Federal. 

Nos demais artlgos, essa Me­
dida Provisória fixa normas 
para cálculos do salárlo-de­
benefício e do salárlo-de­
contribuição, altera para d01S 
por cento a alíquota de con­
trlbulção para o Finsocial, 
modifica o crltério de cálculo 
do abono anual, estabelece a 
regra de reajuste dos benefí­
Cl0S de manutenção, altera 
para qUlnze por cento as con­
tribulções sociais sobre o lu­
cro das lnstitulções financei­
ras e fixa prazo para sua 
regulamentação. 

Conforme se depreende de seu 
conteúdo, a Medida Provisória 
n Q 249 estabelece as normas 



Quarta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

gerais que permiirão ajustar 
as diretrizes da Const1tuição 
Federal os critérios de con­
cessão e de reajuste dos bene­
fíCl0S da Previdência Social, 
sendo, portanto, do imed1ato 
interesse de conslderáveis 
parcelas da população, como os 
aposentados, pensionistas e 
beneficiários de auxílio­
doença e auxílio-reclusão. 

Cabe, outrossim, esclarecer 
que a ampliação dos benefíclos 
da Previdência Social repre­
senta expectativa criada no 
sela da soc1edade brasl1eira 
desde os movimentos sociais 
gerados com as discussões da 
Assembléia Nac10nal Constitu­
lnte, nada malS havendo a jus­
tificar o ad1amento de sua 
implementação. 

Em razão dos argumentos aClma 
expostos, entendemos que a Me­
dida Provisória n Q 249, de 19 
de outubro de 1990, atende aos 
pressupostos de urgência e re­
levâncla, razão pela qual opi­
namos pelo prossegulmento de 
seu exame no âmb1to do Con­
gresso Nac i ona 1 . 

Pela admissibilidade. 

É o parecer, Sr. Pres1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) - O parecer concluiu pela 
admlssib11iade da Medlda 
Provisória. 

Nos termos do disposto no in­
ciso I do § 1 Q do art. 5 Q da 
Resolução n Q i, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação do re­
curso ali prev1sto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se, no d1a 27 de 
outubro próximo passado, o 
prazo de 30 dias previsto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Const1tuição, sem que tenha 
sido transformado em lei, per­
dendo, portanto,a eficácia 
desde a sua edição a Medida 
Provisórla n Q 234, de 26 de 
setembro de 1990, que dispõe 
sobre a garantia do salário 
efetivo, e dá outras' 
providênc1as. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa, projeto 
que será lido pelo Sr. 1Q 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 6, DE 1990-CN 

Dispõe sobre a Comissão 
Representativa do Congresso 
Nacional, a que se refere o 
§ 4Q do art. 58 da 
Constituição. 

O Congresso Nacl0nal, 
resolve: 

Art. 1 Q Esta resolução é par­
te integrante do Regimento Co­
mum e dispõe sobre a Comissão 
Representativa do Congresso 
Nacional, a que se refere o § 
4 Q do art. 58, da 
Constltu1Ção. 

Art. 2 Q A Com1ssão Represen­
tativa do Congresso Nacional 
será integrada por sete sena­
dores e dezesseis deputados, e 
19ual número de suplentes, e­
le1tos pelas respect1vas Casas 
na última sessão ord1nár1a de 
cada período legislativo, e 
cujo mandato C01ncid1rá com o 
período de recesso do Congres­
so Nacional, que se seguir à 
sua constituição, excluindo-se 
os dlas destinados às sessões 
preparatórias para a posse dos 
parlamentares eleitos e a e­
leição das Mesas. 

Art. 3 Q Consideram-se período 
legls1ativo as dlvisões da 
sessão 1egls1ativa anual com­
preendidas entre 15 de. feve­
reiro a 30 de junho e 1 Q de 
agosto a 15 de dezembro. in­
cluídas as prorrogações decor­
rentes das hlpóteses previstas 
nos §§ 1 Q e 2 Q

, do artigo 57 
da Constituição. 

Art. 4 Q O mandato da Comissão 
não será suspenso quando o 
Congresso Nacional for convo­
cado extraordinarlamente. 

Art. 5 Q A elelção dos membros 
da Comissão sera preced1da em 
cada Casa apl1cando-se, no que 
couber, as normas estabeleci­
das nos respectivos Regimentos 
Internos para a escolha dos 
membros de suas Mesas. 

Art. 6 Q Exercerão a Prevldên­
Cla e a Vlce-Presidência da 
Comlssão, os membros das Mesas 
do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados, 
respectlvamente. 

Art. 7Q À Comissão compete: 

I - zelar pelas prerrogatlvas 
do Congresso Nacional, de suas 
Casas e de seus membros; 

11 - zelar pela preservação 
da competêncla leglslatlva do 
Congresso Nacional em face da 
atribuição normativa dos ou­
tros Poderes (Const. art. 49, 
xI); 

111 - autorizar o Presidente 
e o Vice-Presidente da Repú­
bllca a se ausentarem do País 
(Const. art. 49,11); 

IV - deliberar sobre: 

a) a sustação de atos norma­
tlVOS do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamen­
tar ou dos limites de delega­
ção legislativa, desde que se 
caracter1ze a necessidade da 
med1da cautelar em caráter ur­
gente (Const. art. 49, V); 

Outubro de 1990 4409 

b) projeto de lei relativo a 
créditos adicionais solicita­
dos pelo Presidente da Repú­
blica, desde que sobre o mesmo 
já haja manifestação da Comis­
são Mista Permanente a que se 
refere o § 1 Q do art 166 da 
Constituição; 

c) projeto de lei que tenha 
por fim prorrogar prazo de 
lei, se o térmlno de sua vi­
gência deva ocorrer durante o 
períOdO de recesso ou nos dez 
dlas úteis sUbseqüentes a seu 
término; 

d) tratado, convênio ou acor­
do internacl0nal, quando o 
término do prazo, no qual o 
Brasil deva sobre ele se manl­
festar, ocorrer durante o pe­
ríodo de recesso ou nos dez 
dlas úteis subseqüentes a seu 
término; 

V - ressalvadas a competência 
das Mesas das duas Casas e as 
de seus membros: 

a) conceder licença a senador 
e deputado; 

b) autorizar senador ou depu­
tado a aceltar missão do Poder 
Executivo; 

VI exercer a competência 
administratlva das Mesas do 
Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados em caso de urgêncla 
quando ausentes ou impedidos 
os respectivos membros; 

VII - flScalizar e controlar 
os atos do Poder Executlvo, 
lncluídos os da adminlstração 
indireta; 

VIII - receber petlções, re­
clamações, representações ou 
queixas de qualquer pessoa 
contra atos ou omlssões das 
autoridades ou entldades pú­
bllcas; 

·IX convocar Ministros de 
Estado e envlar-lhes pedidos 
escritos de informação, quando 
houver impedimento das Mesas 
de qualquer das Casas lnteres­
sedas; 

x - representar, por qualquer 
de seus Membros, o Congresso 
Nacional em eventos de lnte­
resse nacional e lnternacio­
nal; 

XI - exercer outras atribui­
ç§es de caráter urgente, que 
nao possam aguardar o início 
do períOdO legislativo se~uin­
te sem prejuízo para o Pals ou 
suas instituições. 

Art. aQ As reunlões da Comis­
são serão convocadas pelo seu 
Presldente para dia, hora, lO­
cal e pauta determinados, me­
diante comunicação a seus mem­
bros com antecedência de, pelo 
menos, doze horas. 
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Parágrafo único. A Comissão 
será secretarlada por servldor 
da Secretaria do Senado Fede­
ralou da Câmara dos Deputa­
dos, designados pelo seu 
Presldente. 

Art. 9 Q A Comlssão se reunirá 
com a presença mínima do terço 
de sua composição em cada Casa 
do Congresso Naclona1 . 

Art. 10. As deliberações se­
rão tomadas por maioria sim­
ples, presente a mal0rla abso­
luta dos senadores e deputados 
que lntegrarem a Comlssão. 

§ 1Q nas deliberações os vo­
tos dos senadores e dos depu­
tados serão computados separa­
damen~e, iniciando-se a vota­
ção pelos Membros da Câmara 
dos Deputados e representando 
o resultado a decisão da res­
pectiva Casa. 

§ 2 Q Consldera-se aprovada a 
matéria que obtlver declsão 
favorável de ambas as Casas. 

Art. 11. Aos casos omissos 
nesta resolução aplicam-se, no 
que couber, os prlncípios es­
tabelecidos no Regimento 
Comum. 

Art. 12 Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
pub1lcçaão. 

Art. 13. Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

~ustificação 

A ConstitulÇão Federal, no § 
4 Q do art. 587, determinou 
fosse constituída, para fun­
Clonar durante os perídos de 
recesso, uma comissão repre­
sentativa do Congresso Nacio­
na1, com atribulções a serem 
definIdas no RegImento Comum, 
e a ser eleita, pelas duas Ca­
sas do Parlamento, na última 
sessão ordinária do período 
leglslatlvo. 

ObjetIvando dar cumprimento 
àquela dlsposlção constitucio­
nal as Mesas da Cãmara dos De­
putados e do Senado Federal 
elaboraram o presente projeto 
de resolução que, nos termos 
do disposto na alínea "a" do 
art. 128 do RegImento Comum, 
submetem à dellberação dos se­
nhores Parlamentares. 

Sala das Sessões, 30 de outu­
bro de 1990. - Nelson Carneiro 

Iram Saraiva Alexandre 
Costa - Mendes Canale - Pompeu 
de Sousa - Paes de Andrade -
Inocêncio Oliveira - Edme Ta-
vares Ruberval Pilotto 
Luiz Henrique. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O projeto lido, de auto­
ria das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 2~ do art. 128 
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do Re~imento Comum, deverá ser 
inc1uldo na Ordem do Dia do 
Congresso Nacional cinco dias 
após a publicação dos avulsos. 
(Pausa. ) 

Sobre a mesa, ofício que será 
lido pelo Sr. 1Q Secretário. 

É lido o seguinte 

SGM-P/545 

Brasília,29 de outubro de 1990 

Senhor Presidente, 

ComunlCO a Vossa Exce1êncla~ 
em atenção ao Ofício n 
209/90, da Llderança do Parti­
do do Movlmento Democrático 
Brasileiro (PMDB), a indlcação 
da Deputada Lúcla Vânla para 
integrar como membro efetivo, 
a Comissão Parlamentar Mlsta 
de Inquérlto,criada pela Reso­
lução n~ 1, de 1990, destlnada 
a Investigar o Programa Autô­
nomo de Energia Nuclear, mais 
conhecido por Pro~rama Parale­
lo, em Substltuiçao ao Deputa­
do Fernando Cunha. 

Na oportunldade renovo a Vos­
sa Exce1êncla protestos de es­
tlma e apreço. - Deputado Paes 
de Andrade, Presidente da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Será feita a substitui­
ção solicitada. 

Sobre a mesa, mensagens pre­
sidenciais que serão lldas 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM NQ 206, DE 1990-CN 
(NQ 717/90, na origem) 

Excelentísslmo Senhor Presl­
dente do Senado Federal, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
Constituição Federal, decldi 
vetar integralmente o Projeto 
de Lei nQ 70, de 1990 (NQ 
1.032/88, na origem), que 
"dlspõe sobre o exercíclo da 
proflssão de SecretárIo, revo­
ga a Lei n~ 7.377, de 30 de 
setembro de 1985, e dá outras 
provi dênci as" . 

A proposição ora vetada coli­
ma substituir a Lei n~ 7.377, 
de 30 de setembro de 1985, que 
regula a profissão de 
Secretárlo. Esse novo texto 
aduz uma série de disposições, 
as quais, após submetidas a 
exame acurado, vê-se que não 
trazem à norma legal aperfei­
çoamento ou atualização, mas, 
ao contrárIO, nela inserem no­
vidades eivadas do víci0 de 
inconstitucionalidade e inju­
rldicidade, além de se revela­
rem contrárias ao interesse 
públ ico. 

De fato, inconstitucionais 
são os incisos I e II do art. 
2 Q

, bem como os arts. 6 Q
, 7Q e 

SQ. O art. 7~ atribUl aos sin­
dicatos da classe o registro e 
a classificçaão do exercício 
prOfissional da categoria, o 
que Implica, por um lado, con­
ferir àquelas entidades poder 
de polícia, reservado ao poder 
públlCO; e, por outro, impor a 
filiação sindical, contrarian­
do o art. 8 Q

, V, da 
ConstitulÇão. 

Os demais dlSpositlVOS refe­
ridos no parágrafo anterior 
estendem à admlnistrçaão pú­
~lica e seus servldores a a­
plicabl1ldade de seus precei­
tos, o que, por se tratar de 
matérla atinente a órgãos pú­
blicos, só pode figurar em 
propositura de lniciatlva ex­
c1uslva do Presidente da Repú­
b1lca, nos termos do art. 61, 
§ 1~, II, a, c e e, da Carta 
Política. 

Quanto ao aspecto do contras­
te com o interesse público, 
nota-se essa característlca 
nos seguintes dispositivos: 

Art. 2 Q As contradições entre 
os seus diferentes inClsos e 
parágrafos são de molde a cau­
sar perp1exldade lndese{ável, 
em pre{uízo dos proprlOS 
beneficiarios da lnciativa. 
Assim, o lnciso I considera 
Secretário o profissional con­
tratado ou nomeado para tal 
cargo no servlço público "na 
data da publicação desta lei". 
Entretanto, os §§ 1~ e 2 Q con­
dlclonam essa tItularidade à 
diplomação em "qualuqer curso 
do 2 Q grau" ou em "curso supe­
rior em área não específica", 
para os Secretárlos de Nível 
Médio ou de Nível Superior, 
respectivamente. Já os §§ 2~ e 
4 Q dlspensam qualquer nível de 
formação acadêmica, demandando 
apenas o requisito de tempo de 
exercício. 

Vale ressaltar que os §§ 2 Q e 
4 Q do artigo em comento fazem 
enunciado que não compete ao 
legislador, mas Slm ao 
JUdlclárlO. Com efeito, a lei 
declara ou constitui determi­
nada situação jurídica, mas o 
reconhecimento do "direito 
adqulrldo" é aplicação concre­
ta da norma legal. Por outro 
lado, sal lente-se que a situa­
ção Jurídica constltuída no 
art. 3Q da Lel n~ 7.377/85 -
em decorrência da qual, por­
tanto, se pode configurar di­
reito adquirido - é diferente 
da prevista nos referidos 
parágrafos. 

Art. 3 Q O ar~. 3 Q do projeto 
estatui salário mínimo prOfis­
sional, justamente nesta hora 
em que a sociedade evolui no 
sentido de se opor à fixação 
de salários profissionais por 
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outra via que não a da nego­
ciação coletiva. 

Art. 9~ e seu parágrafo. 
Observa-se. nesse artigo. a 
previsão de multa incidente 
sobre o poder público. bem 
como a ausêncla de definição 
quanto ao destlno dos recursos 
correspondentes. contrari ando 
as normas e princípiOS que re­
gem a adminlstração 
orçamentário-financeira da 
Umão. 

Além disso L o parágrafo su­
bordina a açao fiscalizadora 
das De1e~aclas Reglonals do 
Trabalho a lnclatlva de enti­
dade Slndical. o que conflita 
com os postulados do Estado de 
direlto. 

Dadas as restrlções aqul a­
pontadas. caso se optasse pelo 
veto parcial. a lei resultante 
compreenderla apenas as atrl­
buições do Secretário dê Nível 
Superior e do de Nível MédlO k bem como a revogação da Lei n 
7.377/85. Ou seja. restariam 
tão-somente os arts. 1~. 4~, 
~.e 11. Tal conteúdo não jus­
tificaria a substituição da 
norma legal já existente sobre 
a matérla, nem traria qualquer 
benefício à valorosa profissão 
em causa. 

Estas, Senhor Pres1dente, as 
razões pelas qua1s reso1v1 ve­
tar totalmente o Projeto de 
Lei n~ 70/90. as quals ora 
submeto à elevada apreciação 
dos Senhores Membros do Con­
gresso Naci ona 1 . 

Brasília. 9 de outubro de 
1990. - F. Collor. 

PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO 

PL N~ 1.032;'88. 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PL n~ 70/90. 
no Senado Federal 

Dispõe sobre o exercício 
da profissão de Secretário, 
revoga a Lei n Q 7.377. de 
30 de setembro de 1985 e dá 
outras providências. 

O Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1~ O exercício da pro­
f1ssão de Secretár10 é regula­
mentado pela presente 1e1. 

Art. 2~ Para efeito desta le1 
é considerado SecretáriO: 

I - o profissional que possua 
registro de vínculo empregatí­
cio como Secretário. em sua 
carteira de trabalho. e os no­
meados para tais cargos no 
serviço público, na data da 
publicação desta lei; 

11 o profissional que, 
mesmo não possuindo vínculo 

empregatício registrado ou no­
meação como Secretário. com­
prove Junto à entidade sind1-
cal da categoria, através de 
declarações de empregadores. 
pelo menos três anos de efeti­
vo exercíc10 da profissão, na 
data da pub11cação desta le1; 
e 

111 - o profiss10nal gue pos­
suir diploma de Secretario ou 
de Técnico em Secretariado, 
sendo neste caso: 

a) Secretário de Nível Supe­
r10r, o que possuir diploma 
universitár10 em Secretariado. 
reconhecido e registrado no 
Ministério da Educação; e 

b) Secretário de Nível Médio, 
o que possuir diploma de Téc­
nico em Secretar1ado, reconhe­
cido pela autoridade educacio­
nal competente. 

§ 1~ Na data da publ1cação 
desta lei serão considerados 
Secretários de Nível Méd10 os 
prof1ssionais que possuíem 
cert1f1cado de qualquer curso 
}o 2 2 grau para f1ns do regis­
t~o profissional de que trata 
o caput deste artigo. 

§ 2~ De acordo com o institu­
to do d1re1to adquirldo preco­
nlzado no inciso XXXVI do art. 
5~ da Const1tuição Federal, 
serão também considerados 
Secretários de Nível Médio os 
profissionais que. na data de 
pUblicação desta 1e1, compro­
vem tres anos de exercício da 
proflSsão. mesmo sem compro­
vante de conclusão de curso de 
Nível Méd10 de 2~ grau. 

§ 3~ Na data da publ1cação 
desta le1 serão considerados 
Secretários de Nível Superior 
os profissionais que comprovem 
conclusão de curso superior em 
área não específ1ca. 

§ 4~ De acordo com o institu­
to do direlto adquirido preco­
nizado no inciso XXXVI do art. 
5~ da Constituição Federal. 
serão também considerados 
Secretários de N1vel Superior 
os profissionais que, ~a data 
de publicação desta lei, com­
provem efetivo exercício da 
profissão por Clnco anqs. 

§ 5~,Decorrifos cinco anos da 
data de publicação desta le1, 
o ingresso na categoria de 
secretárió será permitido so­
mente ao profiss10nal portador 
de diploma de curso 
universitário ou secretariado. 
ou de curso méd10 em secreta­
riado, ou de técnico em 
secretar1ado. 

Art. 3 Q O salário mínlmo pro­
fissional, para uma jornada 
diária de oito horas de traba­
ho e semanal de quarenta ho­
ras, será de tr1nta e sete ve­
zes o Maior Valor de Referên-
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cia MVR, para o Secretário 
-de N1vel Suer10r e de vinte e 
quatro vezes o Maior Valor de 
Referênc1a MVR, para o 
Secretário de Nível Médio. 

Art. 4~ São atr1buições do 
Secretár10 de Nível Superior: 

I - planejamento. organlzação 
e d1reção de serviços de se-
cretar1a; , 

11 - assistência e assesso­
ramento a seus superiores di­
retos; 

111 - coleta -de informações 
para consecução de objetlvos e 
metas de empresas; 

IV - redação de textos pro­
fissionais especializados, in­
clus1ve em id10ma estrangeiro, 
quando as atividades das orga­
n1zações assim o exigirem; 

V - intepretação e sintetiza­
ção de textos e documentos; 

VI - taquigraf1a de ditados, 
discursos. conferências, pa­
lestras e explanações, inclu­
Slve em idiomas estrangeiros, 
quando as at1vidades das orga­
n1zações assim o exigirem; 

VII - versão e tradução em 
ldioma estrangeiro, quando as 
ativ1dades das organizações 
assim o eXigirem; 

VIII - reg1stro e distribui­
ção de expedientes e outras 
tarefas correlatas; 

IX - orientação, avaliação e 
seleção de correspondencia 
para fins de encaminhamento às 
chef1as; e 

X - trabalho em microcomputa­
or, quando as necessidades das 
organizações aSS1m o exigirem. 

Art. 5~ São atribuições do 
Secretário de Nível Médl0: 

I - organização e manutenção 
de arqulvos de secretaria; 

11 - c1assif1cação. registro 
e distribuição de correspon­
dências; 

111 - datilografia de corres­
pondêncla ou documento de ro­
tina, inclusive em idioma es­
trangeiro; 

IV - redação e datilografia 
de correspondência de documen­
to de rotina; 

V - execução de serviços tí­
picos de escritórlo, ta1s como 
recepção. registro de compro­
missos, informações e atendi­
mento telefônico; e 

VI - taquigrafia e trabalhos 
de rotina em microcomputadores 
quando as necess1dades das or­
ganizações assim o exigirem. 
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Art. 6~ O disposto nesta lei 
aplica-se a qualquer emprega­
dor, quer de natureza públlca 
ou privada, inclusive às entl­
dades associativas e slndicais 
de todos os níveis, aos esta­
beleclmentos de ensino de 
qualquer natureza e grau e às 
fundações, bem como aos casos 
de contratação de secretários 
brasileiros em representações 
diplomáticas de qualquer grau, 
sedladas no País. 

Art. 7~ O reglstro e a clas­
siflcação do exercício profls­
sional da categoria flcarão a 
cargo dos sindicatos da classe 
em suas bases territorials e 
nas suas organizações sindi­
cais superlores onde não exis­
tir o sindicato. 

Parágrafo único. Durante Cln­
co anos, a partir da publlca­
ção desta lei, somente poderão 
ser contratados como 
secr.etários ou secretárias os 
estudantes de secretariado em 
nível médlo ou superior me­
diante registro proflsslonal 
provisório, com valldade 
máxima de três anos. 

Art. 8~ Os empre~adores men­
cionados no art. 6 , dentro de 
três meses, a contar da data 
de publicação desta lei, deve­
rão enquadrar como secretário 
todos os seus empregados que, 
de acordo com o art. 2~, esti­
verem exercendo funções des­
critas nos arts. 4~ e 5~ desta 
lei. 

Art. gQ Os infratores a qual­
quer dispositivo desta lel se­
rão multados em valores que 
variam de sessenta a cento e 
vinte vezes o Maior Valor de 
Referêncla - MVR, ou qualquer 
outro índice que venha a 
substituí-lo, sendo a multa 
apllcada em dobro em caso de 
reincidência. 

Parágrafo único. A multa será 
apliada pela Delegacla Regi~­
nal do Trabalho da região onoe 
ocorrer a infração, mediante 
representação da entidade sin­
dical da categoria. 

Art. 10. Esta 1 el entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se a Lel nQ 

7.377, de 30 de setembro de 
1985 e as demais disposições 
em contrário. 

MENSAGEM NQ 207, DE 1990-CN 
(NQ 723/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal, 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
Constituição Federal, resolvi 
vetar lntegralmente, por 
considerá-lo contrário ao in-
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teres se público, o Projeto de 
Lei n~ 7, de 1990 (n~ 
3.979/89, na orlgem), que 
"C~ia a Zona de Processamento 
de Exportação do Municíplo de 
Teófilo Otoni, no Estado de 
Mlnas Gerals". 

A .pr9pósito desta matéria, é 
necessario que se teçam algu­
mas considerações. As Zonas de 
Processamento de Exportçaão, 
bem assim seu regime 
trlbuário, cambial e adminls­
tratlvo, foram crIadas e estão 
prevlstas no Decreto-Lel nQ 
2.452, de 28 de julho de 1988. 
Trata-se de incentivos que VI­
sam a contemplar empresas in­
dustrais cUJa produção deverá 
destinar-se ao mercado exter­
no, no mínlmo de 90% da 
produção. Crladas em amblente 
econômico que conjugava eleva­
dos níveis de tributação com 
rigoroso controle administra­
tivo sobre as importações de 
insumos e bens de capltal, as 
ZPE poderiam conferir às em­
presas que nelas se intalassem 
malor liberdade de atuação e 
custos malS competltlvoS no 
mercado externo. 

Contudo, as medldas que vêm 
sendo implementadas pelo Go­
verno - desregul amentação , a­
bertura comerclal, redução dos 
gravames lnCldentes sobre pro­
dutos importados - têm por ob­
jetivo lnduZlr a modernlzação 
de toda a estrutura produtlva, 
o que implica aumento da com­
petitlvldade externa, bem como 
fornecimento para o mercado 
interno de bens a menores pre­
ços e com melhor qualidade. 

Assim sendo, as Zonas de Pro­
cessamentos de Exportação se 
transformam em verdadeiros 
"sitios anacrônICOS", impossi­
bllitando, inclusive, que as 
empresas explorem o mercado 
doméstico e que os consumldo­
res desfrutem dos eventuais 
ganhos gerados por empresas lá 
lnstaladas. 

Sem sombra de dúvida, o mer­
cado interno potencial se 
constitui em fator determinan­
te de redução dos custos de 
produção, por proplclar ganhos 
de escala, o que também favo­
rece o aumento da competi ti vi­
dade externa. 

Ademais, nos termos do art. 
2~, § 4~, do Decreto-Lei n~ 
2.452/88, a implantação de ZPE 
não poderá implicar ônus de 
qualquer natureza para o Te­
souro Nacional daí decorrendo 
que toda a lnfra-estrutura e­
xigida para implantação de ZPE 
deverá ser suportada pelas es­
tados, municíploS e/ou empre­
sas que nelas venham a se 
instalar. 

Pelas razões apontadas, os 
supostos atrativos das ZPE 
tendem a se tornar desinteres-

santes e até mesmo contrários 
?OS requisitos Indispensáveis 
a competitlvidade externa, 
dIante das medldas que vêm 
sendo implementadas. 

É de se realçar que o próprlo 
Poder Legislativo se autollml­
tou, estabelecendo, através da 
Lei n~ 8.014. de 7-4-90, que 
serlam 14 as ZPE a serem 
criadas. Tal limite já foi al­
cançado com a edlçao dos De­
cretos nQs 96.989, e 96.990, 
de 14-;0-88; 97.406 e 97.407, 
de 22-12-88; 97.580 e 97.581, 
de 20-3-89; 97.663 e 97.664, 
de 14-4-89; 97.703, de 28-4-
89; 98.123, de 6-9-89, bem 
como das Leis n~s 7.993, e 
8.015, de 5-1-90 e 7-4-90, 
respectIvamente. Mals, alnda, 
através da Medida Provisória 
nQ 159. de 15-3-90, o Poder 
Executivo propôs a extlnção 
das ZPE. 

Contudo, o Poder Legislativo 
entendeu que serla imperioso 
proceder-se à avallação técnl­
ca dos benefíCIOS das ZPE; ra­
zão pela qual a Lei nQ 8.032, 
de 12-4-90, suspendeu, pelo 
prazo de 180 dIas. a crlação, 
Implantação e aprovação de 
prOjetos industrIais nas ZPE 
crIadas. Dessa maneira, a 
crIação de mais uma ZPE não 
apenas ultrapassa o limlte de 
ZPE que o Poder LegIslativo se 
auto-impôs, como antecIpa a 
avallação técnica que Justifi­
cou a edição do art. 11 da Lel 
n~ 8.032/90. 

Com relação, especificamente, 
à Zona de Processamento de Ex­
portação de Teófilo Otoni­
MG, cabem outros comentários. 
Não se pode negar o mérito da 
iniciativa. quando busca for­
mas de coibir descaminhos­
contrabando anual estimado em 
US$ 2 bilhões. Contudo, além 
dos aspecéos gerals Já aponta­
dos com relação às ZPE, é de 
se observar que os descaminhos 
na exportação de pedras pre­
Closas derIvam, em primeiro 
lugar, das .dlficuldades de 
controle de fiscalização na 
comercialização interna e ex­
terna de pedras preciosas, 
mercadorIas de reduzido peso e 
volume e elevado valor intrín­
seco; em segundo lugar, de 
tratamento trlbutárlo e fiscal 
eventualmente inadequado. Por 
reconhecer tais diflculdades e 
atributos da--~omercialização 
externa de pedras preciosas, 
ouro e suas manufaturas, o 
Conselho Monetário Nacional, 
através das Resoluções de n~s 
1.121 e 1.533, de 4-4-86 e 30-
11-88, respectivamente, permi­
tIU que os exportadores daque­
las mercadorias pudessem ad­
quiri do Banco Central, ouro 
em valor equlvalente à receita 
de exportações ou, ainda, al­
ternativamente, pudessem cur­
sar' as e~~portações no Mercado 
d", t:êmb;o de Ta;~as Flutuantes 
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mesma 
turismo. 

taxa do câmbio-

Portanto, ação fiscalizadora 
eficiente, conjugada com tra­
tamento fiscal e tributário 
adequados são os instrumentos 
corretos para impedir a perda 
de receita em divisas estlmada 
em US$ 2 bilhões anuais. 

Estas, Senhor Presidente, as 
razões que me levaram a vetar 
integralmente o projeto e~ 
causa, as quais ora submeto a 
elevada aprecjação dos Senho­
res Membros do Congresso 
NaClonal. 

Brasília, 10 de outubro de 
1990. - Fernando Collor. 

PROJETO A QUE SE REFERE O 
VETO 

NA CÂ~A~: ~6~75~~G+ADOS 
PL n Q 7/90, 

no Senado Federal 

Cria a Zona de Processa­
mento de Exportação do Mu­
nicípio de Teófilo Otoni, 
no Estado de Minas Gerais. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q É criada a Zona de 
Processamento de Exportação do 
Munlcíplo de Teófilo Otoni, no 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 2Q Aplicam-se, no que 
couber, à Zona de Processamen­
to de Exportação de Teófilo 
Otonl as disPosl~ões contidas 
no Decreto-Lei n 2.452, de 29 
de julho de 1988, e seu 
regulamento. 

Art. 3 Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4 Q Revogam-se as dlSPO­
sições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - De acordo com o disposto 
no § 2 Q do art. 104 do Regi­
mento Comum, ficam assim cons­
tituídas as Comissões Mistas 
incumbidas de relatar os 
vetos: 

MENSAGEM NQ 206/90-CN 

SENADORES: 

Humberto Lucena 

Afonso Sancho 

Almir Gabriel 

DEPUTADOS: 

João Herrmann Neto 

Antônio 
Thame 

Carlos 

Stélio Dias 

Mendes 

MENSAGEM NQ 207/90-CN 

SENADORES: 

Ronan Tito 

Lourival Baptista 

Jutahy Magalhães 

DEPUTADOS: 

Silvio Abreu 

Milton Reis 

Saulo Coelho. 

Nos termos do art. 105 do Re­
glmento Comum, as comlssões 
mistas deverão apresentar os 
relatórios sobre os vetos até 
o dla 19 de novembro próximo. 

A convocação de sessão desti­
nada à apreciação das matérias 
será felta após a publicação e 
distribuição de avulsos, con­
tendo o contexto desses proJe­
tos vetados e os pareceres das 
comissões que apreClaram os 
relatórlos das comlssões mis­
tas ora designadas. O prazo 
previsto no § 4 Q do art. 65 da 
Constituição Federal se 
encerrará no dia 29 de novem­
bro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Sobre a mesa, mensagens 
presldenclais que serão lldas 
pelo Sr. 1 Q Secretárlo. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGEM NQ 208, DE 1990-CN 
(NQ 760/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da 
constitulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de EXpOS1-
ção de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, 
do Estado Maior das Forças Ar­
madas e do Secretário da Admi­
nistração Federal da Presidên­
cia da República, o texto da 
Medlda Provisórla n~ 247, de 
17 de outubro de 1990, que 
"concede antecipação de rea­
juste salarial aos servidores 
civis e militares do Poder E­
xecutivo, na admlnistração di­
reta, nas autarquias, inclusi­
ve as em regime especial, nas 
fundaçõ~s públlcas e nos ex­
tintos territórios, publicado 
no Diário Oficial da União do 
dia 19 do mes~o mês e ano. 

Brasília. 24 de outubro de 
1990. 

SECRETARIA DA 
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 

E.M. N~ 154 
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Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

De acordo com a Lei n Q 7.706, 
de 21 de dezembro de 1988, os 
servldores pÚblicos federais, 
clvis e militares, têm a sua 
data-base para reajuste de 
vencimentos e salários fiada 
em Janeiro de cada ano. 

2. Após a revisão salarial da 
categoria, em 1Q de Janeiro 
deste ano, os vencimentos e 
salários do funcionalismo fo­
ram corrigldos em fevereiro e 
março, em decorrência da lei 
salarial vigente à época. 

3. Assim, as tabelas de remu­
neração permaneceram inaltera­
das desde abril passado e o 
pessoal clvil e milltar rece­
beu, nos primeiros dias de ou­
tubro, pelo sexto mês consecu­
tivo, contracheque expresso em 
valores idênticos. 

.4. Vale ponderar que, nada 
obstante os lngentes esforços 
desenvolvidos pela área econô­
mlca, com o decldldo apOlO de 
Vossa Excelêncla, os índices 
lnflaclonários, drastlcamente 
reduzldos a partir de abrll 
últlmo, consegue, ainda, quan­
do de forma acumulada, como no 
presente caso, comprometer, de 
forma significatlva, o poder 
aquisitivo do salárlo. 

5. Considerando que faltam 
ainda três meses para o atin­
gimento da data-base, 
constatou-se a premente neces­
sidade de se minorar, de algu­
ma forma, a situação dos ser­
vidores públicos civis e mlli­
tares, hoje çom os seus venci~ 
mentos e salarlos defasados em 
relação à posição no mercado 
vlgente há alguns meses atrás. 

6. A idéla que ocorre é a 
concessão de antecipação sala­
rial de 30% sobre os valores 
vigentes no mês de setembro, a 
ser paga nos meses de outubro, 
novembro e dezembro de 1990, 
incidindo, por conseqüência, 
sobre a Qratlficçaão de Natal 
(13~ salarlo). 

7. Tal antecipação seria, e­
videntemente, compensada na 
data-base, ou seja, 1 Q de ja­
nelro de 1991, de forma a man­
ter a diretriz de se conceder 
reajustes geraiS das catego­
rias obedecido o intervalo de 
um ano. 

8. Com o objetivo de concre­
tizar a sugestão ora apresen­
tada, submetemos ao elevado 
jUlgamento de Vossa Excelência 
projeto de medlda provisória, 
que consubstancla a concessão 
de antecipação salarial ao 
funcionalismo a partir deste 
mês. 
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Valemo-nos do ensejo para re­
novar a Vossa ExelênC16 as ex­
pressões do nosso mais profun­
do respelto. - (inlegível) 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 247, 
DE 17 DE OUTUBRO DE 1990 

Concede antecipação de 
reajuste salarial aos ser­
vidores civis e militares 
do Poder Executivo, na ad­
ministração dIreta, nas au­
tarquias, inclusive as em 
regime especial, nas funda­
ções pÚblicas e nos extin­
tos territórios. 

O Presldente da Repúbllca. no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a seguinte medida 
provlsória, com força de lei: 

Art. 1~ Sobre os valores dos 
vencimntos. salários, soldos, 
proventos, abonos e demais re­
trlbulções dos servidores ci­
V1S e militares do Poder Exe­
cutivo, na admlnistrçaão dire­
ta, nas autarquias, inclusve 
as em regime especlal, nas 
fundações públ1cas e nos ex­
tintos territórlos, vi~entes 
no mês de setembro, sera con­
cedldo reajuste salarial, a 
título de antecipação, de 30% 
(trlnta por cento), a ser pago 
nos meses de outubro, novembro 
e dezembro de 1990. 

Parágrafo único. A antecipa­
ção de reajuste concedida na 
forma deste artlgo será com­
pensada na data-base (Lei n~ 
7.706. de 21 de aezembro de 
1988) . 

Art. 2~ O disposto nesta me­
dida provisória abrange os be­
nefíclos de pensão e o 
salário-família dos servidores 
CiV1S regldos pela Lei n~ 
1.711, de 28 de outubro de 
1952 e dos milltares. 

Art. 3~ Esta medida provisó­
ria entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília 17 de outubro de 
1990; 169k da Independência e 
102 Q da RepÚblica. - FERNANDO 
COLLOR. - üarbas Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7.706, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988 

Dispõe sobre a revisão 
dos vencimentos, salários, 
soldos e proventos dos ser­
vidores, civis e militares, 
da administração federal 
direta, das autarquias, dos 
extintos territórios fede­
rais e das fundações públi­
cas e dá outras 
providências. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 31 

JOSÉ SARNEY - Valbert Lisieux 
Medeiros de Figueiredo - Aluí­
zo Alves. 

LEI NQ 1.711 
DE 28 DE OUTUBRO DE 1990 

MENSAGEM NQ 209, DE 1990-CN 
(NQ 761/90, na origem) 

Dispõe sobre o Estatuto 
dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de EXPOS1-
ção de MOtlVOS dos Senhores 
Mlnlstros de Estado da Agrl­
cultura e Reforma Agrária e da 
Economla, Fazenda e Planeja­
mento, o texto da Medlda Pro­
vlsória n Q 248, de 19 de outu­
bro de 1990, pub1lcado 
no Diário Oficial da Unlão do 
dla 22 do mesmo mês e ano, que 
"dlspõe sobre a comerclallza­
ção e a lndustrlalização do 
trigo e dá outras 
provldênclas" . 

Brasílla, 24 de outubro de 
1990. - Ilegível 

EM. N~ 447 

Em 17 de outubro de 1990. 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da RepÚblica, 

Há mais de três décadas, o 
Governo federal tem a respon­
sabl1idade de adqUlrir, arma­
zenar, transportar e entregar 
no pátio de cada moinho, sema­
nalmente, certa cota de trlgo 
para ser transformado em 
farinha. Isto, allado à prOl­
bição de instalação de novas 
empresas e à dlvisao do merca­
do de farlnha de trlgo os moi­
nhos então eXlstentes, resul­
tou na garant18 de adequado 
fluxo de matérla-prlma, bem 
como em um mercado catlvo para 
as lndústrias moageiras. 

2. Tal modelo, porém, dá mos­
tras de esgotamento, quer seja 
por haver resultado na concen­
tração de cotas, quer seja 
pela incapacidade financeira 
do Tesouro Naclona1 de supor­
tar a compra exclusiva, quer 
seja pela definição de preços 
de venda dos estoques levando 
em conta variáveis externas, 
como controle inflacionário e 
enfoque meramente socla1. 

3. Com apresenta medlda, 
portanto, possibilltar-se-ia a 
acomodação da questão emergen­
cial de escassez de recursos 
oflcials para o mister, além 
de deflagrar-se o processo de 

liberal zação da área de pro­
dução, ndustrialização e co­
mercial zação do trigo. 

4. Em síntese, o projeto em 
anexo estabelece as seguintes 
inovações em relação ao modelo 
em vlgor: 

a) l1bera, em todo o territó­
rio nacional, a comerclaliza­
ção e a industrlalização do 
trlgo, sem prejuízo da garan­
tia de compra, pelo Governo, 
da produção da safra de 1990; 

b) lncorpora os estoques go­
vernamentals de trigo aos es­
toques Objeto da Polítlca de 
Garantia de Preços Mínlmos 
PGPM, aos preços de venda Vl­
gentes na data da incorpora­
ção; 

c) faculta ao Poder Executlvo 
autorlzar a importação de tri­
go pela inlciatlva privada; 

d) extlngue o Departamento de 
Trigo (DTRIG) da Superinten­
dêncla Nacional do Abasteci­
mento (SUNAB), flcando suas 
funções a cargo do Ministério 
da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

5. Relatlvamente à incorpora­
ção dos estoques governamen­
tals de trlgo aos estoques da 
Polítlca de Garantia de Preços 
Mínimos - PGPM, o Minlstério 
da Economla, Fazenda e Plane­
Jamento incumblr-se-á de seu 
processamento, adotando provi­
dências que vlabi11zem a exe­
cução da medlda de modo racio­
nal e prudente. 

6. O sistema ora idealizado 
extinguiria o monopóllo esta­
tal da compra do trlgo, ao 
mesmo tempo em que 11berarla a 
sua industriallzação, delxando 
a lniciatlva prlvada atuar li­
vremente, em mal0r benefíclo 
para o produtor que contará 
com a opção de venda da sua 
produção para quem lhe ofere­
cer melhor preço e melhores 
condições de pagamento. Ade­
mais, poderá o produtor valer­
se dos empréstlmos para esto­
cagem e comerclallzação e, fi­
nalmente, do sistema de vendas 
ao Governo. 

7. Outrosslm, é prescrita a 
extinção do Departamento de 
Trigo (DTRIG) da Sunab, visto 
que as SUas funções 
origlnárlas da Lel Delegada n~ 
5, de 26 de setembro de 1962, 
se acham vinculadas à interfe­
rência estatal na comercial 1-
zação e lndustria1ização do 
trlgo. Promovlda a mudança de 
rumos da atual polítlca, na 
forma aqui preconizada, a Com­
panhla de Financlamento da 
Produção - CFP, sob as dire­
trizes estabelecidas pelo De­
partamento de Abasteclmento e 
Preços - DAP/Secretarla Nacio­
nal de Economia, do Ministério 
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da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, segundo suas atribui­
ções, definidas pelo Decreto 
n~ 99.244, de 10 de maio de 
1990, incumb1r-se-ia da condu­
ção do assunto no contexto da 
Política de Garantia de Preços 
Mínimos. 

8. Está sendo atribuída ao 
Ministério da Econom1a, Fazen­
da e Planejamento a fixação do 
sistema de comerciallzaçao dos 
estoques de trigo de proprie­
dade da União, permit1ndo-se a 
adoção, até 28 de fevere1ro de 
1991, de regime de cotas ·para 
assegurar o abastec1mento re-
910nal ou nacional. 

9. Com tais objet1vos, temos 
a honra de submeter à elevada 
apreciação de Vossa Excelência 
o 1ncluso Projeto de Medida 
Provisór1a, a qual poderá ser 
expedida com base no art. 62 
da Constituição, por versar 
sobre matéria relevante, que 
deve ser urgentemente regula­
da, pela necess1dade inad1ável 
de promover-se a abertura, à 
iniciat1va privada, da comer­
c1al1zação do trigo ainda nes­
te exercíc1o, dada a 1mpossl­
bil1dade f1nanceira do Tesouro 
Nac10nal para a absorção regu­
lar da produção total. 

Valho-me do ensejo para rel­
terar a Vossa Excelênc1a os 
nossos protestos do malS pro­
fundo respe1to. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Mlnlstra da 
Economla, Fazenda e Planeja­
mento - Antonio Cabre­
ra, Ministro da Agricultura e 
Reforma Agrária. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 248, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre a comercia­
lizaçao e a industrializa­
ção do trigo e dá outras 
providências. 

O Presldente da Repúbíica. no 
uso da atr1buição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a seguinte medida 
provisória, com força de le1: 

Art. 1~ São llvres. em todo o 
territórlo naclonal, a comer­
c1alização e a industrializa­
ção do trigo, de qualquer 
procedência. 

Art. 2~ Observados os acordos 
internacionais de que o País 
seja signatár10. o M1nlstro da 
Economia, Fazenda e Planeja­
mento poderá. por motivos de 
pOlítica econômica. propor ao 
Presidente da Repúbl1ca a re­
gulamentação da importação de 
trigo, estabelecendo, inclusl­
ve. que a mesma se faça por 
pessoas Jurídicas de direito 
privado, med1ante licitação 
pública ou leilão, em bolsas 
de mercadorias, dos dire1tos 
respectivos. 

Art. 3~ Os estoques de trigo, 
de propriedade da Un1ão, serão 
transferidos à Companhia de 
Financiamento da Produção 
CFP, aos preços estabelecidos, 
na data da transferência, pelo 
Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento. 

Art. 4~ É extinto o Departa­
mento do Trigo (DTRIG) da Su­
perintendênc1a Nacional do A­
bastecimento (SUNAB), ficando 
transfer1dos o acervo técnico 
e as respectivas atrlbulções 
ao Min1stério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento. 

Art. 5~ O disposto no art. 1~ 
desta medida provisória não 
elide a ~arantia de aquisição, 
pela Un1ao, do trigo naclonal 
da safra de 1990. 

Art. 6~ Caberá ao M1nistério 
da Econom1a, Fazenda e Plane­
Jamento fixar sistema de co­
mercial1zação dos estoques de 
trlgo de propriedade da União. 
podendo. até 28 de fevere1ro 
de 1991, adotar regime de co­
tas para assegurar o abasteci­
mento regional ou nac10nal. 

Art. 7~ O Ministérlo da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 
exped1rá as instruções 
necessárias à execução do dis­
posto nesta med1da provlsória. 

Art. 8~ As relações Jurídlcas 
decorrentes da Medida Provlsó­
ria n~ 224, de 17 de setembro 
de 1990, serão dlsciplinadas 
pelo Congresso Nacl0nal. nos 
termos do d1SpostO no 
parágrafo único do art. 62 da 
Constltu1Ção. 

Art. 9~ Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se o 
Decreto-Lel n~ 210, de 27 de 
fevereiro de 1967, a Lei n~ 
5.420, de 18 de abril de 1968, 
a Lei n~ 6.387. de 9 de dezem­
bro de 1976. e as demals dis­
posições em contrário. 

Brasília 19 de outubro de 
1990; 169~ da Independência e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. - Antônio Cabrera. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 6.337, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1976 

Define "moagem colonial", 
e dá outras providências. 

DECRETO-LEI N~ 219. 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

Estabelece normas para o 
abastecimento de trigo, sua 
industrialização e comer-

Outubro de 1990 

cialização e 
providências. 

dá 

LEI N~ 5.420, 

4415 

outras 

DE 18 DE ABRIL DE 1968 

Dá nova redação ao art. 
3 Q do Decreto-LeI n Q 210, 
de 27 de fevereiro de 1967, 
que estabelece normas para 
o abastecimento de trigo, 
sua industrialização e co­
mercialização e dá outras 
providências 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 224, 
DE 17 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a comercia­
lizaçao e industrialização 
do trigo e dá outras 
providências. 

MENSAGEM NQ 210, DE 1990-CN 
(NQ 762/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacl0nal. 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi­
ção de MOtlVOS dos Senhores 
Minlstros de Estado do Traba­
lho e da Prev1dêncla Social e 
da Economla, Fazenda e Plane­
Jamento. o texto da Medida 
Provisória n~ 249, de 19 de 
outubro de 1990, pUblicado 
no Diário Oficial da União do 
dia 22 do mesmo mês e ano, que 
"dlspõe sobre Custeio da Segu­
ridade Social e sobre Benefí­
Cl0S da Previdêncla Social". 

Brasília: 24 de outubro de 
1990. - Ilegível. 

EMI N~ 050/90 

Em 19 de outubro de 1990. 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da República, 

Temos a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelêncla o anexo projeto de 
medlda provisórla que Vlsa re­
novar a Medlda Provlsória n~ 
225, de 18 de setembro de 1990 
à qual foram lncorporados a­
perfeiçoamentos consonantes ao 
texto constitucional e que a­
tendem prl0ridades soclais as­
piradas pela sociedade 
brasileira. 

As d1Spos1ções constantes 
neste projeto. complementadas 
pela leglslação vigente, cons­
t1tuem as diretrizes do novo 
plano de custelo e benefícios 
de que tratam os artigos 58 e 
59 do Ato das Disposições 
Constitucionais TransitÓrlas. 

Como prevê o art. 11 da pre­
sente proposta, o Poder Execu­
tlVO expedirá, no prazo de 
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sessenta dias, o 
para a completa 
daquele plano. 

regulamento 
implantação 

O art. 1~ eleva os valores 
mInI mos das rendas mensaIs 
para um salário mínimo (art. 
201, § 5~ da Constituição.) 
Esta elevação será feita a 
partir de Janeiro de 1991. vi­
sando à adequação dos 
dispêndios. 

O art. 2~ institui o cálculo 
da grafificação natalina 
(abono anual) dos benefíclos 
da Prevldência Social com base 
nos proventos de dezembro de 
cada ano (art. 201, § 6~ da 
Constituição). passando a ser 
calculado da mesma forma que a 
gratIficação de Natal dos tra­
balhadores na atlva. 

~ arts. 3~. 4~ e 5~ insti­
tuem novos crItérios de 
cálculo das rendas mensalS dos 
benefícios em geral. apurando­
se o salárIo de benefícIo me­
diante média aritmétIca sim­
ples dos 36 últimos salários 
de contribuição. atualizados 
monetarlamente. mês a mês 
(art. 201. § 2~ da 
Constituição.) 

Para cobertura flnancelra do 
adicional de despesa decorren­
te das medIdas ora propostas. 
os arts. 7~ e 8~ do anexo pro­
Jeto de medIda provisórla ele­
vam as alíquotas do Finsocial 
de 1.2% para 2.0%, e das con­
tribuições socials sobre o lu­
cro das instituições flnancei­
ras de 14% para 15%. 

Aproveitamos a oportunidade 
para renovar a Vossa Excelên­
cia, Senhor Presidente. a ga­
rantia do nosso mais profundo 
respeito. - Zélia Maria Cardo­
so de Mello - Antônio Rogério 
Magri. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 249, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre Custeio da 
Seguridade Social e sobre 
Beneficios da Previdência 
Social. 

O Presidente da República. no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da ConstituI­
ção, adota a seguinte medida 
provlsória. com força de lei: 

Art. 1~ A partIr de 1~ de ja­
neiro de 1991. os benefícios 
da Previdência Social Urbana e 
Rural. de pensão por morte e 
de auxíllo-reclusão. em seus 
valores globais. de aposenta­
dorias. de auxílio-doença e da 
renda mensal vitalícia não te­
rão valor mensal inferior ao 
salário mínimo. 

Art. 2~ É devido abono anual 
ao segurado e ao dependente da 
Previdência Social Urbana e 
Rural que. durante o ano. re-
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cebeu auxílio-acidente, 
auxílio-doença ou aposentado­
ria. pensão por morte ou 
auxílio-reclusão. 

Parágrafo único. A partir de 
1990. o abono anual será cal­
culado. no que<couber, da mes­
ma forma que a gratificação de 
Natal dos trabalhadores, tendo 
por base o valor da renda men­
sal do benefício do mês de de­
zembro de cada ano. 

Art. 3 Q A partir de 1~ de ja­
nelro de 1991. o salário de 
benefício consistirá na médla 
aritmétlca simples de todos os 
últimos salários de contribui­
ção dos meses Imediatamente 
anterIores ao do afastamento 
da atividade. ou da data da 
entrada do requerImento. até o 
máximo de 36 (trinta e seis). 
apurados em período não supe­
rIor a 48 (quarenta e OltO) 
meses. 

§ 1~ No caso de aP9sentadoria 
por tempo de serVlço. espe­
cial. ou por idade. contando o 
segurado com menos de 24 
(vlnte e quatro) contribuições 
no período máximo a que se re­
fere este artlgo. o salário de 
benefício corresponderá a 1/24 
(um vinte e quatro avos) da 
soma dos salários de contri­
bUIção apurados. 

§ 2~ O salário de benefíclo 
não poderá ser inferior a um 
salárIo mínimo nem superIor ao 
limite máximo 'do salário de 
contribuição na data do lnício 
do benefício. 

Art. 4~ A partir de 1~ de ja­
neiro de 1991. o valor da ren­
da mensal dos benefícios será 
calculado aplicando-se os coe­
flcientes da leglslação vigen­
te sobre o valor do salárlo de 
benefício apurado na forma do 
art. 3~. flcando elimlnado o 
menor valor-teto do salário de 
benefício. 

Art. 5~ Todos os salários de 
contribuição computados no 
cálculo do valor de benefício. 
cUJa data de início ocorra a 
partlr de 1Q de Janelro de 
1991. serão atualizados mone­
tariamente. mês a mês. de a­
cord9 com a variação integral 
do Indice da Cesta Básica. 
calculado pelo IBGE. corres­
pondente ao mês de competência 
do salário-contribuição. 

Parágrafo único. Para o pe­
ríodo anterior a setembro de 
1990 o Indice da Cesta Básica 
qeverá ser substituído pelo 
Indice de Preços ao Consumi­
dor. calculado pelo IBGE. 

Art. 6~ Os valores 'dos 
salários-de-contribuição e dos 
benefícios em manutenção serão 
reajustados. bimestralmente. a 
partir de 1~ de novembro de 
1990. pela variação integral 

do Índlce da Cesta Básica, 
calculado pelo IBGE. observa­
das, quanto aos benefíclos. as 
respectivas datas de início. 

Art. 7~ Fica alterada. a par­
tir de 1Q de janeiro de 1991. 
para dois por cento, a alíquo­
ta da contribuição para o Fin­
social (Decreto-Lei n~ 1.940, 
de 25 de maio de 1982, art. 
1~; Lei n~ 7.738. de 9 de mar­
ço de 1989, art. 28; Lei n~ 
7.787. de 30 de ~unho de 1989. 
art. 7~; e Lel n 7.894, de 24 
de novembro de 1989. art. 1~). 

Art. 8~ A partir do exercício 
financeiro de 1991. as instl­
tuições referidas no art. 1~ 
do Decreto-Lel n~ 2.426. de 7 
de abri 1 de '1988. pagarão a 
contrlbuição prevlsta no art. 
3~ da Lei nQ 7.689. de 15 de 
dezembro de 1988. à alíquota 
de qUlnze por cento. 

Art. 9~ Apllca-se a l~gisla­
ção pertInente no que nao con­
trariar o dIsposto nesta medi­
da provlsÓrla. 

Art. 10. As relações jurídi­
cas decorrentes da Medida Pro­
vlsórla n Q 225. de 18 de se­
tembro de 1990. serão dIsci­
plinadas pelo Congresso Naclo­
nal. nos termos no disposto no 
parágrafO únIco do art. 62 da 
ConstltulÇão. 

Art. 11. No prazo de 60 
(sessenta) dlas será expedIdO 
decreto para regulamentar o 
dlSPOStO nesta medida 
provisória. 

Art. 12. Esta medlda provisó­
ria entra em vIgor na data de 
sua pUblIcação. revogadas as 
dIsposições em contrárlo. 

Brasília 19 de outubro de 
1990; 169Q da Independência e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 4.080. 
DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação 
de Natal para os trabalha­
dores. 

DECRETO-LEI N~ 1.940. 
DE 25 DE MAIO DE 1982 

Institui contribuição so­
cial, cria o Fundo de In­
vestimento Social 
(FINSOCIAL), e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o lnciso 11 do art. 55. e 
tendo em vista o dlsposto no § 
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2~ do art. 21, da Constitui­
ção, decreta: 

Art. 1~ É instituída, na for­
ma prevista neste decreto-lei, 
contribuição social, destinada 
a custear investimentos de 
caráter asslstenclal em all­
mentação, habitação popular, 
saúde, educação e amparo ao 
pequeno agrlcultor. 

§ 1~ A contribuição social de 
que trata este artigo será de 
0,5% (meio por cento) e 
incldirá sobre a receita bruta 
das empresas públlcas é priva­
das que realizam venda de mer­
cadorias, bem como das insti­
tuições financelras e das so­
ciedades seguradoras. 

LEI N~ 7.738, 
DE 9 DE MARÇO DE 1989 

Baixa normas complementa­
res para execução da Lei nQ 
7.730, de 31 de janeiro de 
1989, e dá outras provIdên­
cias. 

Faço saber que o Presidente 
da Repúbllca adotou a Medlda 
Provisória n~ 38, de 1989, que 
o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Nelson Carneiro, Presi­
dente do Senado Federal, para 
os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Constitulção Federal, promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1 9 

Art. 28. Observado o disposto 
no art. 195, § 6~, da Constl­
tuição, as empresas pÚblicas 
ou prlvadas, que realizam ex­
clusivamente venda de servi­
ços, calcularão a contribUlção 
para o Flnsoclal alíquota de 
meio por cento sobre a recelta 
bruta. 

LEI N~ 7.787, 
DE 30 DE JUNHO DE 1989 

Dispõe sobre alterações 
na legislação de custeio da 
Previdência Social e dá ou­
tras providências. 

O Presldente da República, 
faço saber que o Congresso Na­
cional decreta e eu sanciono a 
segui nte lei: 

Art. 1 ~ 

Art. 7~ A alíquota da contri­
bU1Ção para o Flnsocial 
(Decreto-Lei n~ 1.940, de 25 
de maio de 1982, art. 1~, § 
1~; Lei n~ 7.738, de 9 de mar­
ço de 1989, art. 28) é fixado 
em 1% (um por cento), até a 
aprovação dos Planos de Cus­
telo e Benefícios. 

Parágrafo único. O produto de. da República. - JOSÉ SARNEY 
arrecadação do Finsoclal, com Maílson Ferreira da Nóbrega. 
o acréscimo de que trata este 
artigo, destlnar-se-á lnte- LEI N~ 7.689, 
gralmente à seguridade social, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 
assim definida no Capítulo 11 
do Título VIII da Constituição 
Federal. 

Institui contribuição so­
cial sobre o lucro das pes­
soas jurídicas, e dá outras 
providências. 

LEI N~ 7.894, Faço saber que o Presidente 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1989 da República adotou a Medida 

Provisória n~ 22, de 1988, que 
Dispõe sobre as contri- o Congresso Nacional aprovou, 

buições para o Finsocial e e eu, Humberto Lucena, Presi­
PIS/Pasep dente do Senado Federal, para 

os efeltos do dlSPOStO no 
............................. parágrafo único do art. 62 da 

Constituição Federal, promulgo 
DECRETO-LEI N~ 2.426, a seguinte lel: 

DE 7 DE ABRIL DE 1988 

Altera a legislação do 
Imposto de Renda aplicável 
às' pessoas jurídicas. 

O Presidente da República, no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art 55, item 11, da 
Constituição, decreta: 

Art 1~ A partir do exercíclo 
financeiro de 1989, período­
base de 1988, o adicional de 
que trata o art. 25 da Lei n~ 
7.450, de 23 de dezembro de 
1985, será de quinze por cento 
para os bancos comerclais, 
bancos de lnvestimento, bancos 
de desenvolvlmento, calxas e­
conômlcas, socledades de cré­
dito, financiamento e investi­
mento, sociedades de crédito 
lmobiliário, sociedades corre­
toras, dlstrlbuldores de títu­
los e valores moblliários e 
empresas de arrendamento 
mercanti 1. 

§ 1~ As pessoas jurídicas re­
ferldas neste artigo deverão 
recolher as anteclpações pre­
vistas no art. 3~ do Decreto­
Lei n~ 2.354, de 24 de agosto 
de 1987, a partlr do mês de 
julho que anteceder o lnício 
do exercíclo flnancelro. O 
primeiro recolhimento far-se-á 
em Julho de 1988. 

§ 2~ No cálculo das parcelas 
de imposto, a serem reeolhldas 
a partir do mês de julho de 
1988, deverá ser observado o 
disposto no art. '9~ do 
Decreto-Lei n~ 2.397, de 21 de 
dezembro de 1987, lnclusive no 
caso de o contribulnte optar 
por recolher as parcelas de 
conformidade com o estabelecl­
do no art. 4~ do Decreto-Lei 
n~ 2.354, de 24 de agosto de 
1987. 

Art. 2~ Este decreto-lei en­
tra em vigor na data de sua 
publlcação. 

Art. 3~ Revogam-se as dlSPO­
sições em contrário. 

Brasília, 7 de abril de 19881 
167~ da Independência e 100 

Art. 3~ A alíquota da contri­
buição é de OltO por cento. 

Parágrafo único. No exercício 
de 1989, as instituições refe­
rldas no art. 1~ do Decreto­
Lel n~ 2.426, de 7 de abril de 
1988, pagarão a contrlbuição à 
alíquota de doze por cento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 225, 
DE 18 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a organiza­
ção da Seguridade Social, 
altera a legislação de be­
nefícios da Previdência So­
cial e dá outras providên­
cias. 

MENSAGEM NQ 211, DE 1990-CN 
(NQ 763/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal, 

Nos termos do artigo 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
cl0nal, acompanhado de EXPOS1-
ção de Motivos dos Senhores 
Ministros de Estado da Justiça 
e da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, o texto da Medida 
Provlsória n~ 250, de 19 de 
outubro de 1990, publicado 
no Diário Oficial da União do 
dla 22 do mesmo mês e ano, que 
"modifica a Lei n~ 6.649, de 
16 de maio de 1979, que regula 
a locação predial urbana, e dá 
outras providências". 

Brasília, 24 de outubro de 
1990. - Itamar Franco. 

E.M. n~ 454 

Em 18-10-90 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

A atualização monetária dos 
aluguéis está disciplinada 
pelo artigo 7~, da Lei n~ 
8.030, de 12 de abril de 1990, 



4418 Outubro de 1990 

que a vincula ao percentual de 
variação média dos preços, fi­
xado em ato do Minlstro da E­
conomia, Fazenda e 
Planejamento. 

2. Todavla, em face à nova 
orientação dada às políticas 
de preços e salários lnsplra­
dos pela liberdade de negocia­
ção entre as partes, faz-se 
necessário o estabelecimento 
de novas regras para o reaJus­
te dos aluguéls, de forma a 
compatibillzá-las com as que 
vêm sendo adotadas nos demals 
setores da economla naclonal. 

3. AdiClonalmente, cumpre re­
gistrar que, nos últimos anos, 
o déflCit habitaclonal no País 
atingiu nível lnsustentável, 
causado, de uma parte, pela má 
distribuição pessoal da renda 
e, de outra, pela falta de re­
cursos destlnados ao Sistema 
Financeiro de Habltação e pelo 
afastamento dos investldores 
do mercado imoblllário. Como 
conseqüêncla, o valor dos alu­
guéis vem se elevando em ter­
mos realS, alijando as camadas 
malS pobres da população das 
moradias humanamente 
habltávels e servlndo como fa­
tor de prollferação das fave­
las e dos cortlços. 

4. O desinteresse dos lnves­
tldores na destinação de re­
cursos para lmóvels de locação 
decorre, em grande parte, da 
excessiva lnterferêncla esta­
tal sobre a matéria. que tem 
resultado em baixas ou até 
mesmo negatlvas taxas de re­
torno sobre o capital aplicado 
no setor. 

5. Assim, torna-se imperativo 
que as causas daquele déflCit 
sejam atacadas de forma pro­
gressiva e abrangente. envol­
vendo todos os aspectos das 
relações econ6mico-socials. 
Desse modo. no que se refere à 
leglslação sobre aluguéis, 
cumpre buscar-se um equilíbrJo 
que, ao mesmo tempo que asse­
gure uma certa proteção aos 
locatários, não se constitua 
em fator de desinteresse aos 
investldores na aplicação de 
suas poupanças na construção 
de imóvels para locação. 

6. Nessa linha, é mlster que 
também alguns dispositivos de 
Lei do Inquilinato sejam re­
V1StOS na direção de uma mo­
dernização e qual 1 da de de tra­
tamento. de forma a eVltar a 
manutenção de restrlções que 
favoreçam por demais a defasa­
gem dos aluguéls, em relação 
aos preços do mercado. 

7. Com esses objetlvos. Vossa 
Excelência expediu a Medida 
Provisória nQ 227. de 20 de 
setembro de 1990, que introdU­
ziu mOdificações na legislação 
relativa às locações de pré­
dios urbanos em geral. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 31 

8. Estando a expirar o prazo 
de validade do referido diplO­
ma leglslativo, tenho a honra 
d~ submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o 
lncluso projeto de medida pro­
visórla que visa a reedltá-lo. 

9" No art. 1.0., dada nova re­
dação aos arts. 15 e 49 da Lei 
n .o. 6.649/79 (Lei ~o 
Inqullinato), pertinente as 
locações residenciais, com os 
segulntes principais 
objetivos: 1.0.) admitlr o rea­
Juste do aluguel, mas com pe­
rlodicldade não inferior a um 
semestre; 2.0.) permitir a adO­
ção de índlce llvremente pac­
tuado entre as partes. para o 
reajuste dos aluguéis, exceto 
os de variação da taxa camblal 
e do salário mínimo; 3.0.) admi­
tir, por mútuo acordo entre as 
partes, não só a fixação de 
novo aluguel, como também a 
lnclusão ou modificação de 
cláusula de reajuste e 4.0.) re­
duzlr, de cinco para três a­
nos, o prazo para o locador. e 
a partir desta medlda provisó­
rla, também o locatárlo, à 
falta de acordo, pedir a revi­
são judlclal do aluguel. 

10. No art. 2.0. é estabeleci­
da, em substituição à 
sistemática do art. 7.0., da Lel 
n.o. 8.030, de 12 de abrll de 
1990, regra para o reajuste, 
segundo índlce também livre­
mente pactuado entre as par­
tes, com exceção da variação 
da taxa cambial e do salárlo 
mínlmo. dos aluguéis regidOS 
pelO Decreto n.o. 24.150, de 20 
de abril de 1934 (locações 
para fins industrlals e comer­
cials) e para as demais loca­
ções não-residenciais. 

11. Por sua vez, o art. 3.0. 
lnova na agi 1 lzação do proces­
so de revisão do aluguel, per­
mitindo que o ~U1Z fixe um re­
ajuste provlsorio na base de 
80% do laudo do perito, a Vl­
gorar até o trânsito em jUlga­
do da sentença. 

12. Convém destacar que a re­
dução do prazo de revisão ju­
diclal e a possibll1dade de 
uma rápida flxação, pelo Juiz. 
de um aluguel provisório con­
trlbulrão, decisivamente, para 
aproximar, de forma gradual. 
os aluguéis aos preços de mer­
cado, ellmlnando o acentuado 
descompasso, derlvado sobretu­
do dos anteriores planos eco­
nômicos de Governo. 

13. Outrossim, o art. 4.0. ob­
jetiva impedir que os aluguéis 
de contratos anteriores a 15 
de março de 1990 sofram inade­
quada majoração, por força da 
revogação da re~ra instltuída 
pelO art. 7 da Lel n.o. 
8.030/90. 

14. Finalmente, o 
trata das relações 

art. 5.0. 
jurídlcas 

decorrentes da citada Medida 
Provisória n.o. 227, de 20 de 
setembro de 1990. 

15. Tratando-se de matéria de 
relevante interesse público, 
que deve ser urgentemente re­
gulada, Justifica-se o emprego 
de medida provisórla, com fun­
damento no art. 62 da 
ConstitulÇão. 

Aproveitamos a oportunidade 
p~ra renovar a Vossa Excelên­
Cla protestos de nosso malS 
profundo respeito. - uarbas 
Passarinho, Mlnlstro da 
Justiça - Zélia Maria Cardoso 
de Mello, Ministra da Econo­
mla. Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.o. 250, 
DE 19 DE OUTUBRO DE 1990 

Modifica a Lei n Q 6.649, 
de 16 de maio de 1979, que 
regula a locação predial 
urbana, e dá outras provi­
dências. 

O Presldente da RepÚblica, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a segulnte medlda 
provisória, com a força de 
1 ei : 

Art. 1.0. Os arts. 15 e 49 da 
Lel n .o. 6.649. de 16 de maio de 
1979, passam a vlgorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 15. 

Parágrafo únlco. Sem pre­
Juízo do disposto no art. 
31 do Decreto n.o. 24.150. de 
20 de abrll de 1934, o rea­
Juste do aluguel somente 
poderá ser exigldo quando o 
contrato o estipUlar, fl­
xando a época em que será 
efetuado, medlante a apli­
cação de índlce livremente 
pactuado pelas partes, den­
tre os editados pela Funda­
ção Getúlio Vargas - FGV. 
pela Fundação Instltuto de 
Pesquisas ~conômicas - FIPE 
ou por órgão oficial, exce­
to os de variação da taxa 
cambial e do salário 
mínlmo. 

~rt. 49. Na locação de 
imoveis residencais, poderá 
ser estipulada cláusula de 
reajuste q~ aluguel, com 
perlodicidade não inferior 
a um semestre. 

§ 1.0. No silênclo do con­
trato, far-se-á, semestral­
mente, o reajuste do 
aluguel. 

§ 2.0. Na locação contrata­
da por prazo determinado, 
sem CláUSUla de reajuste do 
aluguel, o locador Só 
poderá exigi-la ao término 
do prazo contratual e a 
cada semestre subseqüente. 
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§ 3 Q Far-se-á o reajuste 
do alu~uel. mediante a a­
plicaçao. desde o mês de 
início da locação ou do úl­
timo reajuste. de índice 
livremente pactuado pelas 
partes. dentre os edltados 
pela Fundação Getúlio Var­
gas - FGV. pela Fundação 
Instituto de Pesquisas Eco­
nômicas - FIPE ou por órgão 
oflcial. exceto os de va­
rlação da taxa cambial e do 
salario mínimo. 

§ 4 Q É lícito às partes 
fixar. de comum acordo. 
novo aluguel, bem assim in­
serlr ou modificar cláusula 
de reajuste. 

§ 5 Q Não tendo havldo a­
cordo. nos termos do 
parágrafo anterior. o loca­
dor ou o locatário. após 
três anos de vigência do 
contrato. poderá pedir a 
revisão JUdicial do alu­
guel. a flm de reajustá-lo 
ao preço de mercado. 
aplicando-se o disposto nos 
§§ 2 Q e 3 Q do art. 53. con­
forme o caso. 

§ 6 Q A revisão judicial 
poderá ser requerlda de 
três em três anos. contados 
do último acordo ou. na 
falta deste. do início do 
contrato." 

Art. 2 Q Nas locações regldas 
pelo Decreto n Q 24.150. de 20 
de abril de 1934. e nas demals 
locações não-residenciais. 

far-se-á o reajuste do aluguel 
pelo índice livremente pactua­
do pelas partes. dentre os e­
ditados pela Fundação Getúlio 
Vargas FGV. pela Fundação 
InStltuto de Pesquisas Econô­
micas - FIPE ou por órgão ofi­
cial. exceto os de varlação da 
taxa cambial e do salárlo 
mínimo. 

Art. 3 Q Na ação de reVlsao de 
aluguel residenclal. o locador 
ou o locatário poderá pedlr 
que o JU1Z. ao despachar a pe­
tição lnicial e sem audiêncla 
do requerldo. lhe arbltre. 
desde logo. à vlsta dos docu­
mentos indispensáveis à com­
provação do valor locativo. no 
mercado da situação do imóvel. 
o aluguel provlsorio. 

§ 1 Q O aluguel provlsórlo. 
que não excederá oitenta por 
cento do valor lndicado na pe­
tição lnlcial. vlgorará até 
que proferida a sentença. 

§ 2 Q Quando houver fundado 
recelO de lesão grave ou de 
difícil reparação. à vlsta das 
alegações e propostas oferecl­
das na resposta do requerido. 
o Juiz poderá rever o valor do 
aluguel provisório. 

§ 3 Q Nas sentenças proferidas 
na ação de que trata este ar­
tlg0. a apelação será recebida 
apenas no efelto devolutivo. 

Art. 4 Q Nas locações residen­
cials. o primeiro reajuste de 
aluguéis. apos a data da pu-

bllcação desta medida provisó­
ria. será felto considerando­
se: 

I - até fevereiro de 1990. os 
índices pactuados; 

11 - no mês de março de 1990. 
o índice de quarenta e um in­
teiros e vlnte e oito centésl­
mos por cento; 

111 no períOdO de abril a 
setembro. as metas para os 
percentuais de variação médla 
dos preços fixados nos atos 
expedldos com base no art. 2 Q

• 

inciso 111. da Lel nQ 8.030, 
de 12 de abrll de 1990. 

Art. 5 Q As relações jurídicàs 
decorrentes da Medlda Provi só­
rla n Q 227. de 20 de setembro 
de 1990. serão disciplinadas 
pelo Congresso Nacl0nal. nos 
termos do disposto no 
parágrafo único do art 62 da 
Constituição. 

Art. 6 Q Esta medida provi só­
rla entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 7 Q Revogam-se os 
6 Q e 7 Q da L€l nQ 7.801. 
de julho de 1989. o art 
Lei n Q 8.030. de 1990. 
demais disposições 
contrário. 

arts. 
de 11 
7 Q da 
e as 

em 

Brasílla~ 19 de outubro de 
1990; 169 da Independêncla e 
102 Q da República. FERNANDO 

~COLLOR - Jarbas Passarinho 
Zélia Maria Cardoso de Mello. 
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LEI Mt • 030, Dl I~ Dl AB"JL D[ )'90 

In.tltul nova .1.t.".Uea para r.aJII.t. d. pr.çn ••• allÍrl"' •• ", 

IrraJ • dá outr •• provld;nel ••• 

Art. :r' - O ."'nl.tro da l("onOlllI". r ••• nda _ PI"""Jtllllftnt" .... t",.,,· 
!!~~~!!_!~_!!~_e~~!!=!~~_~~_~!!r!1_~!!~!!!_~~_~~!!~l _____________ L ___ _ 

IH - no prl_tro dia "tU I a,'ó. o dia l!o d .. ~a<t ... a, a r""" I.· 

de l~ de abril d. lOgO, a •• ta para o parc.ntu~) de varl.çio ";'Jft '.~ 
rreçoa durante o. trinta dIa. contado. a partIr da prl ... lro ~ja Ih. 

1IJi .... eur.o. 

Art. ,. - O. rpaJu.te. d~ aJu,u •• a r.~t~~nr.al~ ~r~vlato~ nn~ 

t:cmtratoa d" loe.cio d. tl!!~"'fl't., •••• ral, 'I!rael .r,.t .. llldela, a pnrtlr 

doi! l' d,. abrll d. 1"0. de .('ordo co'" o perc.nt""},, .. v"r.ac.o .;',11" 

d .. " preço. df' qUf' tr"t. o I nl' I,." J" do "rl. 1'. 

Par.araro único - No. aluauftla r •• ld.nclal. contr~ta"on at~ n 

data d. publlr:.çao d ... ta L.i I o c"lrul" do r""r"l' , Ivo r""JllIltp ' .. r·:, 

por b ••• o. Ind1(' •• partuadoa. ,.('JaUvo" ao. _., ... ant",.,nrr" '" aI'> r I I 

de 1990, •• tab.le('ldo. na C'onfnrtnl., ...... d .. '''r..~,,, .• ;'n ,' .. rt'n .. ,,'''. 

cação ;'lta a" ••• de .arço que hrÁ ." .. I"dir. f'l1I~tln rfOlo Mio'''':'' 

1"10 d. [conCltlli •• 'azf'"da .. PlanfOJa"'ento. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As mensagens lidas vão à 
publicação. 

Sobre a mesa. mensagens pre­
sidencia's que serão l1das 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidas as seguintes: 
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MENSAGEM N° 212, DE 1990-CN 
(N° 767/90, NA ORIGEM) 

N(l~~ tern\\.s u("\ artigo fil d." C01l!iUtutç'ão rt"dCllnl, 

h-'lIha d honra de submett"r à el€.lvadn del tbcração de Vosc:as l"~r;!: 

l(.ncjas~ acompanhü-lo rle e".f-0siçào de Noti',tOS da !.:enhOlti fl!nistra 

dt' Estarl.) (la Econ~r!;a. ra7end.:l e 1'1anE')ulíl.:>nto, o ant;>YfI PI<:oj.,to df:> 

1".i que .. ;lUtOr! .... \ o t' ... "'dt'l r 1?(.!IJtivo a ar-rir ao OTçami:>I1to Flo;cal 

dL1 UJlj~o C"rédlto f'C;r(.~cial 110 valor de Cr$ 1-4B.688.f'n;'},'lO, l,a?,' 

t •• fin..; qHe' !1'~f't'''''1rll~.!''. 

de 1 UrjO. 

E.M. NO '!tS' 

EycelentisslnlO Senh,')r Prf'e:ídente- dJ. ~epúbtica 

A SecrC'tar~a do He-io Ambiente, v~ncul1'1da ã Pr~ 

sidêllcia da Rppúbhea, ~ol1.cita abertura de crédito espl.'('ial, 

[lo valor dE!" Cr$ 148.GftB.OOO,do tc-ento e quarenla e oito tllllhó"='s 

f!o se!SCPlllos ('I oit~nt." f' oito mil aru7"irus), E"RI f:lVOl do Insl! 

tulo Drnr.il(:>tro d~, H~l(' }\lIIhlentt'" " dnn npC"'urn';"R Nn'm/l.l~ nF'lI"V~ 

vei. - l.B/IMII. 

2. O referl.do crédJ.to tem por ob]ell.vo pl:OpOrCl~ 

har a transf('rênc~a do projeto "Pi'oteç5o ao loteio Ambj en1.n e às, 

Comunidadc~ !ndi9cnas", com dotação de Cr$ 141.118.000,ou (C'r>!! 

to e quarenta e um m1.1hõ("!; e cento e de~oi..tQ mil ct:u1.(·iros), '! 

da at.1 vidade "Amortização e Encarg.,s de FinanciameIllou, c:orn d.2,. 

tação de Cr$ 7.570.000,00 (.ete milhõ"s e quinhentos r. setenta 

mil cruzeiros) f do Instituto de Pesquisa Econômica Apllcada­

IPEA pa.ra o lD1\MA. 

3. Cumpre esclllrecer que através do Oficio nO 

081, de 02 de jul\lo de 1990, ol[PE!I estil de'acordo com a mencig 
nac!la trans fervl'lFl lI_ 

'I. rH:! r)'~.r'("H\R tlPLOJ Pltlr·q ,1",.tr· fJl'lVJ BI'::.ãIJ .)t-,,~ 

diâ-'lS a tDor do arl1.go 43, paráfJl.d" IQ, lllCi4':/ lI1, da t.el nO 

4.120, de 17 de març.o dI? 1964, OIH!deCldas oS prescrJ.~ões E'!!:tab!: 

lr>ciclrt"J no artJ.go le,?, {t(>t1!;'; V t;!o VI, da Cotlqtituição Federal. 

5. N~ss"!'"; Gondl ções, tenho <l I 'nra de s.lhrnctel ã 
el","vada r,r<nsldera-:âo de VOS&a E,,(cel0ncJ.a o ane>.o proJeto ele 

t,e.1-, que nutnrlzn o P9dpr EXt)Cutl":) .i1 ;;lhn r o roh·rido crédito 

e''op-?f;inl. 

I\prnvf.l 'rIJ l\ 01,f)t\.1l11 t'l"clQ l,"ra 1 t""~I" ... JJlr .::r VOJJS~ 

r.\r'l~lrncla 00:; prote€.tu$ do m8U 1I1ill" profJ.lIr1fJ rr>5pri t':. 

p~nJE'lO DE I.r..r 

I J I. ,,) I 
IJ,,,./(.>c' -,~U/I_Jj"., 

zeLr)f ~l1\PlJ\ LAIlD{'C;O DE t1E.J.LO 
"'ltnlr;i ra "'1 EconfJnna, Fa7endi'l E" 

Plat,cjafl1.;:nt,:, 

Autoriza o Pcd,...r ExeC1ttl VO 
a abrir ao Orç'lM~nto Fiscal dll 
Uniã,.,) crédit.o er;peC'i'll nO vl\lor 
de Cr$ 148.688.000,(10, parti 08 

finfl 'lU'r- f'r.pr>('j fv'rI. 

o (,ONGI\ES~O NACIONAL decre ta: 

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a abrlr ao O~ 
çarr~llto Fiscal ~a Urllio (Lei nQ 7 .. 999, de 11 de janeiro de 19901, em 
favor da Pr~sidênci;;\ da ~epública. cl:édito especial no valor de 
Cr$ 148.688.00),00 (cento e quarenta e oito milhões e seiscentos e Ol. 

tent~ e Olto mil "cruzeiros), para atender li ltrogramacão constanttl dõ 
Anexo I desta Lel.. 

Art. 20 08 recursos necessário. i exeéuçSo do djspo~·to 
no artigo anterior, 6€'correrão ôo cancelament.o de 6ot.a~jje' indicl!. 
da. 110 !\nexIJ 11 clf-'3ta toe t. 

Art. 30 Esta Lei ent,rará em vigor na c1ata de sua pu 
blicaçáo. 

Art. 40 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(*) LEI N~ 7.999. 
DE 31 DE JANEIRO DE 1990. 

Estima a 
Despesa da 
xercício 
1990, 

Receita e fixa a 
União para o e­
financeiro de 

MENSAGEM N°213,DE 1990-CN 
I I 

I (No 768/90. NA ORIGEM) 

EXCELENT1sSIMOS S~!lORES HEMBno:; 00 C'ONGR!!:S';0 N.1\f...I~I'!A.l,: 

No. tflrmoG do At'tiqo 61 "a l'unst tt1liç.itl t-t'"uoral. 

tenho l\ hvurll JE" subl .. ter ã. ele"l!da ãel tbera.;.io dli! 'to,osas Ex.::e 

lênclss, ncom~!t.ll!\ado de EypnsiçÃo õe Motivol da S01JhOCl Min19tt'; 

de E!5~ado da ECfJr.otltl!s.. Fa.~enda b t>lanejamento, Qarwxo pro1~tto dt) 

1~1 qUQ ft~utorlz ... Q fod",r El...t. ... utJ "O d obrir ." O:tS'lW\f,nto Flr;cal 

da Unji.o ("ridi te supleHl4nlar no vAlor tI~ Cr$ 6!t. 718 DOU ,1'),), fi.! 
ra o. f1n'J que "'.pacific"n. 

BrasIUa. em 25 de outuhro de 1 990. 

o "4ullsl,zt"lO da J.lfra-l:"·trllt-IITrt s .. .dh:it.l il dbrrtu 

ra d ... r1.pth • ~IJIlf·lt1f"nl;H no 'v"'lut de ('" 65.178.000,00 (cr·s-

.entll ~ ~in' .... mllh,",t~. IH·tf;'t'tl"()~ t' '1rl 1I11'~ "lt~ mil rr'17"{ 

r"'",}~ f 1\ t'l'l.n! tl~. i~1.·!·l".!l·. Ilnt.lft.l"" nn;1\mc"nt i. i3!J V(lIr'Jl.tJ.daQ 

àquela r;rcrf"tat til dt, ('ilri~,j,.,. 

l. 

crédlt'J ad .... I:-3." d.;') r.~m""cpmenr~, cit:o. d(~~açOE's jci ("!Jn..)Lqnddis no 

orçal'llentC' da'l UI11j"l~~S. n;t fo:-tr~ II ,,-,:equil f'Gt'<!;:J.fi .... hh 

UNIDADE" PRnGRAMA DF l'RABALHn 

- !_RM!~t: 

• COIlt.t!ss.!J:o th.~ l~ux.I I! C' Il~ r o? 1 ÇA0 

• COfl~I!'\IS~u do;' \'a 1 e 1'rans!=,0rte. 

• Ccx:n:deJução e tMnuterçlh' d"s 

S~r"l';Oo; J\C:rnin1.~trntl1.·ol1; 

-~ 
Hanub.n' .. ~o e Oret~ç'~o di':s Li-

nha.s de Na\.~ql\t;Ao 2.1); 

Manutcnçlco '" .. )p~n'çac do E'i 

talf!>tro ~ C't"ntroR de Pf"p"'ro~ 

- !!\.tNSURI! 

Conce'';.osAo d~ Vale Transporto 

• Coord"naç~c ~ Manutenç3.o dos 

Sl!rvi!'f'05 hdrunistratlvoS 

- llilli 
l\mpli~ç~o ~ Hod~r~J .. ç!o d. 

Rede de Fist.:o111zaçJo da. Te­

lecomun i caçOe5 

~ 
'119 

Cr': 1.000,00 
BUrJ,Fl1FNTA'y'Ã,q 

2.127 

119 

J. 

':uot"d~nação e FtsC'üllUl~"O 

don $PTVl ço'" dI' "', 1 (--t:'omulu ... a-

;õ". 

Cr$ 1. 000, 00 

51.592 
11.401 

IH1~,lem .. nr,'lr '3')ll"'lt~dJ, qw rI "'nqu:h]rJ f'I.) dtr,poo;tl) no art-. 43. 

S JtI. UI"U'f) lI!. da Lal '11.1 4. Jé'J, Uf' 17 ,lc rn.uço ,],.. t9t;t1, t.lbe­

nr"'IJil~ dllll rl'"""l"'ll~t>"q dt.. ac l 11,7, lfi' "'JS II P VI. d""l CCn!;tl­

ttll';.;lO. 

I 
4. 

VilrJa c-..ncider,lç.'!u df? Vossa FY';í'lpn~ia .;: '11I"'{o.) Projeto oie Lei. 

que autorl,.a f') pndl'"r FXe'("'tl1-ivc , .:lr.r,r ::: r<?ff'rldo crédito suple­

mentiU·, 

I\Pl o' elto a op ,rr'Jntd<l,lE' [',ir"! T'''nO./dr a Vn<;;sa r~­

cl?lênC"'la os pt'o":t1'~b .. ,s do m~.!u nc:'t.' ):'l'.·fundo rf!'Spf"..'ltO • 

...,..J. .'.. ~ 
'UH.I.t< ~InH; r... t.AR").jSO OP MH.LO 

Ml.)l.3tr(! la JorUtll.lmlft, ra/t-'f'la ':" 
"1 '1.1" 1:l'lu'n-t C" 

PR':)Jf'ohr In 

put'Jriza " Fed'!r FX~('''ltlti!'l ='l .;'l;brir 
aI") f'r'~ '11" ~"t"J 1-1 FIe'" 1 tld fJn I.!lO ari­
fi i l.i" S'J~! ~rh-':f'':.ar no v ... lor de 
Cr$ r.~. 71ff.nnO,Oo, l-rÃr'l os f!.ns que 
e51'·2clfl'::~. 

Art. lQ F1Ci\ o 1='1')\1"1 I"X"'C'iltlVt) auton.zadr;) a abrir ao Orca 
(nento F1s,-a! J<t 'Jnl~rt (Lei I,g .1199, dE 31 dp Jlu .... lro de 191JO), em fa­
"'ir de HinH;tt!rlCt da Infrs-['s+ r .tura., crédito suplementtlr no valor de 
Cr$ &5.779.000,00 ('Jesscnta e cln<..o ttl!lhões, setet:ent;'s e o;etenta e oi­
to mil crllze\ros} I para at~nd~t à prngrarnaç8.o constante do AnlO:xo ! des­
ra LE"t. 

Art. 2Q Cs tecursoc; net"'esaáJ!'ios à. execuçAo do dl."iposto no 
artigl.J anterior d~t:orrer30 d', canc elamento de dotaçõee: intlicadas no 
.\nexõ 11 df'f;tll [,p l, no montantE- f'!lpl':1cj f l("tldo. 

Art. 3' !'~ta Lel.f'flt ... ·a em Hlgor na dat~ de !SUB. publlcilC;3io. 

Art. "Si R~v09al1-lSe htJ "H!ipCll'lJçÕe"l C1'I c?ntrát'io, 
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Quarta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 7.599, DE 31 
DE JANEIRO DE 1990. 

Estima a 
Despesa da 
xercicio 
1990. 

Receita e Fixa a 
União para o e­
financeiro de 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - As mensagens que acabam 
de ser lidas encaminham proje­
tos de lei que tratam de aber­
tura de créditos. 

De acordo com as normas suge­
ridas por esta presidência e 
acataaas pelo Congresso Nacio­
nal, deverão os Projetos de 
Lei NQs 40 e 41, de 1990-CN, 
ser apreciados em sessão con­
junta e distribuídos à Comis­
são Mista de Orçamento. 

De acordo com as referidas 
normas os projetos serão dis­
tribuídos em avulsos dentro de 
48 horas. 

Os Srs. Congressistas pode­
rão, dentro de 7 dias contados 
da distribuição de avulsos. 
apresentar emendas aos proJe­
tos, tendo a Comissão Mista o 
prazo de até 15 d1as, contados 
da publicação das emendas, 
para encam1nhar à Mesa os seus 
pareceres. 

À vista dos prazos já referi­
dos, fica estabelecido o se­
gUinte calendário para os 
proJetos: 

Dia 1Q /11 - Distribuição de 
avulsos. 

De 2/11 a 9/11 - Prazo para 
apresentação de emendas peran­
te à Comissão Mista de 
Orçamento. 

o Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Com a palavra o nobre 
Congressista. 

o SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ 
Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o 
Congresso Nacional precisa de­
liberar sobre uma questão par­
ticularmente importante, que é 
a Mensagem do Senhor Presiden­
te da República, de nQ 708 na 
origem, que trata da questão 
dos fundos orçamentários, e 
que, no meu ponto de vista, 
deveria ter sido devolv1da, 
porque não pOderia tramitar no 
Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, é claro que a 
Constituição, no ato das Dis­
posições Constitucionais Tran-

sitórias, art. 36, dispõe cue 
os fundos orçamentários, se 
não ratificados até o dia 5 de 
outubro de 1990, estarão ime­
diatamente extintos. Não pode­
remos sequer aprovar o orça­
mento para 1991, sem uma deci­
são sobre a matéria. Sob o meu 
ponto de vista. isso Já está 
decidido, os fundos Já estão 
extintos. 

Sr. Presidente, mais uma vez, 
insisto e gostaria de saber 
que procedimento a Mesa 
adotará a respeito desta 
matéria. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência esclarece 
a V. Ex A que, de comum acordo 
com o titular da Mesa do Con­
gresso Nacional, submeterá às 
Lideranças da Câmara e do Se­
nado para que decidam a ques­
tão levantada por V. ExA Opor­
tunamente a matéria será colo­
cada na pauta da sessão do 
Congresso Nacional. 

O Sr. César Maia - Sr. Presi­
dente, se entend1, a Presidên­
cia do Congresso Nacional vai 
convócar uma reunião de Lide­
ranças para discutir a 
materia. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) Não, vai OUVir as 
Lideranças. 

O Sr. César Maia - Indivi­
dualmente ou em conjunto? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Poderá, inclusive, fazer 
a consulta isoladamente. 

O Sr. César Maia - Sugiro, 
Sr. Presidente. dada a urgên­
cia e a relevância da matéria, 
que as Lideranças; uma vez 
reunidas, apreciem'este tema. 
Isto é urgente, para que a Co­
missão de Orçamento possa 
deliberar. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) A Presidência também 
pode aceitar a sugestão de V. 
ExA 

O Sr. César Maia - MUito o­
brigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão. em turno úni­
co, da Medida Provisória nQ 
235, de 28 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a 
aplicação financeira de re­
cursos recolhidos ao FNDE, 
e dá outras providências. 

À medida não foram apresenta­
das emendas. 

Outubro de 1990 4429 

O relator, em seu parecer, 
concluiu pela apresentação de 
projeto de lei de conversão. 

Em discussão a medida e o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação da matéria fica a­
diada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 2: 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória nQ 
236, de 28 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a 
extinção da contribuição 
sindical de que tratam os 
arts. 578 a 610 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, 
e dá outras providências 

À medida foram apresentadas 2 
emendas. 

O relator, em seu parecer, 
concluiu pela aprovação da me­
dida e rejeição das emendas 
apresentadas. 

Em d fscussão a med i da e as 
emendas (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação da matéria fica a­
diada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 3: 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória nQ 
240. de 2 de outubro de 
1990, que inclui entre as 
competências do Instituto 
Nacional do Seguro Social -
INSS. a execução dos pro­
gramas e atividades do Go­
verno federal na área do 
trabalho e dá outras 
providências. 

À medida fOi apresentada uma 
emenda. 

O relator, em seu parecer, 
concluiu pela aprovação da me­
dida e rejeição da emenda 
apresentada. 

Em discussão a medida e a 
emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação da matéria fica a­
diada. por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 4: 

Discussão, em turno úni­
co, da Medida Provisória nQ 
241, de 9 de outubro de 
1990, que dá nova redação 
ao § 3Q do art. 8 Q da Lei 
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n~ 8.029, de 12 de abrll de 
1990. 

À medida não foram apresenta­
das emendas. 

A Comissão Mlsta, em seu Pa­
recer n~ 72, de 1990-CN. con­
C1U1U pela apresentação do 
Projeto de Lel de Conversão n Q 

43, de 1990. 

Em discussão a medlda e o 
proj eto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

A votação da matéria flca a­
diada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE tIram Saral­
va) - Item 5: 

Dlscussão. em turno únl­
co, da Medlda Provlsórla n Q 

242, de 10 de outubro de 
1990, que dlspõe sobre a 
natureza Jurídlca do Instl­
tuto Brasllelro do Patrlmô­
nlO Cultural - IBPe, e da 
Blblloteca Naclonal, 

À medlda não foram apresenta­
das emendas. 

A Comlssão MlsLa, em seu Pa­
recer n Q 75, de 1990-CN. con­
C1U1U pela aprovação da 
medlda. 

Em dlscussão a medlda. 
(Pausa. ) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

A votação da matéria flca a­
dlada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
val - Item 6: 

Dlscussão, em turno úni­
co, da Medlda Provlsórla n~ 
244, de 12 de outubro de 
1990, que estabelece regras 
para a llvre negociação de 
reajuste das mensalidades 
escolares, e dá outras 
provldénclas. 

À medlda foram apresentadas 
168 emendas 

A Comlssão Mlsta, em seu Pa­
recer n Q 76, de 1990-CN. con­
cluiu pela apresentação do 
Projeto de Lel de Conversão n Q 

45, de 1990, acatando a Emenda 
de n~ 127 e prejudicando as 
demais. 

Em discussão a medlda. o pro­
Jeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussâo 

A votação flca adlada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE tIram Saral­
va) - Item 7: 
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Dlscussão, em turno úni­
co, da Medlda Provlsória n Q 

239, de 2 de outubro de 
1990, que dlspõe sobre o 
reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
financlamento flrmados no 
âmbito do Sistema Flnancel­
ro de Habltação, vinculados 
ao Plano de Equivalêncla 
Salarlal e dá outras provi­
dências, 

- Dependendo de parecer a 
ser proferldo em plenárlo. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Manoel Moreira, para 
proferlr o parecer. 

o SR. MANOEL MOREIRA (PMDB -
SP. Para proferlr parecer.) 
Sr. Presldente, Srs. Congres­
sistas, trata-se de medida 
provlsórla, proposta pelo Pre­
sidente da Repúbllca em reedi­
ção da Medida Provisória n Q 

217, dispondo sobre o reajuste 
das prestações pactuadas nos 
contratos de flnanclamento 
firmados no âmbito do Slstema 
Flnancelro de Habitação, vin­
culado ao Plano de Equlvalên­
Cla Salarlal. 

Da Constitucionalidade 

Edltada em conformldade com o 
dlSpoStO no art. 62 da Consti­
tuição Federal, o exame da 
presente medlda provlsória 
permlte conclulr pela lneX1S­
têncla de óbices quanto à sua 
constltuclOnalldade. 

Do Mérito 

No art. 1 Q
, a medida provi só­

rla determlna o reajuste em 
função da data-base da revisão, 
salarlal. das prestações de 
flnanClamentos habitacionais 
vinculados ao Plano de Equlva­
lênc1a Salarlal por Categoria 
Profissl0nal (PES/C) e, em 
seus lnC1SOS e parágrafOS, es­
tabelece outros detalhes para 
a efetlvação desse reajuste. 

No art. 2 Q
, mantém-se o prln­

cípio da equivalêncla sala­
rlal, ao assegurar que o rea­
Juste da prestação mensal não 
ultrapassará o aumento sala­
rlal do mutuárlo. 

o art. 3 Q dispõe que o Fundo 
de Compensação de Variações 
SalarlalS qUltará somente um 
saldo devedor por mutuário, ao 
final do contrato. A presente 
medlda ~rovisória lnova, em 
relação a reedltada MP 217 Q ao 
inclulr, no § 1 Q do art. 2 , a 
expressão n/desde que não se­
Jam referentes a lmóvels na 
mesma localidade", elidlndo, 
aSSlm, dúvidas com relação 
àqueles mutuárlos que, lrregu­
larmente, possuem dois ou mais 
flnanclamentos relatlvos a i­
móveis na mesma localidade, 
fato não permltido pelas nor-

mas do Sistema Financeiro de 
Habltação - SFH. 

Por fim, são convalidados os 
atos pratlcados em base nas 
Medidas Provlsórias n~s 
191/90, 202/90 e 217/90, que 
terão dlsclpllnados seus efei­
tos pelo Congresso Nacional, 
nos termos do art. 62 da Cons­
tltuição Federal. 

A esta Comlssão de Economia 
foram apresentadas 11 (onze) 
emendas. Dessas foram 
rejeltadas: 

a) as de n~s 1, 2, 3 e 6 do 
Deputado Jonas Plnhelro, de 
grande mérito lntrínseco, que, 
por versarem de matérla de 
crédito rural, portanto, a­
lhela ao objeto da presente 
medlda provisórla, flcaram 
prejudicadas; 

b) a de n Q 11, de autorla do 
Deputado Nelton Friedrlch, 
preJudlcada em face da redação 
do projeto de lei de conversão 
decorrente do acatamento das 
demais emendas. 

Foram acatadas as emendas: 

a) de n Q 4, de autorla do De-
putado José Genoíno, 
aproveitada in totum. 

No caput a emenda lnclul "os 
contratos de allenação de imó­
veis resldencials, flrmados 
anterlormente a 15 de março de 
1990 e não abrangldos pelas 
normas do Sistema Financelro 
de Habl tação". 

Novos lncisos e parágrafOS 
são editados, objetivando a 
referida emenda corrlgir as 
distorções introduzidas pela 
Medida Provisória n Q 239 (e 
pelas anteriores na llnha de 
reedição) resultantes, prlnci­
palmente, da manutenção dos 
índices de correção da dívlda 
assumida pelos assalariados e 
da revoQação da polítlca sala­
rlal ate então vigente, o que 
gera enorme descompasso entre 
as obrlgações e os salários, 
representando, na prática, 
brutal transferêncla de renda 
dos assalariados, Já sacrlfl­
cados, para o setor 
financeiro. 

MUltOS desses compradores as­
salariados estão perdendo to­
dos os valores Já pagos na a­
qUiS1Ção da casa própria uma 
vez que a dívida foi corrlgida 
não só pelos índlces de 
março/90 (IPC = 84,32%, IGP = 
81,32%) como também por todos 
os índices subseqüentes, tor­
nando impossível o pagamento, 
gerando a lnadlmplência e, por 
fim, a reclsão dos contratos 
de alienação de imóveis reSl­
denciais sem restituição 
alguma. 
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Por outro lado, a emenda visa 
também a igualar aos 
mutuários, os milhares de pro­
mitentes compradores (ainda 
não-mutuários), em fase Qe pa­
gamento da poupança, os guais, 
pela defasagem da correçao sa­
larial, vêm perdendo a poupan­
ça já paga em favor dos cons­
trutores, em situação de fla­
grante injustiça. 

O art. 2~ é alterado por esta 
emenda na medida em que inclui 
referêncla ao § 2~ do art. 
1 ~; 

b) a de n~ 5, de autorla do 
Deputado Afif Domingos, de i­
dêntlco teor à anterior (até o 
§ 4~). acatada e fundida com 
aquela; 

c) a de n~ 7. de autoria do 
Deputado Nelton Friedrich. 1n­
cluindo d01S parágrafos ao 
art. 2~, invertendo a situação 
do mutuário em face do agente 
financeiro. no que se refere à 
correção das prestações. na 
pendêncla de pedldo de revlsão 
do reajuste das prestações. 
muitas vezes majoradas por 
erro do agente. "Com isto. o 
ônus do erro do agente. às ve­
zes até insuportável para as 
f1nanças do mutuárlo. é arcado 
1ntegralmente por este. inclu­
sive em relação à demora. pelo 
agente. em apreciar o seu 
pedido" 

d) a de n~ 8. do Deputado 
José Genoíno. que passa a ser 
o novo art. 3~ 

Somente aê instituições fi­
nancelras sao beneficiadas pe­
las regras adotadas após o 
Plano Collor. principalmente 
se levarmos em conta que uma 
parcela importante dos depósi­
tos em poupança (aqueles com 
aniversário entre o dia 13 e o 
dia 31 do mês). retida em cru­
zados novos. não foi corrigida 
pelo IPC de março 

e) a de n~ 9. da mesma auto­
ria. que passa a ser o novo 
art. 4~ 

Os adquirentes de imóveis re­
sidenciais cUJo financiamento 
é rea11zado em parte pela 
construtora (a chamada poupan­
ça) e parte pelo SFH foram ex­
tremamente prejudicados com a 
edição do Plano Collor. tanto 
do lado das construtoras. 9ue 
cobraram integralmente os 1n­
d1ces de inflação de março a 
abril. quanto do lado da cor­
reção da parcela do SFH pelo 
VRF (que incorporou o IPC de 
84% de março). 

Com isto o descolamento entre 
o valor do financiamento e o 
salário dos mutuários foi bru­
tal. muitas vezes inviabili­
zando a continuidade dos paga­
mentos e levando os mutuárlos 
a perderem todo o valor já 

pago. Para corrigir esta si­
tuação de extrema injustiça é 
que apresentamos esta emenda; 

f) a de n~ 10. da mesma auto­
ria. que passa a ser o novo 
art. 5~ 

Renumerados ficam os arts. 3~ 
e 7~ da Medida Provisória n~ 
239, sem qualquer alteração. 

Em face do exposto. apresen-
tamos à apreciação do 
Plenário. o segu1nte: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 47. DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento flrmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação. vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ As prestações mensais 
pactuadas nos contratos de fi­
nanciamento firmados no âmblto 
do Sistema Financeiro da Habi­
tação. SFH. vinculadas ao Pla­
no de Equlva1êncla Sa1arla1 
por Categorla Profisslona1 
(PES/CP). bem como as obr1ga­
ções relatlvas aos contratos 
de a11enação de imóveis reSl­
denclals. flrmados anterlor­
mente a 15 de março de 1990 e 
não abrangidos pelas normas do 
Sistema Flnanceiro de Habita­
ção. serão reajustadas median­
te a aplicação do percentual 
que resultar: 

I - da variação. até feverei­
ro de 1990. do índice de rea­
justamento pactuado no contra­
to; 

II - da variação, nos meses 
de março e abril de 1990. do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Nac10nal - BTN. ou seja. 
41.28% e 0% respectivamente; 

III - a partlr de maio de 
1990: 

a) da variação do valor nom1-
nal do BTN. no caso dos con­
tratos de financlamento pac­
tuados no âmbito do SFH. vin­
culados ao PES/CP; 

b) da varlação do índlce de 
reajuste pactuado no contrato. 
no caso dos contratos de alie­
nação de imóveis residencials 
não abrangidos pelas normas do 
SFH; 

IV - do acréscimo de percen­
tual relativo ao ganho real de 
salário, no caso dos contratos 
de financlamento pactuados no 
âmbito do SFH. vlncu1ados ~o 
PES/CP. 

§ 1~ As prestações relat1vas 
aos contratos enquadrados no 
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Plano de Equivalência Salarial 
por Categoria Profissional 
(PES/CP) serão reajustadas em 
função da data-base para a 
respectiva revisão salarial. 

§ 2~ No caso de contratos en­
quadrados na modalidade plena 
do PES/CP. far-se-á. a partlr 
do mês de jUlho de 1990. o re­
aJuste mensal das respectivas 
prestações. com base no per­
centual de varlação do valor 
nomlnal do BTN. garantida a 
dedução destas correções quan­
do do reajuste na data-base. 
de que trata o parágrafo 
anterior. 

§ 3~ Para os contratos de a­
llenação de lmóvels resldenci­
ais de que trata o caput deste 
artigo. o valor das obrigações 
será fixado. a partir de se­
tembro de 1990. com base nos 
critérios de reajuste defini­
dos nos lnC1SOS I. II e III. 

§ 4~ Nos contratos de aliena­
ção de imóveis residenciais 
não abrangldos pelas normas do 
SFH. os valores referentes a 
obrigações vencidas anterl0r­
mente a setembro de 1990. e 
pagos a maior relativamente 
aos critérlos de reajuste pre­
visos no parágrafo anterlor. 
corrigldos monetariamente. se­
rão deduZ1dos das parcelas a 
pagar ou do saldo devedor. a 
crltérlo do comprador ou pro­
mitente comprador. 

§ 5~ Nos casos em que as par­
celas a pagar e o saldo deve­
dor de que trata o parágrafo 
anterior tenham sido quitados. 
os valores pagos a maior. cor­
rigidos monetarlamente, serão 
restituídos aos compradores ou 
promitentes compradores no 
prazo máxlmo de 6 (seis) meses 
a contar da data de publicação 
desta. 

§ 6~ É facultado ao agente 
f1nance1ro aplicar. em substi­
tUlção aos percentuais previs­
tos no caput e parágrafos 1~ e 
2~ deste artigo. o índlce de 
aumento salarlal da categoria 
proflssional que for antecipa­
damente conhecldo. 

§ 7~ Para os efeitos desta 
lei. entende-se por alienação 
de imóvel residencial a compra 
e venda. a promessa de compra 
e venda. o termo de confissão 
de dívida ou qualquer outro 
contrato que obJet1ve a aqui­
sição de imóvel. destinado a 
fins residenciais em que uma 
das partes seja pessoa física. 

Art. 2~ Ao mutuário. cujo au­
mento salarial for inferlor à 
variação dos percentuais refe­
rldos no "caput" e §§ 1~ e 2~ 
do artigo anterlor. flca asse­
gurado o reajuste das presta­
ções mensais em percentual i­
dêntico ao do respectivo au­
mento salarial. desde que efe-



4432 Outubro de 1990 

tuem a devida comprovação pe­
rante o agente financeiro. 

§ 1~ Decorridos 30 (trinta) 
dias da data da entrada do pe­
dido de revisão do reajuste na 
prestação, na forma deste ar­
t1g0, caso o agente financeiro 
não tiver notificado o 
mutuário conclusivamente sobre 
o pedido, f1ca este autor1zado 
a recolher as prestações pelo 
valor que considera devido, 
até que seu ped1do seja con­
clusivamente aprec1ado pelo 
agente f1nanceiro. 

§ 2~ Indeferido o pedido, o 
mutuár10 deverá ser notif1cado 
por escr1to para que recolha 
até a data de venClmento da 
prestação do mês seguinte à 
notif1cação da d1ferença que 
t1ver de1xado de recolher, sem 
qualquer penalidade e sem JU­
ros de mora. 

Art. 3~ Nos meses de março a 
abril de 1990, o saldo devedor 
dos contratos de f1nanciamento 
firmados no Âmbito do S1stema 
F1nance1ro de Habitação (SFH) 
será corrig1do pela variação 
do valor do Bônus do Tesouro 
Nacional BTN no mesmo 
período. 

Art. 4~ Nos contratos de f1-
nanciamento hab1taclonal em 
que parte do valor é flnancla­
do com recursos do Sistema F1-
nanceiro de Hab1tação e parte 
com recursos das construtoras, 
incorporadoras ou outras 1ns­
tltuições, a parcela do f1nan­
ciamento realizada com outros 
recursos que não os do Sistema 
Financeiro de Habitação será 
corrigida segundo o d1SPOStO 
nos 1nC1SOS I e 11 do art. 1~ 
e no art. 2~ desta lei. 

§ 1 Q Nos contratos de que 
trata o caput deste artlgo o 
valor da parcela do flnancia­
menta reallzada com recursos 
do Sistema Financeiro de Habl­
tação será corriglda, até fe­
vereiro de 1990, pela varlação 
do Valor de Referência de Fi­
nanciamento - VRF, e a partir 
de março de 1990 nos termos 
dos lncisos I e 11 do art. 1~ 
e do art. 2 Q desta lei. 

§ 2 Q É vedada a cobrança di­
reta ou indireta de qua1squer 
valores a título de resíduos 
entre os 1ndexadores orig1nal­
mente previstos nos contratos 
e a forma de reajuste determi­
nada por esta le1. 

Art. 5~ Em caso comprovado de 
doença, 1nval1dez temporár1a 
ou desemprego, o mutuár10 
poderá optar pela tranferêncla 
das prestações devldas ao Sis­
tema Financeiro de Habitação, 
no período, para o final do 
prazo originalmente estabele­
cido no contrato. 
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Art. 6 Q O Fundo de Compensa­
ção das Var1ações Salariais 
lFCVS) quitará somente um sal- . 
do devedor remanescente por 
mutuário ao final do contrato, 
lnclusive os Já firmados no 
âmbito do SFH. 

§ 1~ No caso de mutuár10s que 
tenham contribuído para o FCVS 
em ma1S de um flnanC1amento, 
desde que não sejam referentes 
a imóveis na mesma 10cal1dade, 
fica assegurada a cobertura do 
fundo, a qualquer tempo, so­
mente para qUltações efetuadas 
na forma estabelec1da 
no caput do artigo 5Q da Lel 
n Q 8.004, de 14 de março de 
1990. 

§ 2~ Ocorrendo a hlpótese de 
um mutuárlo f1gurar como co­
devedor em contrato celebrado 
anteriormente. não será conS1-
derado como tendo malS de um 
f1nanciamento. 

§ 3~ Para assegurar o cumpri­
mento do dlSPOStO neste artl­
go, f1ca o Banco Central do 
Bras1l autor1zado a coordenar 
a lmplementação de um cadastro 
naclonal de mutuários do Sis­
tema Flnance1ro de Habltação 
que será const1tuído, mantldo 
e adm1nlstrado pelas lnstitu1-
ções do mesmo slstema. 

Art 7~ O Banco Central do 
Brasil expedlrá as 1nstruções 
necessárias à apl1cação desta 
medida prov1sória, 1nclusive 
aquelas relativas ao reajuste 
de prestações de f1nanclamen­
tos firmados no âmbito do SFH. 

Art. 8~ As relações juríd1cas 
decorrentes das Medidas Prov1-
sórias nQs 191, de 6 de junho 
de 1990; 196. de 30 de Junho 
de 1990; 202, de 1~ de agosto 
de 1990, e 217, de 31 de agos­
to de 1990. serão d1sclpl1na­
das pelo Congresso Nac10nal, 
nos termos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da 
Const1tu1Ção da Repúbl1ca Fe­
derativa do Bras11. 

Art. 9~ Esta lel entra em vi­
gor na data de sua pub11cação. 

Art. 10. Revogam-se as d1SPO­
sições em contrár10. 

Propusemos a apresentação de 
projeto de lel de conversão, 
com parecer favorável. 

É o parecer, Sr. Presldente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - O parecer conclu1u pela 
apresentação de Projeto de Lel 
de Conversão lncorporando as 
emendas de nQs 4. 5 e 7 a 10 
pela preJudicialldade da de n k 
11. e pela reJelção das 
demais. 

Em d1scussão a medida, o pro­
Jeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo ~uem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 8. 

Discussão, em turno único 
(aprec1ação preliminar da 
adm1ssib1lidade quanto aos 
aspectos de relevância e 
urgência) da Medlda Provi­
sórla n~ 246, de 13 de ou­
tubro de 1990, que institui 
normas para a defesa da 
concorrênc1a, e dá outras 
providências. tendo 

- parecer, proferido em 
plenárlO pelo Deputado Ru­
bem Branqulnho, pela admlS­
slbll1dade da med1da. 

No prazo reg1mental foi apre­
sentado recurso, nos termos do 
§ 2 Q do art. 5~ da Resolução 
nQ 1, de 1989-CN, que será 
lldo pelo Sr. 1 Q Secretárlo. 

É lldo o segu1nte 

RECURSO NQ 16, DE 1990-CN 

,RECURSO DE ADM~SSIBILIDADE 
A MEDIDA PROVISORIA NQ 246/90 

Senhor Pres1dente. 

I - Introdução 

As medidas provisór1as, pre­
vlstas no art. 62 da Consti­
tU1ção Federal, segundO o mo­
delo constante do art. 77 da 
Constituição da República Ita­
llana, representam o exercí­
Cl0, pelo Presidente da Repú­
blica, de competência consti­
tuclonal extraordinária, 
revestlndo-se das caracterís­
ticas de função leglslativa 
excepc10nal. Trata-se de mani­
festação concreta de um poder 
cautelar conferido ao chefe do 
Poder Execut1vo. 

Em voto lapidar proferido no 
Julgamento da Ação Direta de 
Inconstituc10nalldade n~ 162-
i-DF. junto ao Supremo Tribu­
nal Federal. onde discorre so­
bre a natureza e o alcance das 
medldas prov1sórlas, o Mln1s­
tro Celso de Mello afirma: 

"O que just1fica a ed1ção 
dessa espéc1e normatlva. 
com força de le1, em nosso 
direlto const1tucional, é a 
eXlstêncla de um estado de 
necessidade, que 1mpõe ao 
poder públlCO a adoção ime­
dlata de providências, de 
caráter leg1slativo, 
1nalcançáveis segundo as 
regras ordinárlas de leg1-
feração, em face do 
própr10 periculum in 
mora que fatalmente decor­
reria do atraso na concre­
tização da prestação legis­
lativa ( ... )." 
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"A outorga constitucl0-
nal, ao Presidente da Repú­
bllca, desse poder de cau­
tela, representa um meio 
Juridlcamente idôneo e apto 
a impedir, na esfera das 
atividades normativas esta­
tais, a consumação 
do periculum in mora, e a 
tornar possível, em 
conseqüência, a útil e efi­
caz prestação legislativa 
pelo Estado. 

O que legitima o Presi­
dente da República a 
antecipar-se, caute1armen­
te, ao processo legIslatIvo 
ordinárIo, edltando as me­
didas provisórlas pertinen­
tes, é o fundado recelO, 
por ele exteriorizado, de 
que o retardamento da pres­
tação 1egis1atlva cause 
grave lesão, de difícil re­
paração, ao lnteresse 
púb1iço." 

A Medlda Provlsória n~ 246/90 
foi editada em substituição à 
Medida ProvIsória n~ 218/90 
que, por sua vez, SUbstItUIU a 
Medida Provlsória n~ 204/90. 
Quando da pUbllcação da Medida 
Provisória n~ 204790, a Banca­
da do Partido dos Trabalhado­
res apresentou, através do De­
putado Gumercindo Ml1homem, 
recurso de admisslbilldade. As 
razões que fundamentaram o re­
curso permanecem as mesmas, 
visto que, na essência, as me­
didas provIsórias são 
s1mi.1ares. 

No caso esºec~fico da Med1da 
Provisória n Q 246, os pressu­
postos constituclonals legiti­
madores de sua admissibi11dade 

relevânCla da matéria e ur­
gênCia-na sua positivação 
não encontram-se presentes na 
sua lntegralidade, como vere­
mos a seguir. 

11 - Da relevância da matéria 

A ConstitulÇão Federal erlge 
a livre concorrência à catego­
rIa de princípIO que rege ã 
ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano 
e na livre inic1ativa (art. 
170, IV). 

Para a consecução desses ob­
jetivos, estatui a Carta Mag­
na, em seu art. 173, § 4~, que 
"a lei reprimirá o abuso do 
poder econômico que vise à do­
minação dos mercados, à e11m1-
nação da concorrência e ao au­
mento arb1trário dos lucros". 

Trata-se de matéria que não 
prescinde de regulamentação, 
devendo ser tratada no mesmo 
nível das le~islações que VI­
goram nos palses desenvolVIdos 
que vêm obtendo resultados sa­
t1sfatórios no combate aos 
cartéis e monopólios. Lamenta­
velmente, a Medida ProvisórIa 
n~ 246/90, ao inst1tulr normas 

para a defesa da concorrênc1a, 
contrariou o texto constitu­
c10nal, deturpando e esvazian­
do a relevânc1a que a matér1a 
possui. Senão, vejamos. 

Ao empossar-se na Pres1dência 
da Repúb11ca, o Presidente 
Fernando Collor ed1tou, dentre 
outras, as Medidas PrOVIsórias 
n~s 150 e 153. Com ambas 
pretendeu-se deturpar o sentI­
do da expressão const1tucional 
"abuso do poder econômico", 
bem como descaracterizar o 
Conselho Administrat1vo de De­
fesa EconômIca (CADE) como ór­
gão autônomo e Independente, 
1ncumbido de apurar e repr1mir 
as práticas comerciais restri­
tivas da livre concorrência. 

A criação norte-americana de 
uma comIssão federal para e­
xercer o controle dos cartéis 
e dos monopólios foi a que se 
mostrou mais efIcaz no combate 
ao abuso do poder econômico, 
tanto que o sIstema foi adota­
do pela Comunidade EconômIca 
Europé1a, pela maioria dos 
países que a Integram e pelo 
Japão. Em todos eles a comIs­
são de defesa da concorrência 
exerce funções quase juridi­
cionais, goza de autonom1a ad­
ministratIva e f1nanceira e 
exerce sua competênc1a especí­
f1ca com 1ndependência total. 
Sabe-se que de outra maneIra 
o órgão instItuído pela Lei n~ 
4.137, de 1962, não terá con­
dições de garantir o cumpri­
mento da Const1tuição no que 
se refere à tutela do mercado 
contra as ações preJUdiciais 
ao seu livre funcionamento. 

É prec1so reg'strar que se o 
Cade não apresentou resultados 
ma1S expressivos até agora, 
f 01 porque sua fase in1clal de 
trabalho não durou um ano, e 
durante malS de vinte anos 
teve sua atuação desfIgurada 
pelo autoritarIsmo Implantado 
em 1964, com apOlO de operado­
res econômicos habituados a 
praticar abusos do poder 
econômico. Após a redemocratl­
zação, o Cade retomou a linha 
seguida na sua curta fase ini­
CIal de atlvldade, e novamente 
teve sua ascensão Interrompi­
da, desde 15 de março deste 
ano. 

A Medida Provisória n~ 246, 
de 13 de outubro de 1990, con­
solida a subordinação do Cade 
à Secretaria Nacional de Di­
reito Econômico, contrarlando 
toda a legislação consagrada 
dos países desenvolvidos e as 
recomendações traçadas pela 
própria OrganIzação das Nações 
Unidas, através do "Grupo In­
tergovernamental de Peritos 
sobre prátIcas ComerciaIS Res­
trItivas do Conselho do Comér­
cio e do Desenvolv1mento". 

Para que se restabeleça a ob­
servânCIa do preceIto consti-
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tucional que ordena a repres­
são do abuso do poder econômi­
co que vIse à dominação dos 
mercados, à eliminação da con­
corrência e ao aumento 
arbitrário dos lucros, há duas 
alternatIvas: manter na suã~ 
integrIdade a Lei n~ 4.137, de~ 
1962, ou votar nova lei, qUê~ 
se situe no mesmo nível das 
que vigoram nos países de eco­
nomia de mercado que vêm co­
lhendo resultados satisfató­
rios no combate aos cartéis e 
monopólIOS. 

111 - Da urgência na 
sua positivação 

O Presidente da República, ao 
submeter à delIberação do Con­
gresso NaCIonal o texto da Me­
d1da Provlsór1a n~ 204/90, 
precursora da Medida Provisó­
rla n~ 246/90, JustIficou sua 
in1ciativa com os seguintes 
argumentos, verbis: 

"A ConstitUIção Federal, 
no seu art. 173, parágrafO-
4~, reserva à lei a tarefaG 
de reprimir os abusos dó' 
poder econômico e aJ 
conseqüente produção de a­
nomalias de comportamento" 
concorrencial no mercado. 

Nu~ passado re~e~te, a 
forte tutela economlca e­
xerC1da pelo poder público, 
estabelecendo e aplicando 
conhecidos mecanismos de 
controle de preços, bem 
como a facilidade com que, 
paralelamente, se estimula­
vam prát1cas indesejáveis 
de cartelização e 
de dumping, crlaram no 
País um comportamento em­
presarial que acabou por 
prejudicar o Justo equilí­
brio das forças de mercado. 

Tal situação, que deix~ 
raízes em nossa cultura, 
ensejou a providencial li­
beração do controle de pre~ 
ços, no contexto da a tua 11 
política lndustrlal que 
Vossa Excelência em tão bo~ 
hora houve por bew 
1 mpl antar. 

Essa lIberação, Impres­
cindível para vlab1lizar 
uma saudável concorrêncla'" 
voltada para o aumento ~ 
aperfeiçoamento qualitat1vaJ 
da produção e comercializa­
ção de bens, para se tornar 
eficaz, necessita, com re~ 
dobrada urgência, de um me­
canismo legal capaz de pre­
venir distorções e corrigi~ 
abusos. E esta é a razão. 
prImordial pela qual temo~ 
a honra de encaminhar ~ 
Vossa Excelência a present~­
proposta de medi dâa' 
provisórIa. 

A legislação brasileir~ 
pertinente, em particular ~ 
Lei n~ 4.137 de 10 de se-
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tembro de 1962, vem mere­
cendo de longa data críti­
cas acerbas da doutrina, 
sobretudo pela ineficiência 
dos procedimentos ali esta­
be 1 ec i dos, em razão dos' 
quais até mesmo os proces­
sos mais simples chegam a 
consumir anos de infrutífe­
ra discussão, sem nenhum 
resultado prático. 

As alterações que, nesta 
proposta, sao sugeridas, 
visam, nuclearmente, a con­
ferir eflclência e rapidez 
à atuação do poder púb1ic9 
neste relevante aspecto. E 
preciso, destarte, que a 
1egls1ação que tipifica as 
diferentes formas de abuso 
do poder econômlco seja su­
flcientemente instrumenta­
llzada, para que possamos 
enfrentar um dos mal ores 
males da cultura Jurídica 
braslleira: a lmpunldade 
Mas é preC1SO mais, P01S 
não é possível punir com 
eficlêncla sem que o pOder 
pÚbllCO esteja também dota­
do de melOS para uma ação 
informat1va e preventiva, 
que constltul, sabidamente, 
um dos alvos da chamada 
função pedagógica das lels. 

Afirme-se, por último, 
que ao reconhecer que uma 
realldade econômlca pode 
chegar à perversão do mer­
cado por melO das próprias 
lels do mercado, a Constl­
tuição Federal traça um li­
mite teleológico à llvre 
iniclatlva, para 9ue esta 
não se torne autofagica e 
desagre~adora. Por isso 
mesmo nao pode o poder pú­
blico furtar-se ao dever de 
exercer vigi1âncla, nos 11-
mites da legalidade e do 
respeito à 11berdade. Com 
este obJetlvo, por flm, é 
que se submete a Vossa Ex­
celência a anexa proposta 
de medida provisória." 

Pelo que se depreende do ex­
posto, o próprlo Presidente da 
República reconhece o impera­
tivo constltucional que deter­
mlna a elaboração de le1 - e 
não de medida provlsórla -
para reprimir os abusos do po­
der econômico. Como se isto 
não bastasse, os estudos rela­
tlVOS à elaboração de projeto 
de 1el sobre o assunto não são 
recentes. 

Em 10 de agosto de 1988, o 
Presldente do Conselho Admi­
nistrativo de Defesa Econômica 
editou a Portarla n Q 2, que 
instltuiu comissão composta 
pelos advogados Alberto Venân­
cio Filho, Carlos Francisco 
Magalhães, José Inácio Frans­
ceschini e Washington Peluzo 
Albino para elaborar o ante­
proJeto de 1el de repressão do 
abuso do poder econômico. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 31 

Em 1 Q de dezembro de 1988, o 
Ministro de Estado da Justiça, 
editou a Portaria n Q 704, que 
determinava a publicação do 
sobredito anteprojeto e fixava 
o prazo de 45 dlas para apre­
sentação de sugestões (Dou, de 
2-12-88). 

Diversas entidades represen­
tativas e órgãos de classe a­
presentaram sugestões, mere­
cendo destaque: o Conselho Fe­
deral de Contabl11dade, o Sln­
dicato dos Contadores de Porto 
Alegre, a Federação das Indús­
tr1as do Estado da Bahla, a 
Associação Comercla1 de Minas 
Gerais, a Assoclação Flumlnen­
se da Pequena e Media Empresa, 
a Assoclação Brasileira da 
Propriedade Industrial, a Fe­
deração das Indústrlas do Es­
tado de São Paulo, os Conse­
lhos Regionais de Administra­
ção de São Paulo, Bahla, Minas 
Gerals, Paraná, Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, o Conse­
lho Reglona1 de Contabilidade 
do Estado do Rio de Janeiro e 
a Assoclação Naclonal da In­
dústrla de Pneumátlcos. 

Ao mesmo tempo, o Conselho 
Admlnlstrat1vo de Defesa Eco­
nômlca promoveu 3 seminários 
naClonalS sobre abuso do poder 
econômlco com a presença de 
diversos especiallstas, do 
BraS11 e do exterior. 

Despreende-se, pois, que os 
estudos reallzados sobre a ma­
téria foram exaustlvoS. De 
malS a mais, trata-se da te~ 
ceira reedlção da medida pro­
visórla que disciplina o mesmo 
assunto. 

Por fim, reglstre-se que o 
Poder Leg1slatlvo Já se pro­
nunciou sobre matérla análoga 
à da Medida Provlsória n Q 246. 
No processo de conversão da 
Medlda Provlsór1a n Q 150 na 
Lei n Q 8.028, de 12 de abrl1 
de 1990, o Congresso Nacional 
manifestou-se contrariamente à 
proposta do Poder Executivo 
que descaracterlzava o Cade 
como órgão autônomo e indepen­
dente, aprovando emenda que 
restabeleceu a sua autonomla, 
como a Lei n Q 4.137, de 1962, 
iniclalmente o fizera. Referi­
da emenda f 01 vetada pelo Pre­
sidente da República. O veto 
alnda não foi apreclado pelo 
Congresso Nacional. Em nosso 
entendlmento, a edição de me­
dida provisória que verse so­
bre matérla já anallsada pelo 
Congresso NaClona1 e que tenha 
sido vetada pelo Presidente da 
República, cUJo veto ainda não 
foi apreciado, fere o prln~í­
pio da separação dos poderes. 

É incontes\e que nenhum dos 
poderes do Estado detém o mo­
nopólio absoluto de suas pró­
prias atribuições, ae suas 
funções típlcas. Cada qual e­
xerce, em caráter SUbsldiário 

e, por conseguinte, atípiCO, 
atribuições legislativas e 
Judiciárias que, pela consti­
tuição, são preponderantemente 
concedidas, em função de suas 
especificidades, aos demals 
poderes estatals. 

O sistema de cheks and 
balances , de freios e contra­
pesos, através do exercíclo de 
controles recíprocos entre as 
funções tripartites do estado, 
notadamente na interferência 
de umas nas outras, nos casos 
constituclonalmente expressos, 
não provocam a ruptura do Es­
tado Democrático de Direlto. 

Esta ocorrerá, no entanto, 
sempre que qualquer dos pode­
res o Executivo, exemp1tfi­
catlvamente - exercer, com ex­
pansão desordenada, atribul­
ções que lhe não são próprias, 
ou, então, impedir, por atos 
que refogem à ortodoxia cons­
tituclona1, o normal desempe­
nho, pelos demals poderes do 
Estado, de funções que lhes 
são lnerentes, como a prática, 
em plenltude", da prestação 
1eglslativa pelo Congresso Na­
cional (Ministro Celso de 
Mello, in voto proferido na 
Ação Dlreta de InconstltuclO­
na1idade n Q 272 - DF, STF). 

A edlção de medida provisória 
nas condições anallsadas ln­
terfere no exercíclo das fun­
ções constitucional consagra­
das ao Legislativo, violando o 
princípio da soberania e inde­
pendência dos poderes, sendo, 
pois, manifes~amente inconsti­
tuciona1. 

IV - Do recurso 

Ante o exposto, e com funda­
mento no art. 5 Q

, § 1 Q
, l, da 

Resolução n Q i, de 2 de maio 
de 1989, recorro no sentido de 
ser a Medida Provlsória n Q 

246/90 submetlda ao Plenárlo, 
a fim de que este decida sobre 
a sua admissibi1ldade, de a­
cordo com os fundamentos ante­
rlormente expostos. 

Brasília, 19 de outubro de 
1990. Deputado Gumercindo 
Milhomem - Deputada Beth Azi­
ze - Deputado Augusto Carva­
lho. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Em dlscussão a medida, 
quanto à sua admissibilidade. 
(Pausa. ) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão. a vo­
tação fica adlada, por falta 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotou-se o prazo para 
a comissão mista apresentar o 
parecer sobre a admlssibilida­
de da Medida Provisórla n Q 
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250, de 19 de outubro de 1990, 
que modifica a Lei n Q 6.649, 
de 16 de maio de 1979, que re­
gula a locação predial urbana, 
e dá outras provldências. 

Nos termos do disposto no 
art. 8 Q da Resolução n Q 1, de 
1989-CN, solicito ao nobre De­
putado Ralph Biasl profira o 
parecer. 

O SR. RALPH BIASI (PMDB - SP. 
Para emltir parecer.) - Sr. 
Presidente, SrAs e Srs. Con­
gressistas, com fundamento no 
art. 62 da Constituição, o 
Presidente da República subme­
teu à deliberação do Congresso 
Nacional a Medida Provisória 
n Q 250, de 19 de outubro de 
1990, que "modifica a Lei n Q 

6.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial 
urbana, e dá outras 
providências". 

Em seu art. 1 Q
, a Medlda Pro­

visória n Q 250/90 altera a re­
dação dos arts. 15 e 49 da lei 
do Inquilinato (Lei n Q 6.649, 
de 16 de maio de 1979). As al­
terações introduzidas no art. 
15 aplicam-se a qualquer moda­
lidade de locação (residencial 
ou não residencial). A inova­
ção refere-se ao índice de re­
ajuste que será aquele livre­
mente pactuado pelas partes, 
dentre os apurados pela Funda­
ção GetúllO Vargas, pela Fun­
dação Instituto de Pesquisas 
Econômicas. ou por órgão 
oficial. E vedada, ademais, a 
utilização, como índice de re­
ajuste, da variação da taxa 
cambial e do salárlo mínimo. 

Com respeito às modificações 
efetuadas no art. 49 da Lel do 
Inqul11nato, cumpre ressaltar 
que estas aplicam-se unicamen­
te às locações residencials. A 
primeira alteração refere-se à 
perlodicidade do reajuste. En­
quanto a redação anterior da 
Lei do Inqul11nato previa o 
reajuste anual do aluguel, no 
silencio do contrato, a Medida 
Provlsórla nQ 250/90 estabele­
ce, para tais casos, o reaJus­
te semestral. Os índices a se­
rem utilizados para o reajuste 
do aluguel residenclal são, de 
igual modo, os editados pela 
Fundação Getúllo Vargas, pela 
Fundação Instituto de Pesqui­
sas Econômicas ou por órgão 
oficial. E também vedada a u­
tilização da variação da taxa 
cambial e do salário mínimo 
para o reajuste dos aluguéis 
residenclals. Prevê a medida 
provlsória, ainda, a possibi­
lidade de modificação, por a­
cordo entre as partes, da 
cláusula de reajuste de 
aluguel. 

A ação revlsional de aluguel 
foi, de semelhante modo, obje­
to de profundas alterações em 
seu procedimento. Foi reduzido 
de Clnco para três anos o pra-

zo, após o início do contrato 
ou após o último acordo, a 
partlr do qual é lícito o a­
JUlzamento da revlsiona1. Por 
outro lado, a ação, antes fa­
culdade do locador, foi agora 
estendida também ao locatário, 
permanecendo, como objeto da 
ação, o ajuste do aluguel aos 
preços de mercado. Por seu 
turno, nos termos do art. 3 Q 

da Medida Provisória n Q 

250/90, o autor da ação revi­
sional (locador ou locatário), 
tendo anexado à petição inl­
cia1 prova documental para 
tanto, pode pedir que o jU1Z, 
ao despachá-la, e antes de Cl­
tada a oura parte, arbitre a­
luguel provisório, que não 
excederá a oitenta por cento 
do "valor indicado na petição 
lnicia1". O aluQuel provisórlo 
prevalecerá ate que proferlda 
a sentença. Dlante das alega­
ções oferecldas com a defesa, 
pode o JU1Z rever o aluguel 
provlsório. Re1evantísSlma 
também é a determina~ão conti­
da no § 3 Q do art. 3 , relati­
va ao efeito em que será rece­
blda. a apelação de sentenças 
proferidas em ações reviSl0-
nais de aluguel residencla1. 
Tal efeito será apenas 
devo1utlVO. Em conseqüência, o 
aluguel provisório SUbslstlrá 
até que a sentença se torne 
definitlva, ou seja, até o 
trânsito em Julgado da senten­
ça de mérlto. 

O art. 4 Q da Medida Provisó­
ria nQ 250/90 regula o prlmei­
ro reajuste de aluguel, após a 
data da publicação da medida, 
matéria que certamente será 
apreclada quando do exame de 
mérito. 

O art. 5 Q
, por sua vez, dis­

põe que as relações Jurídlcas 
decorrentes da Medida Provi só­
rla n Q 227, de 20 de setembro 
de 1990, que cuidava da mesma 
matéria e não pôde ser apre­
ciada pelo Congresso Naclonal, 
serão por este disciplinadas. 

É o relatório. 

Voto do Relator 
A Medlda Provisórla n Q 250/90 

cuida essenclalmente de duas 
matérias, a saber: a relação 
contratual de locação e normas 
procedimentais relativas à 
ação revisional de aluguel. A 
primelra matérla lnsere-se no 
âmbito do direito civil, ao 
passo que a segunda é acolhida 
pelo direito processual. 

O art. 22, inciso I, 
tituição reserva à 
competência privativa 
gislar sobre direito 
direlto processual. 

da Cons­
Unlão a 
para 1e­
clvi 1 e 

O instrumento utilizado para 
tanto - a medida provisória do 
art. 62 da Constituição re­
quer, para que seja admltido à 
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deliberação 
ci ona1, que 
requlsitos 
urgêncla. 

do Congresso Na­
sejam cumpridos os 
da relevância e da 

No que tange à relevância, 
entendemos que, no caso pre­
sente, esta pode ser aferlda 
tanto pela dimensão nacional e 
ampla do instituto da locação, 
quanto pelo número e pelas 
condições presentes que mercam 
tal relação. O enorme déficlt 
habitacional brasileiro e a 
insuficiente oferta de imóveis 
para locação aconselham que 
sejam tomadas providências 
para redUZlr a dimensão do 
problema. O conteúdo da Medida 
Provisória n Q 250/90, bem as­
sim sua adequação para minorar 
ou resolver as distorções e­
xistentes no instituto da lo­
cação são matéria de mérlto e 
serão examinadas no momento 
próprio pelo Congresso 
Naclonal. A relevância das 
questões locatícias, no atual 
momento da vida nacional é 
inquestionável. 

No que toca à urgêncla, não 
há de negar que a imp1ementa­
çao de medidas destinadas a 
elevar a bferta de habitações 
para locação e para reduzir os 
conflltos existentes na rela­
ção locador-locatário não ad­
mite delongas. Também no exame 
de mérito, este Parlamento 
saberá avaliar acerca do acer­
to ou não das providências 
trazidas no bojo da Medida 
Provisória n Q 250/90. O pres­
suposto da urgência, em nosso 
entender, foi atendido. 

Diante do exposto, somos pela 
admissibi11dade da Medida Pro­
vlsória n Q 250, de 19 de outu­
bro de 1990, atendidos que fo­
ram os pressupostos constitu­
cionais da re1evâncla e da 
urgência. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE 
ralva) - O parecer 
pela admissibl1idade 
p-Fovlsória. 

(Iram Sa­
concluiu 

da medida 

Nos termos do disposto do in­
C1S0 I, § 1 Q do art. 5 Q

, da 
Reso1u~ão n~ 1, de 1989-CN, a 
Presidencia abre o prazo de 24 
horas para apresentação de re­
curso a11 interposto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 9: 

II 

Vetos Presidenciais 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 20, DE 1990 

(Medida Provisória 
NQ 161, de 1990) 

Votação, em turno único, 
do veto parcial aposto ao 
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Projeto de Lei de Conversão 
n~ 20. de 1990. que altera 
a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas jurídicas 
e dá outras provldencias. 

PARTE VETADA: 

Art. 4~ (Mens. 68/90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

Em dlscussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a dlscussão. 

A votação fica adiada. por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 10: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 28, DE 1990 

(Medida Provisórla 
N~ 154, de 1990) 

Discussão, em turno úni­
co. do veto parclal aposto 
ao Projeto de lei de Con­
versão n~ 28, de 1990. que 
instltui nova sistemátlca 
para reajuste de preços e 
salárlOS em geral e dá ou­
tras provldências. (Mens. 
n~ 69/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ 1~ do art. 3~ 

art. 6~ 

art. 11; 

art. 12; e 

art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a dlscussão. 

A votação fica adiada. por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Item 11: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 23, DE 1990 

(Medlda Provisória 
N~ 150. de 1990) 

Discussão, em turno úni­
co. do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Con­
versão n~ 23, de 1990, que 
dispõe sobre a organização 
da Presidência da Repúbllca 
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e dos ministérios e dá ou­
tras providências. (Mens. 
n~ 70/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

parágrafo único do art. 
10; 

inciso V do art. 14 ; 

14 ; 

do 

23: 

lnciso VI do art. 

inclso VII do art. 

parágrafo único do 

alínea f do inciso 
art. 19: 

parágrafo único do 

§ 8~ do art. 40 

art. 49; 

§ 1~ do art. 49; 

§ 2~ do art. 49; 

art. 50; 

art. 51 ; 

§ 1~ do art. 51 ; 

§ 2~ do art. 51 ; 

art. 52; 

art. 53 e incisos; 

art. 54: 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 

14; 

14 ; 

art. 

VIII 

art. 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 12: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 21, DE 1990 

(Medida Provisória 
NJl. 151, de 1990) 

Dlscussão, em turno úni­
co. do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Con­
versão n~ 21. de 1990, que 
dlspõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da 
administração pÚblica fede­
ral e dá outras 
providências. (Mens. nJl. 
71/90-CN. ) 

PARTES VETADAS: 

§ 1~ do art. 1 Jl.; 

§ 2~ do art. 1 ~. , 

§ 3~ do art. 1 ~: 

art. 3~; 

§ 1~ do art. 4Jl.· . 
art. 6~; 

parágrafo úmco do art. 
6~; 

paf"ágrafo único do art. 
7~; 

alínea e do parágrafo 
únlCo do art. 16; 

§ 5Jl. do art. 18 ; 

§ 2Jl. do art. 20; 

art. 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6Jl. do 
art. 66 da Constltuição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro' a discussão. 

A votação fica adiada. por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 13: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NJl. 16. DE 1990 

(Medida Provisória 
N~ 158. de 1990) 

Discussão. em turno úni­
co. do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Con­
versão nJl. 16. de 1990. que 
dispõe sobre a lsenção ou 
redução de Impostos de Im­
portação e dá outras 
providências. (Mens. nJl. 
72/S0-CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ 1Jl. do art. 9~; e 

inciso 111 do art. 10. 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra. encerro a discussão. 

A votação fica adiada. por 
falta de quorum. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 14: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N.Q 30, DE 1990 

(Medidas Provisórias 
N.Qs 160 e 171, de 1990) 

Discussão, em turno únl­
co, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei de Conve­
são n.Q 30, de 1990, que al­
tera, mediante conversão em 
lei das Medidas Provisórias 
n.Qs 160, de 15 de março de 
1990, e 171 de 17 março de 
1990, a legislação do Im­
posto sobre Operações Fi­
nanceiras, instituindo in­
cidências de caráter tran­
sitórlo sobre os atos que 
menciona, e dá outras 
provi dênci as. (Mens. n.Q 
73/90-CN.) 

PARTES VETADAS: 

art. 13; 

parágrafo único do art. 
13. 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.Q do 
art. 66 da Const1tulÇão. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 15: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.Q 70, DE 1989 

(N.Q 6.094/85, na origem) 

Discussão, em turno úni­
co, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n.Q 
70, de 1989 (n.Q 6.094/85, 
na origem), que altera o 
art. 3.Q da Lei n.Q 6.849, de 
12 de novembro de 1980, que 
fixa os valores de retri­
buição da categoria funcio­
nal de agente de vigilância 
e dá outras providências. 

(Mens. 84/90 - CN) 

Prazo: 19-8-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.Q do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adlada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 16: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.!à 75, DE 1982 

(N.Q 1.611/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Dlscussão, em turno úni­
co, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n.Q 
75, de 1982 (n.Q 1.611/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescen~a pará~rafo ao 
art. 552 da Lei n 5.869, 
de 11 de Janeiro de 1973 
Código de Processo Civil. 

(Mens. n~ 90/90-CN) 

Prazo: 19-8-90 

incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.Q do 
art. 66 da Constitu1ção. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 17: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.Q 46, DE 1985 

(N.Q 7.941/86, 
na Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno úni­
co, do veto aposto ao Pro­
jeto de ~ei do Senado n.Q 
46, de 1985 (n.Q 7.941/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que introduz modificações 
no Código Penal. 

(Mens. n.Q 92/90-CN) 

Prazo: 31-8-90 

IncluídO em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.Q do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 18: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.Q 297, DE 1985 

(Na 8.604/86 
na Câmara do~ Deputados) 

Discussão. em turno úni­
co, do veto total aposto ao 
projeto de Lei do Senado n.Q 
297, de 1985 (n~ 8.604/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta dispositivo 
à Lei ~.Q 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 - Código 
Nacional de Trânsito. 
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4437 

incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.Q do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 19: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 104, DE 1982 . 

(N.Q 7/87, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno úni­
co, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n.Q 
104, de 1982 (n.Q 7/87, na 
Câmara dos Deputados), que 
faculta aos depositantes de 
estabeleclmentos bancários 
terem conslgnados em seus 
talões de cheques as refe­
rências que especifica e dá 
outras providênclas. 

(Mens. n.Q 94/90-CN) 

Prazo: 6-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.Q do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação f1ca adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 20: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.Q 33, DE 1987 

(N.Q 1.417/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno úni­
co, do veto parcial ao Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 
33, de 1987 (n.Q 1.417/88, 
na Câmara dos DeputadOS), 
que cria os Conselhos Fede­
ral e Regionais de Econo­
mista Doméstico, re~ula seu 
funcionamento e da outras 
providências. 

(Mens. n~ 115/90-CN) 

Prazo: 20-9-90 

Partes Vetadas: inciso IX 
do art. 11 

i nci so XIX do art. 11 

inciso 111 do art. 29 
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art. 38 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adlada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 21: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 64, DE 1983 

(N~ 1.003/79, na origem) 

Discussão, em turno úni­
co, do veto parclal aposto 
ao Projeto da Câmara n Q 64, 
de 1983 (n~ 1.003/79, na 
origem), que dispõe sobre a 
desapropriação de lmóvel no 
Município de Jabotão, Esta­
do de Pernambuco, para a­
tender deslocamento das fa­
míllas que atualmente reSl­
dem em áreas do Parque H1S­
tórico Naclonal dos 
Guararape5. 

(Mens. n~ 116/90-CN) 

Prazo: 20-9-90 

Parte vetada: art. 5~ 

Incluído em Ordem de 
acordo com o § 6~ do art. 
66 da Constltuição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adlada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 22: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 289. DE 1979 

(N~ 7.938/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno unl­
co, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n Q 

289, de 1979 (nQ 7.938/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre o institu­
to da retrocessão e dá ou­
tras providências. 

(Mens. n~ 117/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6 Q do 
art. 66 da ConstitulÇão. 

Em dlscussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 
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A votação fica adiada, por de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 23: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NQ 17, DE 1988 

(N~ 3.589/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno unl­
co, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n Q 

17, de 1988 (nQ 3.589/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder pensão es­
pecial à Senhora Maria Re­
ginalda Vieira Raduan. 

(Mens. n Q 119/90-CN) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da ConstitulÇão. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a dlscussão. 

A votação flca adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 24: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 36, DE 1982 

(NQ 8.045/86, na 
Câmara dos Deputados.) 

Dlscussão, em turno úni­
co, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 
36, de 1982 (nQ 8.045/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre a apresen­
tação de relatórlo ao Con­
gresso Nacional após a rea­
llzação de vislta a país 
estrangeiro pelo Mlnlstro 
de Estado das Relações 
Exterlores. (Mens. n~ 
121/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da ConstltulÇão. 

Em dlscussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada. por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 25: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.Q. 36, DE 1990 

(N~ 3.158/89, na orlgem) 

Discussão, em turno úni­
co, do veto total aposto ao 

Projeto de Lei da câmara n Q 

36. de 1990, (n~ 3.158/89, 
na orlgem), gue dlspõe so­
bre a aplicaçao do § 2~ do 
art. 17 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Tran­
sitórias aos profissl0nais 
de saúde. (Mens. n~ 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de cardo com o § 6~ do 
art. 66 da ConstitulÇão. 

Em dlscussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação flca adiada, por 
falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 26: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 32, DE 1988 

(NQ 1.419/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno únl­
co, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n~ 
32, de 1988 (n~ 1.419/88. 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre a emlssão 
de selo comemorativo à Se­
mana do Deficiente Físico. 
a cargo da Empresa Brasi­
leira de Correl0s e Telé­
grafos ECT, e dá outras 
provi dênci a. (Mens. n~ 
123/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6~ 
do art. 66 da ConstitulÇão. 

Em dlscussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorUm. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Item 27: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 50, DE 1990 

(N Q 5.405/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Discussão, em turno úni­
co, do veto parclal aposto 
ao Projeto de Lel do Senado 
n Q 50, de 1990 (n~ 
5.405/90, na Câmara dos 
Deputados), que dlspõe so­
bre os crlmes hediondos, 
nos termos do art. 5~. in­
C1S0 XLIII, da Constltuição 
Federal, e determlna outras 
provldências. (Mens. n~ 
126/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 
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Partes vetadas: arts. 4~ 
e 11. 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada, por 
falta de quorum. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Item 28: 

PROJETO DE LEI 
N~ 5, DE 1990-CN 

Discussão, em turno únl­
co, do veto parcial aposto 
ao Projeto de Lei n~ 5, de 
1990-CN, que dlspõe sobre 
as diretrizes orçamentárias 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras providêncla. (Mens. n~ 
1 28j90-CN. ) 

Partes vetadas: 

§ 1~ do art. 2~ com o 
respectivo anexo 

§ 2~ do art. 2~ 

§ 2~ do art. 6~ 

§ 3~ do art. 6~ 

art. 22 

Alín=a b do inclso I do 
art. 24 

al ínea b do inciso 
do art. 28 

al ínea c do inclso 
do art. 28 

§ 2~ do art. 31 

§ 4~ do art. 31 

inciso V do art. 37 

Prazo: 20-9-90 

11 

11 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

A votação flca adiada, por 
falta de quorum. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Esgotada a Ordem do Dia. 

O Sr. Luís Roberto Ponte 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral- jornal os devidos esclareci­
va) - Concedo a palavra ao no- mentos a respeito de uma maté­
bre Congresslsta. ria que foi votada e amplamen­

, te discutida e sobre a qual já 
O SR. LUÍS ROBERTO PON- havia um projeto de lei de 

TE (PMDB - RS. Pela ordem. Sem conversão desde junho, na me­
revisão do orador.) - Sr. Pre- dida provisória n~ 200, que 
sidente, este Congresso Nacio- foi uma das reedições, e que 
nal aprovou, no último dia 18, amplamente foi votada aqui, no 
o Projeto de Lei de Conversão Congresso, à luz do dia, com a 
n~ 42

1 
sobre a medlda provisó- votação explíclta, inclusive 

ria n 237, que tratava do re- rejeitando algumas emendas que 
gramento da caderneta de pou- foram aqui propostas. 
pança e da correção de BTN. 
Esse projeto foi a quarta ree­
dição, portanto, a quinta me­
dida provisória sucessiva que 
tratava dessa questão lniciada 
pela medida provlsórla n~ 189, 
em maio deste ano. 

Fui deslgnado, pelo meu Par­
tldo, como Relator, desde a 
primeira medida provisória 
Fizemos um projeto de lei de 
conversão, desde o início, a­
colhendo emendas, entre as 
quais as do Deputado FranclSco 
Dornelles, que visavam corri­
gir uma grande deformação e­
xistente nos financiamentos do 
Finame. Por exemplo, um milhão 
de cruzados tomados no Flname 
por um hospltal, no dia 25 de' 
fevereiro, tinha, pela de­
formação da aplicação do IPC, 
esse valor acrescido, em 9 de 
maio, para cr$ 4.611.000,00. 

Claro está que, para 18 d,as' 
de inflação, preclsamente o 
períOdo que vai de 25 de feve­
relro a 15 de março, a· partir 
do qual, pelo Plano de Estabi­
lização Econômica, tivemos in­
flações residuais até 9 de 
malO, era lmpossível que uma 
dívlda pudesse avolumar-se 
nesse tamanho. E, junto com 
isso, também acolhemos uma e­
menda do Deputado Saulo Quei­
roz, para que nos financimen­
tos agrícolas dos bancos prl­
vados com os recursos de pou­
pança à vlsta, compUlsórios, 
eles não tivessem a possibili­
dade de aplicar, também, as 
correções do IPC dos meses de 
abril e maio, respectivamente 
de 84% e 44%. 

A comblnação desses dois dlS­
positivos, contrarlando prova­
velmente interesses portento­
sos, fez com que se concen­
trasse uma crítica que saiu 
na Folha de S. Paulo, na edi­
ção de ontem, no caderno de 
Economia; dizendo que o Con­
gresso Nacional estava provo­
cando um rombo de 540 milhões 
de dólares no seguro­
desemprego. 

Essa informação, totalmente 
infundada, preclsa ser respon­
dida a esse jorn91 pelo Con­
gresso Nacional. E por isto 
que aQui estou, na presença de 
V. Ex~, Sr. Presidente, soli­
citando seja encaminhado ao 

Sistemas escusos estão para 
fazer com que o Presidente da 
República vete o art. 5~, que 
não permite que o sistema fi­
nanceiro privado cobre 84% dos 
flnanciamentos agrícolas em 
março, em abril, e 44% em mai­
o, e como o dispositivo tem a 
mesma regra para o art. 4~, 
estão querendo lnvlabi11zar e. 
desinformando o Presidente, 
fazer com que Sua Excelência 
vete. 

A imprensa noticiou hOJe que 
o Presldente pretende vetar os 
arts. 4~ e 5~, para transferir 
recursos do sistema produtlvo 
do setor primárlo para o SlS­
tema flnanceiro, que não paga­
va nenhum rendimento pelos de­
pósitos à vlsta compulsórios, 
que serviram como lastro desse 
flnanciamento. 

Por isso. Sr. Presldente, es­
tou encaminhando uma carta­
resposta à Mesa, que reivindi­
co seja remetlda ao Jornal, a 
fim de esclarecer e, sobretu­
do, colocar a honra do Con­
gresso Naclona1, que está a­
tingida neste momento. Não é o 
meu Partido, que me designou 
como Relator, não sou eu não. 
são as Llderanças que votaram 
favoravelmente, mas é a Instl­
tUlção que está sub 
judlce. Por isso, se o jornal 
não dlvu1gar corretamente, 
relvindlCo, desde logo, seja 
requisitado o dlrelto de res­
posta constltucional, para que 
essa matérla flque devldamente 
esclarecida perante a opinião 
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência esclarece 
a V. Ex~ que a sua Sollcitação 
constará dos Anals da Casa. V. 
Ex~ encamlnhará esse ofíCl0 e 
a Mesa lrá estUdá-lo oportuna­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - A Presidência convoca 
sessão conjunta a realizar-se 
amanhã, às 18 horas e 30 minu­
tos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
19 horas e 50 minutos.) 
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